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Sobre a Editora Sarerê 
 

A Editora Sarerê surge em meados de 2019. Na ocasião, percebi que parte das relevantes produções 

acadêmicas ficava, em razão dos onerosos preços editoriais, restrita apenas ao ambiente acadêmico, 

distante da maioria da população. Tal fato fazia com que um número expressivo de estudantes e 

principalmente professoras (es) se desinteressasse em publicar seus trabalhos. 

Com o intuito de estimulá-las (os) a socializar conhecimentos científicos, decidi criar uma editora 

que publicasse, a baixíssimo custo, livros que abordassem temáticas ligadas ao campo educacional. A 

primeira experiência foi a organização de dois fotolivros, o que me despertou o desejo de ampliar o 

projeto. Assim, pouco depois, formalizei uma editora, sob o nome de Comenius Educação Tecnológica, 

com o propósito inicial de publicar apenas e-books.  

Em 2021, um professor e amigo, Cleber Dias, comentou a respeito do desejo de publicar um livro. 

Nas conversas sobre o assunto, refletimos criticamente sobre o uso do nome Comenius (1592-1670), 

referência ao pedagogo do século XVI, nascido onde atualmente é a República Tcheca e falecido na cidade 

de Amsterdã, Holanda, nação onde passou maior parte de sua vida. À Comenius, atribui-se a invenção da 

didática moderna.  

Contudo, um ponto passou a me intrigar: como uma editora, que busca valorizar as epistemologias 

do sul, que toma como referência a perspectiva decoloconial, pode se referenciar em um pensador 

europeu? Tinha em mente que Comenius, como muitos intelectuais europeus, antes e depois dele, era, 

certamente, um pensador gigante. Todavia, não haveria entre nós, latinos americanos, também 

pensadores gigantes dignos de quaisquer homenagens? 

Diante desta provocação, seguimos conversando em busca de novos possíveis nomes. Procurei 

então na cultura popular elementos que nos referenciássemos na definição de um nome que traduzisse 

a concepção da editora. Pensei na figura do Saci Pererê, moleque negro de uma perna só, brincalhão e 

travesso, que habita as florestas e é dotado de poderes mágicos graças à carapuça que usa sobre a cabeça. 

O nome é de origem tupi, em que um dos significados é “ir aos saltos”, ao mesmo tempo em que a figura 

encontra paralelos nas entidades protetoras da floresta da cosmologia guarani. Embora tenha sido 

popularizado por Monteiro Lobato, pensador controverso na questão étnico racial, Saci é um elemento 

da cultura popular, que (re)existe aos preconceitos de cor e de capacitismo.  

Como já existia uma outra instituição com o nome Saci, resolvi fazer uma junção do nome Saci 

Pererê. Surge assim a Editora Sarerê. De pé em pé, como o Saci; de letra em letra, como eu e você; 

pulando para sobreviver, como a nossa gente simples. Eis a Editora Sarerê! 

 

Walesson Gomes da Silva 
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PREFÁCIO  

 

Maria Helena Michels 

 

Prefaciar uma produção é sempre uma honra e uma responsabilidade. Foi com muita alegria e 

orgulho que recebi o convite feito pelas organizadoras Carla Cazelato Ferrari e Sirleine Brandão de Souza, 

o qual agradeço imensamente. Partilhar com vocês esta publicação e outros momentos de formação tem 

sido um privilégio. 

Compreendo que esta coletânea oportuniza identificar diferentes gerações de pesquisadores da 

área da Educação Especial. Alguns mais experientes, outros iniciando sua trajetória acadêmica. Porém, 

praticamente todos têm a marca de sua trajetória teórica de um dos mais importantes e influentes 

pesquisadores da área, o Professor Dr. José Geraldo Silveira Bueno. 

Tive a honra de fazer parte dessa história, pois fui orientada por ele em minha tese de doutorado 

e atuamos juntos em outras atividades acadêmicas. Docente do Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Educação: História, Política, Sociedade da PUC/SP, esse pesquisador já formou e está formando 

pesquisadores em todo o Brasil com a marca da criticidade que permeia sua trajetória acadêmica. Sua 

importância destaca-se em relação à história da Educação Especial no Brasil, com produções em que, 

por meio de base sociológica de análise, revelam a organização da escola e seus processos de exclusão. 

A partir da análise do que constitui o campo da Educação Especial, o autor trilha o exame crítico da 

relação público/privado cravada na organização da educação especial no país. Da mesma maneira, as 

análises referentes à educação de surdos se destacam em suas produções pela discussão sobre a 

escolarização desses sujeitos e pelo enfrentamento dessa discussão como expressão da prática social. 

 O grupo de pesquisa “Processos de escolarização, desigualdades sociais e diversidade cultural” 

localizado na PUC/SP, transpôs os muros da instituição e hoje é possível vê-lo em tantas outras 

universidades brasileiras, localizadas em diferentes regiões e estados do país, nas redes federal, estaduais 

e municipais de ensino. Esta produção é exemplo disso. 

As organizadoras desta coletânea apresentam três eixos para discussão: 1) As políticas de Educação 

Especial; 2) Educação Especial: balanços tendenciais e 3) Educação Especial: trajetórias e práticas. Essas 

poderiam ser linhas de análise, pois levam o leitor ao encontro de marcas teóricas e metodológicas que 

dão sustentação a esta produção. 

A primeira delas é a marca da historicidade que acompanha as análises em relação à escola, aos 

sujeitos da educação especial, aos professores e ao processo ensino e aprendizagem. Como afirma 

Gramsci (1978), não podemos ter consciência crítica coerente sem a consciência histórica, e essa é 

perseguida nesta coletânea. 

A apreensão desenvolvida pelos(as) pesquisadores(as) referente aos grupos específicos, cujos 

estudantes com deficiência são foco nesta produção, não prescinde de suas relações mais amplas como 

classe social, etnia, cultura, entre outros, que os constitui como sujeitos históricos. A escolarização 

desses estudantes é tratada, em grande parte dos capítulos aqui apresentados, de maneira crítica e 

articulada a outras determinações da escolaridade dos sujeitos. 
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A escolarização dos estudantes da educação especial assume papel importante nas pesquisas desse 

grupo e são apresentadas aqui em diferentes análises, sempre articuladas à realidade da escola e da 

sociedade. Como afirma Bueno (2005, p. 114), 

 

[…] a educação dos alunos deficientes pode ser tratada no âmbito dos demais 

alunos que expressam o fracasso das parcelas marginalizadas tais como as 

minorias linguísticas, étnicas, culturais e, nos países periféricos, as massas 

pauperizadas pelos modelos econômicos adotados. 

 

Além dessas marcas teóricas, destaco a importância da iniciativa desta publicação em um momento 

em que no Brasil vemos aprofundar a violência social, política, econômica, que reverberam na Educação 

e na Educação Especial. Estamos diante de um projeto de sociedade, de educação e de escola, em que se 

evidenciam as diferenças de classe, etnia, gênero de maneira brutal; de um governo cuja ideologia e 

modus operandi desvincula o acesso à educação e ao conhecimento do próprio desenvolvimento 

humano; do negacionismo recrudescido em nosso cotidiano; do genocídio que estamos vivenciando 

nesse momento de pandemia da Covid-19. Lutar contra esse projeto é lutar contra o racismo, machismo, 

xenofobia e etnocentrismo, preconceito religioso, homofobia, lesbofobia, transfobia, contra o desprezo 

ao conhecimento. Precisamos resistir ao totalitarismo e à barbárie… 

Neste momento histórico, propor a discussão da educação especial com os autores desta produção 

permite-nos compreender que outra educação e sociedade são possíveis…. 

 

 

Referência Bibliográficas 

 

BUENO, J.G.S. Processos de inclusão/exclusão escolar, desigualdades sociais e deficiência. In: JESUS, 

D.M.; BAPTISTA, C.R. (orgs). Pesquisa em Educação Especial: mapeando produções. Vitória: Editora, 

2005, p.105-123.  

 

GRAMSCI, A. Concepção dialética da história. Rio de Janeiro, Civilização brasileira, 1978.  
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APRESENTAÇÃO 

 

Sirleine Brandão de Souza 

Carla Cazelato Ferrari 

 

Esta coletânea foi pensada e organizada a fim de abordar e analisar as inter-relações entre 

os campos acadêmico, político e pedagógico de uma área específica da educação: a educação 

especial. A obra também apresenta um conjunto de pesquisas com abrangências nacional e local, 

trazendo ao debate interlocutores de singulares matrizes investigativas. 

Reúne professoras-pesquisadoras, professores-pesquisadores e estudantes vinculados a 

distintos âmbitos da educação, que em determinado momento de sua formação acadêmica 

integraram-se a grupos de pesquisa e programas de pós-graduação na área da educação, com 

ênfase na educação especial, em particular, vinculados à Universidade Federal de Minas Gerais 

e à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Está aqui apresentada a participação de autoras e autores que mantêm atividades 

acadêmicas conjuntas e diálogo constante no que se refere às facetas da temática central desta 

obra: os entrelaçamentos das políticas, pesquisas e práticas da educação especial. 

Apreender a educação especial como um campo de conhecimento nos mobiliza a 

relacionar tanto as influências políticas, econômicas e culturais sofridas, quanto aquelas 

impostas pelo próprio campo. Nesse sentido, procurou-se organizar a obra com destaque para 

tais entrelaçamentos, demonstrando por meio de indicadores educacionais, os processos de 

escolarização dos estudantes da educação especial, bem como a própria organização identitária 

constituída por meio dos conceitos ordinários do campo e de como estes são marcados e 

marcam as políticas voltadas para este universo, permeando os currículos orientadores, as 

práticas e trajetórias que os constituem. 

O livro está organizado em três partes. Na primeira, discute-se as políticas de educação 

especial por meio de três artigos que desvelam dados censitários relacionando-os às políticas 

educacionais em curso em nosso país. Os artigos apresentados expõem as contradições 

estruturais de um sistema assentado sob a égide mercadológica, na medida em que, ao analisar 

as políticas de educação e em particular, de educação especial, demonstram o significativo 

número de matrículas de estudantes da educação especial, seja na rede regular de ensino, seja na 

rede privado-assistencial, sobretudo daqueles estudantes diagnosticados com deficiência 

intelectual, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, impulsionando a busca pelo 

desvelamento por trás desses números e de que forma as políticas produzidas e endossadas em 

nosso país são postas em prática nas diferentes unidades da federação e por diferentes agentes 

que atuam nos espaços de poder. 

No primeiro texto A relação entre o fracasso escolar e a deficiência intelectual: do âmbito 

nacional ao municipal, Bueno, Santos e Ferrareto, trazem à tona uma importante discussão: o 

processo de fracasso escolar, demonstrado pelos baixos rendimentos acadêmicos de uma 

massa de estudantes, principalmente daqueles oriundos das camadas populares da sociedade, 

e o diagnóstico de deficiência intelectual, revelando elementos que possibilitam analisar os 
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dados estatísticos de forma mais qualificada. Destacam que a seletividade hoje, ocorre muito mais 

por meio das ações escolares cotidianas, entre elas, os encaminhamentos realizados pelos 

professores às equipes multidisciplinares, sem que haja qualificação no que tange à 

aprendizagem escolar, que em suma, terminam por consolidar justamente aquilo que tentam 

negar – a culpabilização do estudante pela sua não aprendizagem. 

O texto de Sanábio, Nascimento e Gonçalves, Matrículas de estudantes da educação 

especial na educação de jovens e adultos: a realidade de Timóteo- MG, apresenta dados do 

Censo Escolar relativos à escolarização de estudantes da educação especial na educação de 

jovens e adultos, em uma cidade de Minas Gerais, relacionando os achados às contradições 

inerentes à organização da sociedade capitalista de base neoliberal, na qual a educação é 

compreendida como uma mercadoria e, portanto, legitimada por políticas de cunho 

assistencialistas, prevalecendo uma formação para a mera adaptação do sujeito à sociedade. Os 

dados, apresentados pelas autoras, provocam-nos a questionar o tipo de educação voltado às 

pessoas que não concluíram seus estudos em idade escolar e que, principalmente nos anos 

iniciais da educação de jovens e adultos, são diagnosticados como estudantes com deficiência 

intelectual, corroborando estudos já realizados sobre a incidência de diagnósticos de deficiência 

intelectual para pessoas das camadas populares da sociedade, do sexo masculino e negros. 

O texto Educação especial e sua interface com a educação escolar indígena no contexto do 

estado de Minas Gerais, Sá, Ferrari e Marciano apresentam discussão acerca da escolarização de 

pessoas indígenas com deficiência, revelando uma dupla exclusão: ser indígena em nosso país e 

ser pessoa com deficiência. Os autores apresentam um breve histórico da educação indígena, 

demonstrando os paradoxos de uma política sustentada como direito, mas que acaba 

confirmando o processo de seletividade que estrutura historicamente os sistemas educacionais 

ao demonstrarem, por meio dos microdados do censo escolar, um aumento significativo de 

matrículas de estudantes indígenas na educação especial entre os anos de 2008 e 2020, bem 

como o aumento exponencial de estudantes diagnosticados com deficiência intelectual, que, 

corroborando os dois estudos anteriores, demonstra a prevalência desse tipo de diagnóstico, 

que imputa ao sujeito a “culpa” por sua não aprendizagem. 

A segunda parte, contempla estudos tendenciais das produções sobre a educação especial, 

nomeadamente referentes à deficiência em geral, deficiência intelectual e surdez, a partir de 

discussões sobre a constituição conceitual ordinária do campo e sua inter-relação com outros 

microcosmos sociais. Ressalta-se a importância de estudos desta natureza, somente sendo 

possíveis de serem realizados com a consolidação e contínua produção da área, possibilitando 

assim discutir e analisar o que e como vem sendo produzido conhecimento na educação 

especial. 

Discute-se nesta parte as concepções engendradas em determinados momentos e 

espaços, configurando tanto o campo da educação especial como a identidade do sujeito 

denominado deficiente, sendo impossível dissociar os efeitos da inter-relação entre os 

diferentes campos. 

No texto Dos “anormaes” aos deficientes: as bases do pensamento sobre deficiência e a 

educação especial no Brasil, Souza apresenta um balanço realizado por meio de obras produzidas 

desde o início do século XX até os anos de 1990, em que discute a trajetória do conceito de 

deficiência, demonstrando, a partir deste estudo, as disputas, contradições, antagonismos, 

continuidades e rupturas em torno dos conceitos, suscitando, desta forma, o próprio 
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entendimento do sujeito com deficiência, bem como a constituição do campo da educação 

especial, demonstrando a estreita relação entre os campos científico/acadêmico e político. 

Botarelli, no texto intitulado Análise de dados a partir de balanços tendenciais: o que as 

pesquisas acadêmicas realizadas ao longo dos anos podem nos ensinar sobre o ensino da língua 

portuguesa escrita na educação de surdos? nos apresenta um pouco de sua trajetória como 

pesquisadora, inquietada por questões referentes à sua prática como professora de língua 

portuguesa de estudantes surdos. Expõe de forma brilhante alguns achados concernentes às 

pesquisas analisadas, interrogando o tempo todo sobre os “ditos” e os “não ditos” dessas 

pesquisas e sua relação com o tema do ensino de língua escrita para os estudantes surdos. 

Evidencia, desta maneira, em seu artigo, aspectos importantes para que se faça a crítica no e 

pelo campo e se avance na produção de conhecimento da educação especial. 

No texto Educação, psicologia e saúde: a caracterização da deficiência intelectual a partir 

de narrativas científicas, Tezelle identifica e analisa, com base em teses de doutorado 

defendidas em uma renomada universidade pública, as concepções sobre a deficiência intelectual 

impressas nessas pesquisas. Tensiona a perspectiva de ampliação de oportunidades por meio 

das quais os estudantes passam a ter maior acesso à escolarização, destaca a relação 

normal/patológico como base fundamental para a compreensão da deficiência intelectual, 

demonstrando a coexistência de diferentes perspectivas conceituais em torno do tema tratado. É 

possível verificar as aproximações e distanciamentos das teses das diferentes áreas de 

conhecimento constituintes do corpus documental da pesquisa e das implicações dessas áreas: 

educação, psicologia e medicina para o fazer pedagógico, bem como para a elaboração de políticas 

públicas voltadas para os sujeitos com deficiência intelectual. 

Na parte 3, expõe-se a educação especial a partir do âmbito das trajetórias e práticas 

composta por quatro artigos que discutem os processos de ensino e aprendizagem de pessoas 

com deficiência visual e cegueira, surdez e deficiência em geral, especialmente, no que se refere 

às orientações curriculares, práticas pedagógicas, formação continuada de professores e 

processos específicos de aprendizagem. 

O primeiro artigo intitulado O trabalho pedagógico com alunos com deficiência visual e 

cegueira, de Ferrari e Silva, apresenta uma discussão extremamente importante sobre a relação 

entre aprendizagem da língua escrita e os procedimentos didáticos necessários nesse processo, 

que não se dá de forma natural. As autoras abordam essa temática explicitando, de forma muito 

clara, as propostas que orientaram e ainda orientam o trabalho educativo voltado às pessoas 

com deficiência visual e cegueira por meio dos documentos orientadores num período longo, 

que vai desde a década de 1970 até início dos anos 2000, evidenciando as alterações ocorridas nas 

concepções sobre ensino e aprendizagem, bem como sobre a formação do professor e as 

influências dos campos político, econômico e científico. Por meio da análise, pode-se perceber um 

esvaziamento das proposições didáticas, essenciais a toda ação pedagógica, transformando-as em 

alusões genéricas e dispersas no decorrer do processo político-pedagógico de inclusão de todos os 

estudantes nas escolas regulares em classes comuns. 

Dantas, autora do segundo texto intitulado Práticas cotidianas de ensino da língua escrita em 

classe especial para surdos discorre sobre a pesquisa realizada em uma escola especial para 

estudantes surdos, relacionando as questões de ensino e aprendizagem da língua escrita aos 

estudantes e os processos seletivos e excludentes que historicamente estruturam as escolas. 

Demonstra como a prática pedagógica pode reforçar as dificuldades encontradas por esse público 



12 
 

no que se refere à aprendizagem da escrita e seu uso no cotidiano, fato este verificado por outras 

pesquisas, ou ao contrário, facilitar a aprendizagem significativa com vistas à formação humana 

integral e não simplesmente como forma de adaptação à realidade. Revela também as diferentes 

concepções que permeiam esse campo de conhecimento. 

No texto História familiar e social de uma mulher, adulta, surda, não escolarizada: para 

além da marca da surdez, Magalhães, Oliveira e Mendonça relatam a trajetória social e 

educacional de uma mulher adulta, surda, não escolarizada. Embora não seja uma pesquisa que 

discorra especificamente sobre a prática pedagógica em uma escola, apresenta-nos uma prática 

de aprendizagem marcada histórica, cultural e socialmente, definindo assim a sua constituição 

como sujeito para além da marca da surdez na inter-relação com sua condição social e de 

gênero, prioritariamente. 

No texto Formação continuada de professores para a educação especial – a experiência do curso 

de especialização em docência na educação básica /LASEB, Neves descreve uma experiência de 

formação continuada voltada aos professores da rede pública municipal de Belo Horizonte, tendo 

como perspectiva fomentar a análise crítica e reflexiva sobre sua atuação no que concerne a 

escolarização dos estudantes da educação especial. Pode-se perceber com os resultados apresentados 

um campo de tensão entre aquilo que é proposto pela legislação e o que realmente acontece no dia a dia 

das escolas, sobretudo às questões relacionadas ao processo escolar desse público. Vale destacar que a 

autora apresenta uma gama de possibilidades de análises acerca da formação docente, seja ela inicial ou 

continuada. 

Diante desta composição, a coletânea explicita aspectos relacionados à constituição da 

própria identidade da educação especial por meio das políticas, pesquisas e práticas, uma vez 

que se torna impossível falar de determinado campo de conhecimento sem abordar o que o 

influencia e quais as influências dele sobre o espaço social e os microcosmos que o comportam, 

apresentando, nesta perspectiva, possibilidades e desafios na compreensão mais ampla do 

campo, trazendo à tona traço fundamental de consolidação da área: conectar professoras e 

professores - pesquisadoras e pesquisadores, por meio de diálogo coletivo de suas 

investigações científicas e análises críticas, contribuindo para a conscientização de que a 

educação especial não está apartada da trama estabelecida pela ordem econômica mundial, 

pelas políticas que a orientam e pelos mecanismos simbólicos que a regem, sendo possível 

construirmos uma educação que privilegie a formação humana com vistas à transformação da 

sociedade.
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A RELAÇÃO ENTRE O FRACASSO ESCOLAR 

E A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: 

DO ÂMBITO NACIONAL AO MUNICIPAL 

 

José Geraldo Silveira Bueno 

Natália Gomes do Santos 

Viviane Ferrareto da Silva Pires  

 

Este capítulo tem por objetivo analisar a relação entre o fracasso escolar e a deficiência intelectual 

por meio de três movimentos: inicialmente pela sua contextualização histórico-social no Brasil; em 

seguida, pelo cotejamento de dados oficiais sobre a incidência da deficiência intelectual em relação às 

demais deficiências e à  população em geral, em âmbito nacional, estadual e municipal; e, em terceiro, 

pela trajetória de sua caracterização em processo efetivo desenvolvido em município da Grande São 

Paulo. 

 

A medicalização do fracasso 

escolar e a deficiência intelectual 

 

Os processos de escolarização em nosso país, especialmente os voltados para o período de 

escolarização obrigatória e da atual educação básica, têm se caracterizado, via de regra, pelo caráter de 

seletividade que atinge especialmente os alunos das camadas populares e que, no decorrer de nossa 

história, têm se expressado de diferentes formas.  

Num primeiro momento, os processos de seletividade se davam pelo não acesso da grande maioria 

da população à escola, mesmo aquela considerada obrigatória. Para responder às demandas sociais dos 

processos de industrialização e urbanização, esse acesso, desde os anos de 1930, foi se ampliando, com 

abertura da escola (especialmente o ensino obrigatório) a um número cada vez maior de alunos oriundos 

das classes populares, que passaram a enfrentar a nova expressão da seletividade: a reprovação que 

ocasionava a repetência e que, ao fim e ao cabo, redundavam em evasão escolar.  

A partir dos anos de 1990, com a ampliação das possibilidades de acesso para a quase totalidade de 

crianças com idade de ingresso no ensino fundamental, pelas políticas que procuraram ampliar esse 

acesso aos demais níveis de ensino, inclusive o nível superior, e pelos mecanismos de redução da 

repetência (sistema de ciclos, regime de progressão continuada, etc.), esta seletividade agora se expressa 

fundamentalmente pelos baixos índices de aprendizagem que continuam afetando, de forma 

contundente, os alunos provenientes dos estratos mais pauperizados da população. 

Se, por um lado, imputar as causas desse fracasso exclusivamente às condições sociais de origem, 

especialmente as econômicas, é reduzir fenômenos altamente complexos a uma única causa, por outro, 

no caso da sociedade brasileira, que possui um dos piores indicadores de distribuição de renda, as 

condições econômicas da população não podem ser ignoradas, sob o risco de produzirmos investigações 

sobre processos e sujeitos abstratos.  
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Os dados estatísticos oficiais, produzidos por órgãos altamente reconhecidos, evidenciam a real 

situação das políticas de educação brasileiras. 

Relatório do próprio Ministério da Educação, ao comentar os dados divulgados pelo PISA, 

reconhece que 68,1% dos estudantes brasileiros com 15 anos de idade não possuem nível básico de 

matemática, chegando em ciências a 55% e, em leitura, a 50% (BRASIL. MEC. INEP, 2019). 

Mais estarrecedor ainda são os dados comparativos com os países da América do Sul analisados 

pelo PISA: 

 

o Brasil é pior país em matemática, empatado estatisticamente com a Argentina, 

com 384 e 379 pontos, respectivamente. Uruguai (418), Chile (417), Peru (400) e 

Colômbia (391) estão à frente (BRASIL. MEC. INEP, 2019). 

 

Os resultados produzidos pelo amplo e continuado programa de investigação Indicador de 

Alfabetismo Funcional, implementado pelo Instituto Paulo Montenegro em parceria com a Ação 

Educativa, evidenciam a produção do fracasso escolar atual, expresso pelos baixíssimos níveis de 

rendimento de alunos que progrediram nos anos, séries e níveis escolares, mas sem a correspondente 

aprendizagem: 

 

 45% dos indivíduos que ingressaram ou concluíram os anos finais do Ensino 

Fundamental atinge o nível Elementar da escala;  

 apenas 45% dos entrevistados que chegaram ao Ensino Médio situam-se nos 

dois níveis mais altos das escalas de Alfabetismo do Inaf […], mostrando que 

o fato de terem frequentado escola não assegura que tenham suficientes 

habilidades para fazer uso da leitura e da escrita em diferentes contextos da 

vida cotidiana; e 

 entre os que ingressaram ou concluíram o Ensino Superior, 96% são 

considerados Funcionalmente Alfabetizados, mas apenas 34% alcançaram o 

nível Proficiente (LIMA; CATELLI JR., 2018, n.p.). 

 

Embora parte da produção acadêmica sobre o tema ainda considere que esses resultados se devem 

a características intrínsecas dos alunos (FONSECA, 1995; BARTHOLOMEU; SISTO; RUEDA, 2006; PAES; 

SCICCHIATO, 2008; ROSE et al, 2012, entre outros), a produção de autoras consagradas como Patto (1988, 

1990, 2000 e 2014), Moysés,  (2001), Moysés e Collares (1992, 1997, 2011 e 2013) e Collares e  Moysés (1994 

e 1996), somente para ficar entre as mais reconhecidas em âmbito nacional, tem oferecido contribuição 

significativa sobre os processos de medicalização do baixo rendimento escolar, desde a imputação à 

disfunção cerebral mínima, das décadas de 1960 e 70, até os dias atuais, com o espantoso crescimento de 

alunos caracterizados com  Transtorno do Distúrbio de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e com a 

ampliação expressiva do espectro de sujeitos diagnosticados como autistas, pela modificação da 

categoria nosológica para Transtorno do Espectro Autista.1   

                                                        
1 Maiores detalhes sobre esses processos, consultar Pires (2021). 
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No que se refere à educação especial, não se pode negar os avanços alcançados com as políticas 

de inclusão escolar implementadas a partir da década de 1990, com maior intensidade com a chegada ao 

poder de um governo popular, agora ameaçadas pelo advento de governos reacionários e autoritários, 

após o golpe que destituiu uma Presidenta legitimamente eleita pelo voto popular. 

No entanto, em relação à escolarização de alunos com deficiência intelectual, os dados estatísticos 

evidenciam um crescimento superior das matrículas na escola básica se cotejadas às estimativas de sua 

incidência, tanto em relação à população com deficiência quanto à população em geral. 

Segundo esses estudos (IBGE, 2019), o percentual estimado de alunos com deficiência em relação 

à população em geral é de 6,7 %, dentre os quais 10,7% seriam pessoas com deficiência intelectual e, entre 

essas, um quarto se situaria em idade escolar. 

Aplicados aos dados da população atualizados pelo IBGE (2019), teríamos a seguinte situação: 

 

 População total: 210.147.125 habitantes 

 População com deficiência: (6,7%) – 14.079.125 

 População com deficiência intelectual: (10,7%) – 1.506.467 

 Um quarto em idade escolar – 376.616 

 

Ocorre que os dados oficiais mostram que, nesse mesmo ano de 2019, as matrículas de alunos com 

deficiência intelectual atingiam o total de 645.849, ou seja, 71% acima do que as estimativas de sua 

incidência (BRASIL. MEC. INEP, 2019). 

Não resta dúvida que, hoje, ocorre um recrudescimento da medicalização e psicologização do 

fracasso escolar, com nova capa e novas patologias que têm por função colocar no âmbito individual 

aquilo que é produzido socialmente. 

Entretanto, por paradoxo, no campo da escolarização dos alunos com deficiência, parece estar 

ocorrendo o inverso. 

Se é verdade que os campos médico e psicológico serviram, em boa parte, para situar na criança 

as causas do não aprender, por outra, as críticas a todo e qualquer conhecimento produzido por esses 

campos, bem como de suas contribuições para que, nos processos de aprendizagem, as especificidades 

decorrentes de limitações pessoais decorrentes de distintas deficiências fossem consideradas, têm 

redundado exatamente numa inserção pouco qualificada no sistema escolar. 

Partindo da perspectiva do respeito à diversidade, o discurso hegemônico da inclusão, na ânsia da 

não rotulação e não estigmatização2, propõe uma ação pedagógica que, ao fim e ao cabo, trata os 

desiguais como se fossem iguais, na medida em que não reconhece que distintas deficiências implicam 

em processos específicos de ensino que, se não efetivados, redundarão em não aprendizagem.  

Verifica-se, portanto, que a rejeição às contribuições que o campo da medicina e da psicologia 

poderiam oferecer à educação especial, ao invés de favorecer a inserção qualificada de alunos com 

deficiência no ensino regular, tem resultado exatamente no seu oposto: aumento vertiginosos das 

matrículas de alunos classificados na categoria de deficiência intelectual, que pouco se diferenciam de 

                                                        
2 A crítica à rotulação, nesse sentido, se volta exclusivamente aos alunos enquadrados dentro de categorias de 

deficiência que afetam diretamente a cognição como a deficiência intelectual e os distúrbios neurológicos graves, pois em 
relação às deficiências sensoriais, por exemplo, é inconcebível que um aluno seja classificado como deficiente auditivo ou 
visual, sem que tenha sido diagnosticado por um serviço de saúde especializado. 
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muitos outros que não foram assim caracterizados, evidenciando a ambiguidade na caracterização de 

alunos classificados  sob o rótulo de baixo rendimento escolar daqueles com deficiência intelectual. 

Em continuidade, a comparação dos dados estatísticos nacionais com os do estado de São Paulo e 

os do município de Santo André, complementado pela análise dos procedimentos utilizados para sua 

caracterização na relação entre a avaliação docente e o diagnóstico por equipe clínica da Prefeitura 

Municipal, pretende concretizar, ainda mais, a ambiguidade na inclusão escolar de alunos caracterizados 

como deficientes intelectuais. 

 

As estatísticas sobre a escolarização de alunos 

com deficiência intelectual: do nacional ao local 

 

A apresentação e análise dos dados estatísticos oficiais disponíveis, comparando os resultados em 

nível nacional, estadual e municipal, procura responder à advertência de Ferraro (1999, p. 23) para quem, 

embora reconhecendo a importância de estudos nacionais, sustenta que isso não poderia implicar no 

“abandono da perspectiva regional, única forma de se dar conta das desigualdades e contradições 

internas.” 

Com relação especificamente aos dados locais, ele ainda recomenda que “dentro de cada região 

ou estado, o diagnóstico deveria, da mesma forma, levar em conta as desigualdades regionais” (FERRARO, 

1999, p. 46).  

Nesse sentido, o cotejamento de dados sobre a escolarização de alunos com deficiência pretende 

colocar em pauta as possíveis aproximações ou distanciamentos entre os dados nacionais, estaduais e de 

Santo André, para contextualizar o âmbito em que se analisa, de forma mais detalhada no tópico seguinte, 

o processo de diagnóstico de alunos com deficiência intelectual nesse município. 

A Tabela 1 apresenta os dados totais da distribuição das matrículas na educação básica, por tipo de 

deficiência e âmbito geográfico.  

 

Tabela 13 : Distribuição das matrículas, por deficiência e âmbito geográfico (2019). 

                                   Âmbito  
Deficiência 

   Brasil São Paulo Santo André 

Nº % Nº % Nº % 

Deficiência intelectual 845.849 68,6 119.479 62,2 1.450 55,6 

Deficiência física 150.913 12,3 36.004 18,7 646 24,8 

Deficiência visual 84.805 6,9 10.344 5,4 178 6,8 

Deficiência múltipla 85.851 7,0 15.062 7,8 160 6,1 

Deficiência auditiva 63.973 5,2 11.300 5,9 175 6,7 

Total 1.231.391 100,0 192.189 100,0 2.609 100,0 

Elaboração própria com base nas Sinopses Estatísticas do Censo Escolar (BRASIL. MEC. INEP, 2019) 

                                                        
3 Nesta primeira tabela, os dados foram inseridos em ordem decrescente de incidência no total do Brasil e as demais 

seguem essa mesma ordem, independentemente da incidência. 
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A primeira consideração a fazer é que, apesar de pequenas variações, a diferença percentual das 

distintas deficiências nos três âmbitos político-administrativos são todas muito pequenas, em especial 

nas menos incidentes: deficiência visual, múltipla e auditiva. 

Com relação à deficiência fisica, verifica-se um incremento do âmbito nacional para o municipal, 

lembrando que dentro dessa categoria são englobadas tanto as deficiência físicas de fundo neurológico, 

quanto as deficiências motoras e as mutilações. 

Dentro desse largo espectro, esse incremento pode estar expressando processos de identificação 

e de atendimento mais qualificado, em centros mais desenvolvidos como são os casos do estado de São 

Paulo e do município de Santo André, em relação às demais unidades da federação e dos municípios 

brasileiros. 

Quanto à deficiência intelectual, foco do presente estudo, constata-se a enorme incidência em 

relação às demais, nos três âmbitos, mas com uma diferença significativa, em particular a prevalência de 

alunos com essa deficiência da ordem de 55,6% em Santo André, contra 62,2% no estado de São Paulo e 

de 68,6% em todo o País. 

Essa diferença expressiva, considerando a imbricação evidente apresentada no tópico anterior 

entre a medicalização do fracasso escolar e o diagnóstico de deficiência intelectual, parece evidenciar 

que esse processo não é tão marcante no município em questão, se comparado com os índices estaduais 

(mais incidente em 6,6%) e nacionais (com incidência mais elevada na ordem de 13%). 

A discrepância maior entre os dados municipais e os estaduais em relação aos índices de matrículas 

de alunos com deficiência intelectual e com deficiência física corresponde às diferenças  indicadas no  

parágrafo anterior: 6,4%  em relação aos índices estaduais e 13,4%  aos estaduais. 

Essa correspondência pode estar revelando que, no município em questão, a maior incidência de 

alunos com deficiência física se cotejadas com os índices nacionais e estaduais se deve a dois fatores: o 

primeiro é  que, no microcosmo municipal, deficiências físicas periféricas estejam sendo mais 

catalogadas nos registros oficiais mesmo não implicando em prejuízo na aprendizagem acadêmica; o 

segundo,  que processos de diagnósticos mais refinados podem estar distinguindo com mais precisão, 

quadros de paralisia cerebral sem implicações cognitivas, mesmo naqueles de sequelas motoras mais 

graves, pois nem todas implicam nesse prejuízo, tal como afirma Afonso  (2012, p. 14): 

 

As lesões cerebrais nem sempre afetam a inteligência, encontram-se casos de 

crianças com paralisia cerebral com inteligência normal e outras cujo nível 

intelectual é muito baixo. O facto de se realizar uma intervenção precoce, 

diminui a incidência de deficiência mental nos casos das crianças com paralisia 

cerebral. 

 

Na tabela 2 estão dispostos os dados referentes às matrículas de alunos com deficiencia nas classes 

comuns nos três âmbitos geográficos selecionados. 
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Tabela 2: Distribuição das matrículas em classes comuns, por deficiência e âmbito geográfico (2019)  

                                Âmbito  
Deficiência 

    Brasil   São Paulo  Santo André 

Nº % Nº % Nº % 

Deficiência intelectual 709.683 68,5 94.773 62,4 1.291 54,3 

Deficiência física 127.193 12,3 29.381 19,3 609 25,7 

Deficiência visual 80.091 7,7 9.378 6,2 174 7,3 

Deficiência múltipla 61.796 6,0 8.676 5,7 129 5,4 

Deficiência auditiva 56.401 5,5 9.684 6,4 174 7,3 

Total 1.035.164 100,0 151.892 100,0 2.377 100,0 

Elaboração própria com base nas Sinopses Estatísticas do Censo Escolar (BRASIL. MEC. INEP, 2019) 

 

Os dados referentes aos processos de inclusão de alunos com deficiência, em particular a 

deficiência inteletual, nas classes comuns do ensino regular apresentam algumas particularidades que 

valem a pena explorar. 

Aqui, também, a distribuição de matrículas de alunos com deficiência visual, múltipla e auditiva 

mostram um relativo equilíbrio e uma proximidade evidente com a distribuição geral da tabela anterior. 

No entanto, a distribuição de matrículas entre os alunos com deficiência intelectual e aqueles com 

paralisia cerebral, assim como a incidência da primeira, merecem ser analisadas mais cuidadosamente, 

já que nas instâncias nacional e estadual os níveis de matrículas nas classes comuns são muito próximos 

dos índices de matrículas gerais apresentados na Tabela 1. 

À primeira vista, a pequena redução de 1,3% das matrículas de alunos com deficiência intelectual 

nas classes comuns (54,3%), se cotejadas com as matrículas totais do município (55,3%), poderia estar 

evidenciando que, apesar dos índices mais baixos em relação aos nacionais e estaduais, os processos de 

inclusão estariam em estágios inferiores aos estaduais: incremento de 0,2% das matrículas nas classes 

comuns se comparadas com as matrículas nacionais e redução de apenas 0,1% na instância estadual.  

Se compararmos os dados sobre deficiência física desta tabela com os da tabela 1, constataremos 

o incremento de 0,9%, assim como uma redução dos alunos com deficiência intelectual de 1,3%, que 

pode estar ocorrendo pela migração, via diagnósticos mais precisos, dos quadros de paralisia cerebral, 

antes caracterizados como alunos com dupla deficiência. 

Por fim, a tabela 3 apresenta os dados referentes às matrículas de alunos com deficiência nos 

sistemas segregados de ensino. 
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Tabela 3: Distribuição das matrículas em classes exclusivas, por deficiência e âmbito geográfico (2019) 

                                         Âmbito  
Deficiência 

Brasil São Paulo Santo André 

Nº % Nº % Nº % 

Deficiência intelectual 136.166 69,4 26.706 63,1 159 68,5 

Deficiência física 23.720 12,1 6.623 15,7 37 15,9 

Deficiência visual 4.714 2.4 966 2,3 4 1,2 

Deficiência múltipla 24.055 12,3 6.386 15,1 31 13,4 

Deficiência auditiva 7.572 3,9 1.616 3,8 1 0,5 

Total 193.227 100,0 42.297 100,0 232 100,0 

Fonte: Elaboração própria com base nas Sinopses Estatísticas do Censo Escolar (BRASIL. MEC. INEP, 2019) 

 

Sobre os dados dessa última tabela, estabeleceremos considerações mais sintéticas, sobre 

determinados índices que evidenciam algumas particularidades. 

Em primeiro lugar, o índice percentual superior de matrículas de alunos com deficiência intelectual 

em Santo André, se cotejado com o das classes comuns (68,5% contra 54,3%), não indica que o ensino 

segregado tenha maior presença nesse município, porque ele engloba, em número reais apenas 159 

alunos. 

Essa presença pouco significativa fica ainda mais evidente se cotejarmos os números de matrículas 

das tabelas 2 e 3, entre os do ensino segregado e os das classes comuns, constantes do quadro 1. 

 

Quadro 1: Matrículas de alunos com deficiência e com  
deficiência intelectual por tipo de escolarização e âmbito geográfico. 

Âmbito Deficiência Classe Comum Classe exclusiva % CE  CC 

Nacional 
Geral 1.035.164 193.227 18,7 

Intelectual 136.166 709.683 19,2 

Estadual 
Geral 151.892 42.297 21,4 

Intelectual 94.773 26.706 28,2 

S. André 
Geral 2.377 323 9,8 

Intelectual 1.291 159 12,3 

Fonte: Elaboração própria com base nas Sinopses Estatísticas do Censo Escolar 
(BRASIL. MEC. INEP, 2019) Legenda: CE: classe exclusiva; CC: classe comum 

 

Os dados evidenciam discrepâncias expressivas nas políticas de educação especial entre a inclusão 

e a segregação de alunos com deficiência, entre os três âmbitos geográficos. 
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A primeira distinção refere-se à distribuição das matrículas entre classes comuns e classes 

exclusivas no estado de São Paulo e no País, com pequena diferença para mais, de alunos com deficiência 

em geral no estado (2,7%), mas uma diferença mais expressiva das matrículas de alunos com deficiência 

intelectual (9,0%). 

Ou seja, exatamente no estado mais rico da federação, com orçamento público gigantesco e que 

conta com a maior rede de ensino do País4 é que se verifica índices mais elevados de matrículas no ensino 

segregado se comparados com o do Brasil. 

Essa discrepância revela a concentração das chamadas organizações não governamentais não 

lucrativas no eixo sul-sudeste, exatamente nas unidades da federação que, pelo nivel de desenvolvimento 

econômico, teriam melhores condições para implementar políticas sociais e, especificamente, 

educacionais para toda a sua população.5 

Em compensação, esses dados evidenciam, também, que no município de Santo André, as políticas 

de educação especial divergem das políticas implementadas pela secretaria estadual e por boa parte dos 

municípios paulistas, devendo-se realçar que, enquanto no estado o percentual de matrículas de alunos 

com deficiência intelectual no ensino segregado corresponde a 28,2% nas classes comuns, em Santo 

André esse índice cai para 12,3%. 

Essa divergência nos mobilizou a analisar os processos efetivos que a Secretaria Municipal de 

Educação do município tem utilizado para o diagnóstico de alunos que, encaminhados pelas escolas por 

apresentarem dificuldades em relação aos processos de escolarização, foram diagnosticados como 

alunos com deficiência intelectual. 

 

A caracterização da deficiência intelectual: 

da queixa docente ao diagnóstico clínico 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Santo André implementou processo de diagnóstico de 

alunos pelo qual seus professores identificavam como apresentando problemas que interferiam em seus 

rendimentos escolares, procurando, com isso, oferecer apoio que pudesse superar essas dificuldades. 

Para tanto, a Secretaria organizou um fluxo de procedimentos que se inicia com um relatório de 

queixa dos professores, que devem detalhar ao máximo as dificuldades que eles atribuem a determinados 

alunos, justificando a decisão de encaminhamento para o diagnóstico clínico. 

Esse relatório é analisado, no âmbito da escola, no Conselho de Ciclo que conta com a participação 

de outros professores e equipe pedagógica da escola e esse coletivo, concordando com o teor da queixa, 

efetua o encaminhamento do aluno para avaliação pela equipe multidisciplinar de saúde, composta por 

médico neurologista, fonoaudiólogo, psicólogo e psicopedagogo, cada qual responsável pela avaliação de 

                                                        
4 Segundo informações da própria Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, ela é “a maior rede de ensino do Brasil, 

com 5,4 mil escolas autônomas e vinculadas, aproximadamente 3,5 milhões de alunos e 234 mil servidores nos quadros do 
Magistério (QM), no Quadro de Apoio Escolar (QAE) e no Quadro da Secretaria da Educação (QSE). São 190 mil professores 
e 5 mil diretores de escolas distribuídos em 91 Diretorias Regionais de Ensino, que se agrupam em 15 Polos Regionais” (SÃO 
PAULO. SEE, 2021). 

5 Para se ter uma noção mais precisa dessa concentração basta cotejar os dados entre os dois únicos do país em que o 

número de OSC –Organizações da Sociedade Civil ultrapassam a marca de 60.000: Minas Gerais, com 85.802 organizações 
e São Paulo, com 156.001 (BRASIL. IPEA, 2021), ou seja, São Paulo concentra mais de 70.000 OSCs do que o segundo estado 
da federação. 
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aspectos relativos às suas especialidades, cuja conclusão final é efetivada em reunião clínica com a 

participação de todos os profissionais envolvidos.  

O estudo efetivado nessa secretaria evidenciou o seguinte resultado em razão do fluxo de 

diagnósticos realizados: 

 

Tabela 4: Distribuição dos diagnósticos finais de alunos com e sem deficiência intelectual (2012/2014) 

Quadro clínico Nº % 

Sem deficiência intelectual 368 77,6 

Com deficiência intelectual 106 22,4 

Total 474 100,0 

Fonte: Pires (2021) 

 

Embora, percentuamente, o diagnóstico pareça ser muito elevado, cabe destacar que ele está 

restrito ao conjunto de encaminhamentos realizados nesses três anos e não à totalidade de alunos da 

rede municipal.  

Na verdade, a média anual de matrículas na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental 

na rede municipal nesses três anos foi de 75.490 alunos, conforme os dados do Censo Escolar do 

município; na educação especial as matrículas totalizaram 2.192 alunos (2,9%), já as 1.130 matrículas de 

alunos com deficiência intelectual corresponderam a 51,5% do total de matrículas de alunos com 

deficiência e a 1,5% do total de matrículas nos anos iniciais do ensino fundamental e na educação infantil. 

Esses dados não deixam dúvidas de que o processo de diagnóstico desenvolvido em Santo André 

teve influência decisiva nos baixos percentuais de caracterização de alunos com deficiência em geral e 

com deficiência intelectual, se cotejados com os do estado e do País, razão pela qual, vale a pena analisar 

com mais detalhe como ele efetivamente se desenvolveu. 

As queixas dos professores foram classificadas em três categorias: problemas de aprendizagem, 

problemas de comportamento e problemas de linguagem, nas quais se verificou uma maior concentração 

nas categorias relativas aos problemas de aprendizagem e de comportamento, sendo que os alunos 

indicados com problemas de linguagem compreendiam um percentual bem inferior ao das duas outras 

categorias apontadas.  

O mais significativo nessas queixas foi a reiteração de um conjunto de designações que procuravam 

especificar mais detalhadamente os motivos expostos pelos professores, como aquelas centradas mais 

nas questões de aprendizagem:  dificuldade escolar, dificuldade de aprendizagem, de coordenação 

motora, de atenção, de concentração, de raciocínio lógico ou de memória, entre outras. 

Entre as queixas relativas a problemas de comportamento, as designações mais constantes foram 

caracterizadas como problemas emocionais, de agressividade, de interação social, de apatia, de 

desrespeito às regras ou de imaturidade, entre outros. 

Cabe realçar que, em grande parte desses relatórios, várias dessas designações procuravam 

compor o perfil de cada um desses alunos, ou seja, na ânsia de uma melhor especificação dos motivos 

para o encaminhamento e, com a visão de que, dessa forma, ele estaria contribuindo para a solução do 

problema, o relatório, na verdade, compunha o que Moysés e Collares (2011) qualificaram como 

medicalização do fracasso escolar. 
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Aqui cabe recuperar as contribuições de Forquin (1993, p. 9) no que se refere ao reconhecimento 

tanto do professor quanto do aluno a respeito da legitimidade da coisa ensinada pois, se assim não fosse, 

estaríamos frente a uma pedagogia cínica, que se destruiria a si mesmo, na medida em que “ninguém 

pode ensinar verdadeiramente, se não ensina alguma coisa que seja verdadeira ou válida a seus próprios 

olhos”. 

Quanto aos diagnósticos efetuados, pode-se constatar que uma massa significativa foi 

caracterizada como deficiente intelectual com idade superior a seis anos de idade, com a maior 

concentração entre alunos com oito e nove anos de idade (35,9% do total), assim como entre aqueles que 

cursavam do 3º ao 5º ano do ensino fundamental, aqui perfazendo o percentual de 60,3%. 

Se aliarmos esses números ao fato de que a grande maioria dos alunos, senão a totalidade, foi 

diagnosticada como deficientes intelectuais leves, com parâmetros muito próximos aos da normalidade 

cognitiva, fica evidente a pouca precisão na distinção entre esse grupo e os diagnosticados sem 

deficiência. 

Por fim, pode-se constatar o peso que o resultado de testes padronizados de inteligência exerceu 

para a conclusão final, pois, enquanto que nos outros casos, especificamente de alunos caracterizados 

com distúrbios de aprendizagem, todos os membros da equipe eram instados a vasculhar as 

possibilidades que justificassem os seus problemas, a constatação da deficiência intelectual por meio dos 

testes padronizados, punha fim à investigação de outras manifestações. 

No entanto, o que de fato ocorre é que tanto os professores, quanto os membros da equipe clínica, 

ao não conseguirem perceber as incongruências desses procedimentos no dia a dia conturbado e 

carregado de obrigações, contribuem, de maneira pouco consciente, para a permanência de 

procedimentos avaliativos que, ao fim e ao cabo, pouco contribuem para o efetivo processo de 

aprendizagem dentro da escola. 

 

Considerações finais 

 

Mas o que, afinal de contas, podemos retirar de toda essa análise realizada acima? 

O que este trabalho pretende oferecer para a reflexão sobre as políticas de educação especial diz 

respeito a dois aspectos que, embora não evidentes no decorrer de nossa argumentação, podem ser 

agora explicitados. 

O primeiro refere-se à relação entre os processos de caracterização da deficiência intelectual 

efetivamente utilizados e os resultados em relação às políticas de escolarização desse alunado. 

O fato é que, o percurso entre a queixa docente e o diagnóstico de deficiência intelectual evidencia 

a sua implicação com a medicalização de alunos com baixo rendimento escolar; o que pode explicar os 

resultados em termos de incidência de alunos assim caracterizados, se comparados aos índices 

superiores encontrados no estado e no país? 

As possibilidades de respostas a essa questão se reduzem a duas alternativas: 

 

 Que os processos de diagnóstico efetuados por equipes de saúde em geral no País são ainda 

mais medicalizantes, já que redundam em diferenças expressivas na incidência da deficiência 

intelectual, mais elevados nas instâncias estaduais e nacionais, se cotejadas com as do 

município em questão; ou 

 Que a caracterização da deficiência intelectual, também nos níveis estaduais e nacional, está 

sendo efetivada, de fato, sem qualquer concurso de profissionais da saúde (tal como possibilitam 
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as normas vigentes), desembocando em sua representação desproporcional frente à qualquer 

estimativa de sua prevalência. 

O segundo aspecto a ser considerado é que os procedimentos diagnósticos utilizados pela equipe 

clínica não podem ser avaliados como decorrência de uma hipotética má formação dos profissionais, uma 

vez que essa perspectiva é avalizada por organismos internacionais, como a Organização Mundial de 

Saúde - OMS e a American Psychiatric Association – APA, que, na afirmação de Allen Frances (2014), 

psiquiatra, professor emérito da Universidade de Duque e coordenador da equipe que fez a revisão do 

Manual de Diagnostico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-4, estão transformando problemas 

cotidianos em transtornos mentais. 

E essas são duas questões que aqueles que trabalham no campo da educação especial não podem 

desconsiderar. 
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MATRÍCULAS DE ESTUDANTES 

DA E D UCAÇÃO E SPE CIAL  NA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: 

A REALIDADE DE TIMÓTEO - MG 

 

Debora Machado Sanábio 

Laura Portugal da Silva Nascimento 

Taísa Grasiela Gomes Liduenha Gonçalves  

 

[…] a dinâmica da história não é uma força externa misteriosa qualquer e sim uma 

intervenção de uma enorme multiplicidade de seres humanos no processo histórico real, 

na linha da ‘manutenção e/ou mudança’ (ISTVÁN MÉSZÁROS, 2008, p.50). 

 

A epígrafe nos inquieta, nos impulsiona a estudar mais e a lutar pela transformação social. Discutir 

sobre o campo da Educação Especial (EE), da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e suas interfaces requer 

a compreensão macrossocial, em outras palavras, desvendar a história da Educação brasileira e 

relacionar com a consolidação do sistema capitalista.  

De acordo com Sader (2008, p.16) “[…] no capitalismo – a sociedade mais desigual de toda a história 

– para que se aceite que ‘todos são iguais diante da lei’, se faz necessário um sistema ideológico que 

proclame e inculque cotidianamente esses valores na mente das pessoas”.  

Arroyo (2015) problematiza a necessidade de compreender as contradições imbricadas no direito 

à educação no Brasil, pois sempre foi privilégio de poucos, com uma forte marca das desigualdades 

estruturais e de uma grande distância entre o proclamado nas legislações e o realizado (HADDAD; DI 

PIERRO, 2000). 

Embora reconhecida como direito desde 1934, somente na Constituição de 1988, dentro do 

movimento de redemocratização do país, é que a Educação (especificamente o Ensino Fundamental) 

ultrapassou o nível de uma intenção declarada para uma obrigação exigível (CURY, 2008; FERRARO, 2008; 

DI PIERRO, HADDAD, 2015). Nas palavras de Cury (2002, p.259) “a declaração e a garantia de um direito 

tornam-se imprescindíveis no caso de países, como o Brasil, com forte tradição elitista e que 

tradicionalmente reservam apenas às camadas privilegiadas o acesso a este bem social”.  

Arroyo (2015), ao debater sobre o direito à educação, considera que as legislações foram 

construídas numa perspectiva individual, enfatizando o direito de “todo cidadão”. Para ele, essa 

afirmação presume a existência de igualdade em termos de cidadania, justiça e direitos; oculta 

segregações históricas e a negação do direito para grupos sociais marcados por classe/nível 

socioeconômico, raça/cor, gênero; destacamos também as pessoas com deficiência, coletivos que têm 

se articulado na luta para ultrapassar os direitos individuais.  
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A partir da década de 1990, as políticas de inclusão escolar ganharam maior visibilidade e foram 

impulsionadas pelos organismos internacionais e pelas diretrizes políticas e econômicas para o 

atendimento das demandas do mercado de trabalho (KASSAR, 2013). 

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Nº 9394/96, apontou a expansão 

da obrigatoriedade e da gratuidade no ensino fundamental. Com a redação pela Lei nº 12.796, de 2013, o 

direito foi ampliado para a Educação Básica1 na faixa etária de 4 a 17 anos (BRASIL, 2013). 

Cury (2002) apresentou duas dimensões do direito nas políticas educacionais: o caráter 

universalista, ao enfatizar a democratização do acesso e considerar como ‘básico’ o serviço educacional 

que abrange a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio;  o direito à diferença, ao 

mencionar a educação para os que não tiveram acesso à ela na idade convencional – os jovens e adultos, 

e o atendimento a estudantes com deficiência, considerando a EJA e a Educação Especial (EE) como 

modalidades específicas.  O artigo 37, sessão V, capítulo II da LDB, define a Educação de Jovens e Adultos 

com modalidade “destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino 

fundamental e médio na idade própria” (BRASIL,1996). Em 2018, esse parágrafo passou a vigorar com o 

acréscimo “e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida” (BRASIL, 2018). 

Por sua vez, a Educação Especial, conforme o artigo 58, capítulo V da LDB, é considerada “modalidade 

de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino […] e destinada para as 

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação” 

segundo a redação pela Lei nº 12.796, de 2013. A oferta de Educação Especial inicia-se na educação infantil 

e estende-se ao longo da vida (BRASIL, 1996; BRASIL, 2018).  

A garantia do direito à Educação Básica toca no campo da EE, da EJA e nas interfaces dessas 

modalidades. Recentemente, o Decreto 10.502/2020 instituiu a Nova Política Nacional de Educação 

Especial promulgada em 2020: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, que aponta 

para a necessidade de um processo formativo para atender às necessidades do mercado e sugere uma 

formação mais prática, com ênfase em princípios mercantis, baseadas na meritocracia, na 

individualização e na competitividade, o que pode comprometer um projeto de educação humanizador, 

submisso à lógica do mercado de trabalho e esvaziado do conhecimento escolar, historicamente 

construído pela humanidade (GARCIA, 2020). Para a EE, tal Decreto mantém e amplia as instituições 

privadas e as atividades em espaços segregados, mais um elemento dentro do cenário atual de desmonte 

da educação. 

 Os números em relação à população da Educação Especial continuam indicando que ainda há 

muito o que se fazer para efetivação do direito à educação, com a manutenção de espaços segregados 

(instituições especializadas e classes especiais); concentração de matrículas em dependências 

administrativas privadas, o que significa ainda a segregação escolar de jovens e adultos com deficiência 

(GONÇALVES, 2012; MELETTI; RIBEIRO, 2014). 

A EJA e a EE, mesmo com percursos diferentes, apresentam semelhanças pela sua constituição 

histórica à margem do sistema educacional (CABRAL, BIANCHINI, GONÇALVES, 2018), ambas pela 

omissão do Estado e, concomitantemente, pelo incentivo público na ampliação das instituições privadas 

e assistenciais. 

Ainda sobre a década de 1990, com características de reformas do Estado e na área da Educação 

(GARCIA; MICHELS, 2011), exemplifica-se com a descentralização via municipalização do ensino. Nas 

palavras de Zotti e Sanfelice (2020, p. 6): 

 

                                                        
1 Constituída pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 
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naquele contexto, a descentralização é aplicada como desconcentração, 

estratégia de retirada do Estado da prestação de serviços públicos essenciais da 

sociedade, com profundos impactos na área da educação. A prioridade de 

investimento, no ensino fundamental, impacta nos demais níveis de ensino, o 

dever do Estado é relativizado e a educação é apontada como tarefa de todos os 

setores da sociedade. 

 

O discurso vendido na época era de que a municipalização proporcionaria um desenvolvimento 

local, com maior envolvimento de grupos sociais na definição e no monitoramento das políticas públicas. 

Entretanto, o resultado foi a terceirização, sobretudo para organizações não governamentais, pelo fato 

de os municípios não darem conta das novas atividades (SILVA; ARELARO, 2017). 

Ainda neste contexto, introduziu-se o conceito “público não – estatal”, com legitimidade legal, por 

meio da reforma do Estado brasileiro com a Emenda Constitucional n. 19 de 1998. Assim, “[…] a 

responsabilidade pela oferta dos serviços, historicamente considerados como obrigações privativas do 

Estado, pudesse ser transferida a terceiros, em particular, os serviços que atendessem o interesse 

público” (SILVA; ARELARO, 2017, p.18). 

Sob essa ótica, a parceria público-privado está consolidada no capitalismo e a propriedade estatal 

passa a ter a lógica do mercado, redefinindo o papel do Estado (PERONI; OLIVEIRA; FERNANDES, 2009). 

Nessa discussão, Mészàros (2008) destaca que há uma crise estrutural do capital e não Estado conforme 

defende a teoria neoliberal. A gestão da Educação Básica, normalizada pela LDB (BRASIL,1996) tornou-se 

uma gestão gerencial da Educação (PERONI; OLIVEIRA; FERNANDES, 2009). 

Na Educação Especial, a parceria público-privado se consolidou e se manteve historicamente, haja 

vista a influência nas políticas educacionais (JANNUZZI, 2012; KASSAR, 2013). Laplane, Caiado e Kassar 

(2016, p. 50) mostram que ainda prevalece “[…] o incremento da interdependência das esferas pública e 

privada, da complexidade crescente das relações e da presença marcante do setor privado-assistencial 

na Educação Especial, mesmo em tempos de política de educação inclusiva”. Um exemplo dessa 

complexidade é a criação da denominada EJA Especial (em instituições e em classes especiais) sob égide 

da filantropia, da conservação, do consenso e da não emancipação do humano (GONÇALVES, 2012). 

Lopes (2016), ao realizar um levantamento da produção científica sobre a constituição das Políticas 

Públicas de Educação Especial nos municípios brasileiros no Banco de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento Pessoal de Ensino Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD), encontrou 18 produções que tratavam da temática. Em síntese, destacou 

as dificuldades na implementação das políticas no processo de escolarização dos estudantes da Educação 

Especial, tais como a infraestrutura nas escolas, formação docente inicial e continuada, ausência de 

projeto educacional nas secretarias, manutenção de instituições especializadas com convênios e 

parcerias com os municípios.  

Nesse direcionamento, buscou-se analisar, no município de Timóteo- MG, a situação das 

matrículas dos estudantes da Educação Especial que frequentaram a EJA no ano de 2019, haja vista que 

essa população pode ter vivenciado outras experiências em espaços institucionais, bem como ter uma 

primeira aproximação com o universo escolar. 
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Breve contextualização do município de Timóteo 

 

Localizada no leste de Minas Gerais, Timóteo é uma cidade da Região Metropolitana do Vale do 

Aço. Conhecida como “Capital do Inox”, o município tem economia de base industrial, principalmente a 

siderurgia com comércio nacional e internacional (PORTAL DO MUNICÍPIO TIMÓTEO, 2021).  

De acordo com o último censo demográfico do ano de 2010, o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal de Timóteo é alto, com o valor de 0,770, sendo maior que o IDH de Minas Gerais (0,731). O 

município, em 2017, tinha a população de 88.931 habitantes sendo a maioria mulheres (51,76%) e negros 

(58,4%) (ATLAS BRASIL, 2021). 

Os dados de educação no município, em 2010, indicaram que, dentre os jovens de 15 a 17 anos, 

71,73% tinham ensino fundamental completo, enquanto jovens de 18 a 20 anos, apenas 51,28% possuíam 

ensino médio completo. Na população adulta, pessoas com 25 anos ou mais, encontravam-se 5,53% com 

o ensino fundamental incompleto e analfabetos; 33,01% fundamental incompleto e alfabetizados; 17,3% 

com o fundamental completo e médio incompleto; 32,55% com médio completo e superior incompleto; 

11,61% com superior completo (ATLAS BRASIL, 2021).  

A legislação educacional do município consolidou-se em 2013 com a transição do regime estadual 

de ensino para o regime municipal através da Lei Nº 3.304 que “institui o sistema municipal de ensino de 

Timóteo/MG e dá outras providências” (TIMÓTEO, 2013). Por meio dessa legislação foram criados o 

Sistema Municipal de Ensino, a Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia, Conselho 

Municipal de Educação, entre outros órgãos, cuja função é estruturar a educação e a legislação 

educacional do município. 

Após dois anos de implementação do Sistema Municipal de Ensino, efetivou-se a Resolução N° 

07/2015 (TIMOTÉO, 2015) que normatiza a Educação Especial, discorrendo sobre 8 capítulos que tratam 

dos princípios e finalidades; “público-alvo”; Projeto Político Pedagógico (PPP); o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), o profissional de apoio; estudos e certificação; recursos humanos. No 

capítulo 1 do documento afirma-se no § 1º que a oferta da Educação Especial “dar-se-á em classes 

comuns do ensino regular, no Atendimento Educacional Especializado –AEE, no âmbito de sua 

competência, sala de recursos e na APAE”. A Educação Especial no munícipio, até 2013, era regida 

exclusivamente pelas políticas federais e estaduais.  

Sobre a EJA, não foram encontradas legislações municipais específicas e o embasamento é em 

documentos nacionais (BRASIL, 1996; BRASIL, 2000 a; BRASIL, 2000b) bem como em estaduais (MINAS 

GERAIS, 2012; 2016).  

A oferta da EJA em Timóteo acontece nas escolas estaduais, na Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE), no Centro Municipal de Educação Integrada (CEMEI - EJA2 ) e no CREIA3 (Centro 

de Referência em Educação Inclusiva e Ativa).  

  

                                                        
2 Portaria n° 03/2016: autoriza o funcionamento do CEMEI – EJA para oferta do 1° ao 9° ano na modalidade EJA.  

3 O CREIA atende jovens e adultos que não completaram a educação básica e que possuem deficiência visual ou surdez. 

Informações disponibilizadas no site: < https://www.timoteo.mg.gov.br/noticias/10226/creia-realiza-curso-de-libras> . 
Acesso em 19 abr. 2021. 
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Procedimentos metodológicos 

 

Este trabalho, baseando-se nos princípios do materialismo dialético e histórico, reconhece o papel 

da educação e da escolarização para o desenvolvimento humano e para a transformação social 

apresentados na perspectiva da psicologia histórico-cultural desenvolvida por Vigotski (1991, 2001) em 

unidade com a pedagogia histórico-crítica, de Dermeval Saviani (2011, 2012). A pessoa se constitui a partir 

da vida social, ou seja, é na interação com outras pessoas e com a sociedade que vão ser formadas as 

funções psíquicas superiores. A psicologia histórico-cultural também estabelece que as alterações de 

origem orgânica não são, necessariamente, fatores impeditivos ou mesmo limitantes para o 

desenvolvimento (VIGOTSKI, 1997). Dessa forma, a escolarização tem uma importância fundamental 

nesse processo, não qualquer prática educacional, mas uma educação de qualidade que garanta a 

transmissão da cultura através do ensino sistematizado, que possibilite a capacidade de percepção e 

questionamento da realidade, a construção do pensamento abstrato e a transformação social.  

Para Saviani (2013, p.439), no contexto hegemônico neoliberal, houve uma redefinição do Estado e 

de escola.  O objetivo desloca-se para eficiência e produtividade, “[…] trata-se de avaliar os alunos, as 

escolas, os professores e, a partir dos resultados obtidos, condicionar a distribuição de verbas e a 

alocação dos recursos”. 

Essas avaliações vão se consolidando pelas pressões internacionais e nacionais, compreendendo 

as estatísticas educacionais como instrumento de alcance.  

 

Os empréstimos do Banco Mundial, sua opção e competência em trabalhar com 

dados macro numa perspectiva da microeconomia, e a implantação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e da Valorização do 

Magistério (FUNDEF), que propõe financiamento por “cabeça” de alunos no 

ensino fundamental, podem ser ressaltados como algumas pressões atuantes no 

período para melhoria das estatísticas educacionais (ROSEMBERG, 2001, p.519). 

 

De acordo com o site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), os indicadores4, calculados por meio do censo escolar, possibilitam o monitoramento e avaliação 

da educação brasileira, são referência para as metas do Plano Nacional de Educação e direcionam o 

repasse de recursos do governo federal. 

Para acompanhar as políticas públicas, o Inep, por meio do censo escolar, coleta as informações 

da Educação Básica de todo o país a partir dos dados de matrículas, docentes, turmas e escolas. Assim, 

as variáveis preenchidas pelo censo escolar podem ser selecionadas e cruzadas de acordo com os 

problemas de pesquisa. 

 Os dados utilizados para este estudo tiveram como base o Censo Escolar de 2019. Obtidos no site 

do INEP5, os microdados do Censo Escolar foram executados pelo software IBM SPSS Statistics 19 

(Statistical Package for the Social Science).   

                                                        
4 Disponível em: <https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-

escolar>. Acesso em: 13 abr. 2021. 
5 Disponível em: <https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/microdados/censo-

escolar>. Acesso em: 25 mar. 2021. 
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Para a obtenção dos dados, trabalhou-se com as variáveis “CO_MUNICÍPIO = 3168705”, 

“IN_NECESSIDADE_ESPECIAL = 1”, “TP_ETAPA_ENSINO = 69&70&71” no comando select cases. Dessa 

forma, em todas as ações seguintes apareceriam casos de estudantes de Timóteo (CO_MUNICÍPIO), com 

deficiência, TEA e altas habilidades/superdotação (IN_NECESSIDADE_ESPECIAL = 1) e matriculados na 

EJA (TP_ETAPA_ENSINO = 69&70&71).  

Para as demais informações, foram analisadas as variáveis “NU_IDADE_REFERÊNCIA”: a idade dos 

estudantes; “TP_SEXO” o sexo; “TP_COR_RACA” cor e raça; “CO_ENTIDADE” instituições em que esses 

estudantes estavam matriculados. Após a execução de todos os dados, foram geradas tabelas pelo 

software, as quais foram transferidas para uma planilha no Excel (Microsoft) para análise e construção 

dos gráficos desta pesquisa.   

 

Os achados do estudo 

 

Inicialmente, traçou-se um panorama das matrículas dos estudantes da Educação Especial na EJA 

no município de Timóteo, no ano de 2019, segundo a etapa de ensino (anos iniciais, anos finais e ensino 

médio) da EJA e por estudantes com e sem deficiência, TEA e altas habilidades, conforme apresenta o 

gráfico 1. 

Gráfico 1: Matrículas de EJA em Timóteo no ano de 2019. 

Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados do Censo Escolar/INEP, 2019. 
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Os dados mostram uma concentração das matrículas dos alunos da Educação Especial nos anos 

iniciais da EJA (83%).  Esse cenário nos inquieta e vai ao encontro dos trabalhos desenvolvidos na 

interface da EJA e da EE (TINÓS, 2010; GONÇALVES, 2012; GONÇALVES, 2014; CABRAL, 2017).  Diante 

disso, questiona-se: Há no município uma descaracterização da modalidade EJA para a conservação da 

filantropia na Educação Especial? 

A situação das matrículas dos estudantes sem deficiência, TEA e altas habilidades na EJA do 

município é outra, com incidência nos anos finais do ensino fundamental (40,5%) e no ensino médio 

(43,9%). 

O próximo gráfico apresenta as matrículas dos alunos da Educação Especial na EJA em Timóteo, 

segundo os níveis de ensino no ano de 2019. 

 

Gráfico 2: Matrículas dos alunos da Educação Especial  
na EJA em Timóteo, segundo as etapas de ensino- 2019. 

Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados do Censo Escolar/INEP, 2019. 
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A maior incidência é nas matrículas de alunos com deficiência intelectual (82,2%) sobretudo, nos 

anos iniciais da EJA.  

O número expressivo de matrículas de estudantes considerados com deficiência intelectual 

direciona para as interpretações que envolvem desde o preenchimento do censo escolar, a variabilidade 

e a fragilidade dos processos classificatórios (DIAS, 2014; KASSAR, LEIJOTO, 2017), a produção de 

diagnósticos clínicos nas escolas e os  critérios de encaminhamento para o AEE (BRIDI, SOUZA, 2017), 

bem como a concepção dessa deficiência ainda estar associada à condição socioeconômica e prevalecer 

a responsabilidade individual do aluno pelo não aprendizado (COLLARES, 1990). 

O próximo gráfico apresenta as matrículas dos alunos da EE na EJA, segundo a instituição e a etapa 

de ensino. 

 

Gráfico 3: Matrículas de estudantes da EE na EJA, segundo  
a instituição e etapa de ensino no município de Timóteo – 2019. 

Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados do Censo Escolar/INEP, 2019. 
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ensino nas instituições, pois a APAE atende os anos iniciais – EF (104 matrículas); o CMEI apresentou 3 

matrículas nos anos iniciais e 11 nos anos finais do ensino fundamental e as escolas estaduais, por sua 

vez, atendeu 11 matrículas no ensino médio. Para Gonçalves (2012, p.63), o “acesso desta população à EJA 

não se dá na ruptura da hegemonia das instituições especiais privadas em nosso país, ao contrário, 

legitima sua ampliação”  

O próximo gráfico apresenta as matrículas de estudantes da EE na EJA segundo a idade e nível de 

ensino em Timóteo no ano de 2019. 

 

Gráfico 4: Matrículas de estudantes da EE na EJA, segundo a idade e etapa de ensino em Timóteo- 2019. 

Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados do Censo Escolar/INEP, 2019. 
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Outro perfil levantado pela pesquisa foi em relação ao sexo dos alunos nas matrículas da Educação 
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Gráfico 5: Matrículas de alunos da Educação Especial que  
frequentaram a EJA em Timóteo, segundo o sexo e etapa de ensino. 

Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados do Censo Escolar/INEP, 2019. 

 

Identificou-se a maior incidência do sexo masculino em todas as etapas de ensino da EJA. 

Rosemberg (2013) apresentou em seu estudo que, globalmente, a taxa de escolaridade masculina é 

superior à feminina. No que se refere ao rendimento escolar, o movimento é contrário, as mulheres se 

sobressaem. Cabe aqui questionar se as mulheres com deficiência estão chegando até a escola ou ainda 

estão “invisíveis”, cumprindo os trabalhos domésticos? 

Outro dado analisado foi o de matrículas de alunos da Educação Especial na EJA segundo a 

cor/raça, de acordo com o gráfico 6.  

 

Gráfico 6: Matrículas de alunos da EE na EJA, segundo a cor/raça e os níveis de ensino em Timóteo- 20109. 

Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados do Censo Escolar/INEP, 2019. 

73

9 10

34

2 1
0

10
20
30
40
50
60
70
80

Ensino Fundamental – anos 
iniciais

Ensino Fundamental – anos 
finais

Ensino Médio

Masculino Feminino

3

29

11

61

31 2
5 32 2 2

5

0

10

20

30

40

50

60

70

Não declarado Branca Preta Parda Amarela Indígena
Ensino Fundamental – anos iniciais Ensino Fundamental – anos finais Ensino Médio



36 
 

 

 

Por meio dos dados, podemos interpretar uma alta incidência de matrículas de alunos da Educação 

Especial na EJA no município considerados pardos, em contrapartida, com pouca indicação de pessoas 

pretas, em um município em que a maioria da população foi considerada preta no último censo 

demográfico. 

Ferraro (2010), ao realizar uma pesquisa com dados do Censo Demográfico de 2000, identificou 

que as desigualdades educacionais entre brancos e negros foram mantidas em números absolutos em 

todos os grupamentos geracionais, dos mais velhos (nascidos em 1920) até os mais jovens (nascidos entre 

1980/90), com vantagens de pelo menos dois anos de escolarização para os brancos.    

Pereira (2016), ao analisar as matrículas de estudantes com deficiência no ano de 2012 em âmbito 

nacional, indicou a potencialização das categorias de raça e gênero nas desigualdades de acesso à escola 

ao apresentar a prevalência de matrículas masculinas, inclusive em instituições especializadas; maior 

desvantagem de estudantes negras no acesso à escolarização. 

Os dados desvendados de matrículas da EJA em Timóteo, corroborando com outras pesquisas 

sobre desigualdade educacional, raça e gênero, confirmam que “o nosso sistema de educação carrega as 

marcas da velha e persistente segregação social e racial. (ARROYO, 2015, p. 26).   

 

 

Algumas considerações 

 

 

A proposta do estudo foi analisar, no município de Timóteo- MG, a situação das matrículas dos 

estudantes da Educação Especial que frequentaram a EJA no ano de 2019. 

Os resultados mostraram a concentração das matrículas de pessoas com deficiência intelectual 

nos anos iniciais da EJA.  A maior incidência foi de homens e pessoas negras (pardas e pretas), com 

predomínio das faixas etárias de 20-29 anos (36,4%) e de 15-19 anos (29,4%).  

A concentração das matrículas de alunos da Educação Especial na EJA em APAE indica que mesmo 

com as políticas inclusivas, a hegemonia e articulação da relação entre o público-privado estabelece sem 

o dissenso, com a naturalização da segregação. Conforme Peroni, et al. (2009, p. 762) “[…] a parceria 

público-privada deve ser analisada situada no tempo e no espaço e não em abstrato”.  Cabe destacar que 

o conservadorismo das instituições especiais filantrópicas desse município segue a tendência no estado 

de Minas Gerais (GONÇALVES, 2020). 

 Outro ponto que merece destaque é a utilização da EJA pelas instituições especiais sem um projeto 

de educação emancipadora, contrapondo aos ensinamentos e a luta de Paulo Freire e do movimento 

contra a alienação e exploração da classe trabalhadora. Retomando a epígrafe, sobre a construção da 

história, “[…] no momento em que houver uma grande elevação na intensidade de confrontos 

hegemônicos e antagônicos –de uma dada concepção do mundo que, por conseguinte, atrasará ou 

apressará a chegada de uma mudança social significativa” (MÉSZÁROS, 2008, p.50). 
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Iniciamos nossas reflexões com a seguinte frase de Paulo Freire “não há educação fora das 

sociedades humanas e não há homem no vazio” (FREIRE, 2001, p. 43). A educação é um fenômeno próprio 

da espécie humana e tornou-se direito fundamental na Declaração Universal dos Direitos Humanos que 

a assegura para todas as pessoas, independentemente das suas condições sociais, físicas, intelectuais, 

étnicas, culturais e linguísticas (ONU, 1948).  

Entretanto, percebe-se que esse direito humano fundamental não foi estendido a todos os 

segmentos da sociedade de forma igualitária. No caso das pessoas com deficiência, no contexto 

brasileiro, historicamente, o direito à educação é marcado pela falta de acesso, pela integração em 

instituições especializadas e em classes especiais (BUENO, 2011).  

No Brasil, a Educação Especial como atendimento às pessoas com deficiência teve início no século 

XIX, e as ações aconteciam de formas isoladas e tendiam a receber pessoas com deficiências sensoriais, 

físicas e mentais. Essas primeiras iniciativas não estavam integradas às políticas de educação. A partir de 

meados do século XX, especificamente com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB/1961) é discutida oficialmente a educação das pessoas com deficiência e instituída a denominação 

“educação dos excepcionais” (MAZZOTTA, 2005).  

Nas últimas décadas, a Educação Especial vem passando por reformulações no que se refere às 

suas práticas e configuração nas políticas educacionais. Com a promulgação da Constituição Federal de 

1988, a pessoa com deficiência passa a ser sujeito de direito. No Art. 205 é estabelecido que “[…] a 

educação é um direito de todos e dever do Estado e da família […]” como também garante o atendimento 

educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino 

(BRASIL, 1988). Mas, a partir da década de 1990, o movimento da educação inclusiva, divulgado pela 

Declaração Mundial de Educação para Todos (JOMTIEM, 1990) e apresentado especificamente na 

Declaração de Salamanca (1994) que reorganiza o papel da Educação Especial no Brasil, fornece base para 

a formulação de políticas educacionais que impulsionaram as redes de ensino a adotarem políticas com 

foco na perspectiva da educação inclusiva.  

Nessa direção, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/1996), em seu Artigo 59, determina 

que os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais, entre outros 

aspectos: currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender às 

suas necessidades (BRASIL, 1996).  

No ano de 2008, é aprovada a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008, p. 10), que tem por objetivo garantir o acesso, participação e aprendizagem dos 

alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

preferencialmente na escola comum.  

Segundo Pletsch e Fontes (2006), educação inclusiva significa pensar uma escola em que é possível 

o acesso e a permanência de todos os alunos, e onde os mecanismos de seleção e discriminação, até 
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então utilizados, são substituídos por procedimentos de identificação e remoção das barreiras para a 

aprendizagem.  

Ao considerar a pluralidade cultural existente no Brasil, as políticas de Educação Especial na 

perspectiva inclusiva tiveram que se adequar e contemplar a diversidade e as particularidades presentes 

no sistema educacional brasileiro. Tornou-se necessário reconhecer a existência de pessoas com 

deficiência em diversos contextos, inclusive em terras indígenas. 

No caso da população indígena com deficiência, as primeiras preocupações foram manifestadas 

em âmbito internacional. A “Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indígenas” (ONU, 

2006) recomenda que os Estados adotem medidas eficazes no sentido de assegurar a melhora contínua 

das condições econômicas e sociais dos povos indígenas, com especial atenção aos direitos e às 

necessidades específicas de idosos, mulheres, jovens, crianças e pessoas indígenas com deficiência.  

No Brasil, a discussão sobre a escolarização de pessoas indígenas com deficiência está presente 

em diferentes documentos normativos que apresentaremos no decorrer deste capítulo (BRASIL, 2008, 

2009, 2012, 2014). Mesmo assim, existe uma parcela expressiva de pessoas indígenas com deficiência que 

está à margem da sociedade hegemônica em uma dupla exclusão (ser indígena e pessoa com deficiência) 

e parecem estar invisíveis para a sociedade e para os pesquisadores. Por esse motivo, o presente estudo 

tem por objetivo apresentar um retrato da escolarização de alunos indígenas com deficiência no estado 

de Minas Gerais a partir da análise dos dados do censo escolar da educação básica.  

Os dados do censo escolar são divulgados anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) por meio das Sinopses Estatísticas, porém, essa divulgação 

é limitada e não possibilita a análise de indicadores mais específicos como os dados de matrículas de 

alunos indígenas com deficiência. Assim, optamos por utilizar o banco de microdados do censo escolar 

da educação básica disponibilizados no site do INEP, por possibilitar a seleção e a intersecção de variáveis 

específicas relacionadas às matrículas de alunos indígenas com deficiência no estado de Minas Gerais.  

Delimitamos o recorte temporal de 2008 a 2020. A escolha do ano de 2008 deu-se por ser o primeiro ano 

de vigência da “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva” (BRASIL, 

2008) e o ano de 2020 por ser o mais atual até a finalização deste estudo.  

A seguir, apresentaremos, num primeiro momento, a contextualização da Educação Escolar 

Indígena, depois apresentaremos as legislações que fazem a interface da Educação Especial com a 

Educação Escolar Indígena, e por fim um retrato da escolarização dos alunos indígenas com deficiência 

e tecemos alguns apontamentos finais sobre a escolarização desses alunos. 

 

Contextualização da Educação Escolar Indígena  

 

Por séculos a Educação Escolar Indígena seguiu os moldes trazidos pela educação missionária dos 

Jesuítas (MELIÁ, 1979). Graças às suas lutas e reinvindicações, conseguiu-se assegurar legalmente uma 

educação diferenciada, que reconhece e valoriza as diversidades socioculturais dos povos indígenas 

brasileiros, com a “[…] utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem” 

(BRASIL, 1988). 

Mesmo com a expulsão dos jesuítas e, posteriormente, a chegada de novos missionários que se 

responsabilizariam (também) pela escolarização indígena, o formato escolar permaneceu com o mesmo 

objetivo, ou seja, o de “[…] inserir nas culturas pagãs do novo mundo, noções de civilidade, de ordem, de 

disciplina, de respeito à hierarquia e a observância aos dogmas cristãos” (FAUSTINO, 2011, p. 2). 
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O fracasso desse modelo escolar é apontado por Meliá (1979), quando explicita que “[…] a educação 

missionária mostra logo uma série de fracassos e frustrações. O educador constata que o índio não 

aprende e que o profundo do seu ser é intocável” (MELIÁ, 1979, p. 47). 

O Serviço de Proteção ao Índio (SPI), criado pelo Decreto n° 8.072, de 20 de junho de 19101, já 

demonstrava preocupação com a oferta de uma educação que levasse em conta as línguas maternas 

indígenas. Após denúncias de corrupção, o SPI foi substituído pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 

que elegeu o ensino indígena bilíngue e estabeleceu convênio com a agência evangélica norte-americana 

Summer Institute of Linguistics (SIL), cujo objetivo era “[…] a conversão do índio à fé cristã e sua inserção 

pacífica no sistema produtivo (venda da força de trabalho e consumo de produtos industrializados)” 

(FAUSTINO, 2011, p. 37-38). 

Até meados do século XX, mesmo com diversos acontecimentos econômicos e sociopolíticos, a 

continuidade de expulsão dos índios de suas terras, bem como seu massacre quando apresentavam 

resistência a essas invasões/expulsões, a Educação Escolar Indígena permaneceu nos moldes antigos, 

sem se atentar às especificidades e necessidades dos povos indígenas, tampouco sem se diferir “[…] 

estruturalmente, nem no funcionamento, nem nos seus pressupostos ideológicos, da educação 

missionária” (MELIÁ, 1979, p. 35). 

Bendazzoli (2011) caracteriza o período entre o século XVI e a promulgação da Constituição Federal 

de 1988 como o momento de tutelagem da Educação Escolar Indígena, marcado por uma tentativa de 

inserir os povos indígenas à sociedade ocidental, de maneira colonizadora e aniquilando suas 

cosmologias. Porém, como veremos, as políticas educacionais voltadas para a Educação Escolar Indígena, 

após a Constituição de 1988, ainda se encontram em um limiar tutelar. 

A partir da década de 1990, foram estabelecidas várias políticas e diretrizes voltadas para a 

Educação Escolar Indígena. Teixeira e Gomes (2012) destacam que tal garantia se reforçou nos anos 

seguintes pelo Decreto nº 26/81, de 1991, que atribui ao Ministério da Educação (MEC) a responsabilidade 

pela coordenação das ações voltadas à educação indígena e, também, pelo Decreto nº 6.861/2009, que 

dispõe sobre a Educação Escolar Indígena, definindo sua organização nos Territórios Etnoeducacionais 

(TEE). Os TEE são descritos no Documento da I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena 

(CONEEI) como “[…] uma nova forma de gestão da Educação Escolar Indígena que, sem romper com o 

regime de colaboração, estabelece novas formas de pactuar ações, visando à oferta de educação escolar 

a partir do protagonismo indígena” (BRASIL, 2009, p. 4). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei nº 9.394/1996 – LDB/1996 - (BRASIL, 1996), 

em seus artigos 32 e 35, § 3º, assegura aos povos indígenas a utilização da sua língua materna e de 

processos próprios de aprendizagem na Educação Básica. Em seu artigo 78, a LBD/1996 estabelece o 

desenvolvimento de programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue 

e intercultural aos povos indígenas, visando:  

 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas 

memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de 

suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 

informações,  conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional 

e demais sociedades indígenas e não índias (BRASIL, 1996). 

                                                        
1 Revogado pelo Decreto nº 11, de 1991 e posteriores. 
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A partir da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), promulgada pelo 

Decreto nº 1, de 19 de abril de 2004, fica garantida aos povos indígenas a possibilidade de adquirirem 

educação em todos os níveis, por meio de programas e serviços organizados e desenvolvidos em parceria 

com eles, indo ao encontro das suas necessidades e abrangendo “[…] sua história, seus conhecimentos e 

técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspirações sociais, econômicas e culturais” (OIT 

169, art. 27), com a participação do povo indígena em sua realização. 

O reforço à proposta de uma Educação Escolar Indígena diferenciada pode ser percebido em todas 

as legislações apresentadas até então, inclusive nas referentes à formação de professores, como o 

Parecer CNE/CEB nº 14, de 1999, que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para o funcionamento das 

escolas indígenas, destacando, dentre outras coisas, que a formação do professor indígena deverá ser 

pautada para atender às pedagogias indígenas (BRASIL, 1999). 

A inserção da escola pública e gratuita para a educação básica em terra indígena no estado de 

Minas Gerais data da década de 1990, a partir de um projeto da Secretaria de Estado da Educação (SEE), 

articulado com a Universidade Federal de Minas Gerais, a Fundação Nacional do Índio e o Instituto 

Estadual de Florestas (IEF), com a criação das Escolas Estaduais Indígenas (EEI) por meio do Programa 

de Implantação das Escolas Indígenas de Minas Gerais (PIEI-MG) (PEREIRA, 2009; GOMES, 2006). 

Até o ano de 1995, os professores que atuavam nessas escolas eram não indígenas e há relatos de 

que esses não permaneciam até o fim do ano letivo, o que era prejudicial aos estudantes (ARAÚJO, 2018). 

Além disso, o fato de os professores não indígenas não comungarem da mesma cultura que os indígenas, 

poderia inviabilizar a promoção da interculturalidade educacional. 

Além do currículo regular, eram trabalhados temas como arte, cultura, uso do Território, porém, 

pelos próprios professores da escola. Somente após o ano de 2007 é que se constituiu a figura do 

professor de cultura, “[…] selecionado a partir de critérios construídos entre comunidades e escolas, sem 

a intervenção da SEE” (PEREIRA, 2013, p. 23). 

Em 2015, criou-se a Coordenação de Educação Escolar Indígena, setor da SEE-MG responsável 

por:  

 

[…] coordenar e executar todas as ações necessárias à implementação do 

atendimento escolar às comunidades indígenas e constituir instâncias 

interinstitucionais, […] para acompanhar e assessorar as atividades a serem 

desenvolvidas no âmbito estadual tanto no que se refere a oferta de programas 

de formação de professores indígenas, visando sua qualificação e titulação, 

quanto pela oferta da educação escolar indígena (PAIVA, 2018, sp). 

 

 Atualmente, a Educação Escolar Indígena no estado de Minas Gerais é orientada pela Lei nº 22.445 

(MINAS GERAIS, 2016), que dispõe sobre a sua organização e pela Lei nº 23.177, (MINAS GERAIS, 2018), 

que a altera, instituindo em seu artigo 5 a categoria Escola Indígena. A Lei nº 22.445/ 2016 regulamenta 

e orienta a oferta da Educação Escolar Indígena com base nos princípios que ela deve: contribuir para a 

afirmação dos indígenas como sujeitos de direitos; reconhecer a diversidade étnica e a cultura dos povos 

e das comunidades indígenas; respeitar o autoconhecimento dos indígenas e suas comunidades; 

reconhecer a centralidade do território na afirmação da identidade comunitária indígena; valorizar as 

línguas maternas; respeitar os processos próprios de aprendizagem das comunidades indígenas; e, por 

fim, possibilitar pleno acesso aos bens culturais (MINAS GERAIS, 2016, art. 2). 

Além disso, a Lei estabelece os objetivos da Educação Escolar Indígena em âmbito estadual, 

instituindo que ela deve valorizar as culturas indígenas localizadas no Estado e sua diversidade étnica e 
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linguística; fortalecer as práticas socioculturais das comunidades indígenas; salvaguardar as línguas 

maternas dos povos indígenas, bem como suas variantes; afirmar as identidades étnicas peculiares a cada 

povo indígena; valorizar os processos de produção e transmissão dos conhecimentos peculiares a cada 

comunidade indígena; proporcionar os meios de acesso e apropriação da base nacional comum do 

currículo da educação básica; afirmar a centralidade do território nos processos educativos; e, 

finalmente, contribuir para o bem viver da comunidade indígena e para a preservação de seu território e 

dos recursos nele existentes (MINAS GERAIS, 2016, art. 3). 

 

Políticas de Educação Especial e sua 

interface com a Educação Escolar Indígena 

 

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) instituiu a educação como um direito social, 

atribuindo ao Estado e à família o dever de promovê-la e incentivá-la em colaboração com a sociedade 

para todos os indivíduos, incluindo os educandos da Educação Especial e da Educação Escolar Indígena.  

Para além da Constituição, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei nº 9.394/1996 

(BRASIL, 1996) encontra-se a caracterização da Educação Especial em um capítulo exclusivo, em que ela 

é compreendida como uma modalidade transversal a todas etapas e níveis de ensino, sendo realizada 

preferencialmente, na rede regular de ensino com a oferta do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) aos alunos definidos como seu público-alvo2.  
A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, realizada pela ONU em 

2007 e ratificada pelo Brasil somente em 2009 pelo Decreto Executivo nº 6.949/2009, contribuiu para 

as discussões sobre a interface entre a Educação Especial e a Educação Escolar Indígena, pois, em seu 

corpo, indica a preocupação com o agravamento das discriminações contra pessoas com deficiência 

devido à presença de outras características socialmente inferiorizadas, como “raça, cor, sexo, idioma, 

religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, 

nascimento, idade ou outra condição” (BRASIL, 2009). Por isso, reconheceu que se deve promover e 

proteger os direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, principalmente, daquelas que 

necessitam de maiores apoios como é o caso das pessoas indígenas com deficiência. 

Em decorrência dessas discussões, em 2008, a interface entre a Educação Especial e Educação 

Escolar Indígena foi indicada na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI) (BRASIL, 2008). Nela definiu-se a Educação Especial como modalidade de ensino 

transversal a todos os níveis, etapas e modalidades com disponibilização de recursos e serviços para 

realização do atendimento educacional especializado, por alunos e professores devidamente orientados, 

nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008). Estabeleceu-se, sobretudo, em seu texto, o direito 

à Educação Especial em interface com a Educação Escolar Indígena e outras modalidades: 

 

A interface da educação especial na educação indígena, do campo e quilombola 

deve assegurar que os recursos, serviços e atendimento educacional 

especializado estejam presentes nos projetos pedagógicos construídos com 

base nas diferenças socioculturais desses grupos (BRASIL, 2008). 

                                                        
2 São considerados público-alvo da Educação Especial  aqueles com deficiência, transtornos globais de 

desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2008). 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica 

(BRASIL, 2012) reconhecem, corroborando com diversos documentos nacionais e internacionais, a 

educação como um direito humano e social, e asseguram aos povos indígenas o direito a uma educação 

escolar diferenciada. Em relação à Educação Especial, é reconhecida como uma modalidade de ensino 

transversal e é assegurada a oferta do Atendimento Educacional Especializado (BRASIL, 2012, art.11). 

Sobre o AEE, ele institui o dever desse atendimento de assegurar igualdade de condições para acesso, 

permanência e conclusão com sucesso no processo de escolarização dos educandos que dele 

necessitarem (BRASIL, 2012, art.11, inciso § 6º). Entretanto, segundo Sá (2015, p.118-119), no documento 

“[…] nada consta sobre a apropriação do conhecimento que é um fator decisivo para o aluno concluir 

com sucesso o processo de escolarização”. 

Além disso, o documento atribui aos sistemas de ensino a responsabilidade de assegurar 

acessibilidade aos estudantes indígenas com deficiência “[…] por meio de prédios escolares, 

equipamentos, mobiliários, transporte escolar, recursos humanos e outros materiais adaptados às 

necessidades desses estudantes” (BRASIL, 2012, art.11, inciso §2º).  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica 

apresentaram avanços, segundo Sá (2015, p.118), na identificação das necessidades educacionais especiais 

em que se passou a considerar a opinião da família, dos professores indígenas e das questões culturais 

junto ao “assessoramento técnico especializado e o apoio da equipe responsável pela Educação Especial 

em parceria com as instâncias administrativas da Educação Escolar Indígena nos sistemas de ensino” 

(BRASIL, 2012, art.11, §5º). Sá (2015, p.118) destaca a importância desse processo de identificação junto à 

comunidade, pois “[…] a concepção de necessidade e/ou deficiência que eles têm, em alguns casos, 

difere do conceito da sociedade não indígena que ainda foca nos aspectos patológicos”. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 13.005/2014 com vigência de 10 anos, 

institui em sua meta 4, ao tratar especificamente sobre a Educação Especial, o compromisso de: 

 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 

escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 2014). 

 

Além disso, fixou-se que, ao longo do PNE, as salas de recursos multifuncionais devem ser 

implantadas nas escolas indígenas contando com o fomento, acesso e a formação continuada para 

professores atuarem no AEE.  

No contexto mineiro, a interface da Educação Especial com a Educação Escolar Indígena está 

presente na Resolução SEE nº 4.256/2020, que estabelece as Diretrizes para normatização e organização 

da Educação Especial na rede estadual de Ensino de Minas Gerais, reconhecendo a transversalidade da 

modalidade em todos os níveis, anos de escolaridade e modalidade de ensino e orientando seu 

atendimento aos estudantes com Deficiência, Transtorno do Espectro Autista e Altas 

Habilidades/Superdotação, preferencialmente, na rede regular de ensino (MINAS GERAIS, 2020). 

Na resolução assegurou-se aos estudantes público-alvo da Educação Especial (PAEE) o direito à 

matrícula em todos os níveis e modalidades de ensino, sendo a matrícula de caráter compulsório, não 

havendo, assim, a possibilidade de negativa de vaga a esses estudantes (MINAS GERAIS, 2020). Institui-

se, como objetivo da Educação Especial, a garantia do direito do PAEE ao acesso “às instituições escolares 
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e ao currículo, a permanência e percurso escolar e a uma escolarização de qualidade, por meio da oferta 

dos atendimentos educacionais especializados” (MINAS GERAIS, 2020, art. 4).  

Entretanto, a interface da Educação Especial com a Educação Escolar Indígena é citada exclusiva 

e explicitamente no documento quando é garantido ao estudante indígena surdo, que pertença a uma 

população que possua língua de sinais própria, o acompanhamento por um profissional apto a 

estabelecer a medicação comunicativa (MINAS GERAIS, 2020). 

Verificamos que a interface da Educação Especial com a Educação Escolar Indígena está presente 

nas políticas nacionais e na estadual. Assim, na seção a seguir apresentaremos um retrato dessa interface 

no contexto do estado de Minas Gerais. 

 

Retrato da interface da Educação Especial com a 

Educação Escolar Indígena no Estado de Minas Gerais 

 

No estado de Minas Gerais há atualmente uma população indígena estimada em 12 mil pessoas, 

distribuídas em doze etnias indígenas espalhadas em 17 territórios. As etnias presentes no estado são: 

Maxakali, Xakriabá, Krenak, Aranã, Mukuriñ, Pataxó, Pataxó hã-hã-hãe, Catu-Awá-Arachás, Caxixó, Puris, 

Xukuru-Kariri e Pankararu, pertencentes ao tronco linguístico Macro-Jê3.  

Verifica-se a existência de um número expressivo de pessoas indígenas no estado, por este motivo, 

cabe investigar o cenário da Educação Escolar Indígena. Na tabela 1 apresentaremos os dados referentes 

às escolas indígenas no estado de Minas Gerais. 

 

Tabela 1: Escolas indígenas no estado de Minas Gerais. 

Dependência 
Administrativa 

Ano 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Federal 0 0 0 1 0 2 1 0 0 0 0 0 0 

Estadual 14 18 15 15 15 15 16 17 18 17 20 20 20 

Municipal 1 1 1 1 3 1 0 2 1 0 0 2 1 

Privada 0 10 14 5 2 0 3 1 1 0 0 2 8 

TOTAL 15 29 30 22 20 18 20 20 20 17 20 24 29 

Fonte: Elaboração própria com base no Censo Escolar da 
Educação Básica: microdados, MEC/INEP (2008 a 2020). 

 

                                                        
3 Informações retiradas da página “Povos Indígenas no Brasil”. Disponível em: 

https://pib.socioambiental.org/pt/Quadro_Geral_dos_Povos 
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No decorrer do período analisado, percebemos um aumento de escolas indígenas no estado de 

Minas Gerais, o acréscimo foi de 93,3% quando comparados os anos de 2008 a 2020.  

A maior parte das escolas está vinculada à dependência administrativa estadual, e também 

encontramos uma concentração de escolas indígenas sob a incumbência administrativa privada, 

principalmente nos anos de 2009, 2010 e 2020. Fato esse que merece investigações futuras, pois, de 

acordo com a Constituição Federal (1988) e a LDB/1996 e a Lei nº 22.445/2016, que dispõe sobre a 

educação escolar indígena no Estado de Minas Gerais, as escolas devem reconhecer a diversidade étnica 

e cultural das comunidades indígenas, assim como a valorização das línguas maternas e o respeito aos 

processos próprios de aprendizagem. Os documentos normativos recomendam ainda que os professores 

e gestores das escolas indígenas devem ser da mesma comunidade indígena.  

Na tabela 2 apresentam-se os dados sobre a localização em que se encontram as escolas indígenas 

no Estado de Minas Gerais. 

 

Tabela 2: Escolas indígenas por localização no Estado de Minas Gerais 

Localização 
Ano 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Urbana  1 13 14 6 5 2 4 1 2 0 1 5 10 

Rural 14 16 16 16 15 16 16 19 18 17 19 19 19 

TOTAL 15 29 30 22 20 18 20 20 20 17 20 24 29 

Fonte: Elaboração própria com base no Censo Escolar da 
Educação Básica: microdados, MEC/INEP (2008 a 2020). 

 

Existem escolas indígenas localizadas nas áreas urbana e rural, entretanto, a maior concentração, 

em todos os anos, está na zona rural. Destaca-se que, no período analisado, ocorreu variação expressiva 

no número de escolas localizadas na área urbana. Na última década houve um decréscimo de escolas, 

porém no ano de 2020 ocorreu um aumento, e, atualmente, o estado mineiro possui 10 escolas de 

educação indígena localizadas na área urbana. Um dos problemas da localização das escolas nas cidades 

é a evasão escolar, pois, segundo estudo realizado por Sá (2015), grande parte dos alunos indígenas que 

saíam das aldeias para estudar na cidade acabava evadindo. 

No que se refere às matrículas dos alunos indígenas, no período analisado, identificamos um 

aumento de 42,02% quando comparados os anos de 2008 (3.262) a 2020 (4.698). Com relação às 

matrículas dos alunos indígenas público da Educação Especial, identificamos acréscimo expressivo, 

como pode ser verificado na tabela 3:  

  



49 
 

Tabela 3: Matrículas de alunos indígenas público-alvo da Educação Especial (PAEE). 

PAEE 
Ano 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

TEA 0 0 1 0 0 2 3 4 6 9 15 3 8 

Def. Múltipla 0 0 0 0 0 2 1 2 2 5 9 11 10 

Def. Intelectual4 0 4 2 5 11 33 25 23 46 70 87 103 97 

Def. Física 1 9 1 3 1 7 2 2 3 5 7 14 16 

Def. auditiva 0 3 0 0 0 0 0 3 2 2 2 3 3 

Surdez 1 1 3 3 2 2 3 3 3 3 4 4 5 

Baixa visão 2 3 3 0 0 4 1 2 2 2 5 4 5 

Cegueira 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Altas hab. e/ sup. dot. 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 1 0 0 

TOTAL 4 20 10 11 14 51 36 39 65 96 130 142 144 

Fonte: Elaboração própria com base no Censo Escolar da 
Educação Básica: microdados, MEC/INEP (2008 a 2020). 

 

As matrículas dos alunos indígenas público da Educação Especial representaram, no ano de 2020, 

3,06% do total geral das matrículas em escolas indígenas no estado de Minas Gerais. 

Verificamos que as matrículas da Educação Especial aumentaram significativamente nas escolas 

indígenas no período analisado. Quando comparados os anos de 2008 a 2020, identificamos um aumento 

de 3.500%, ou seja, no ano de 2008 existiam quatro matrículas e em 2020, 144 matrículas.  Estudo 

realizado por Gonçalves, Rahme e Rocha (2018) sobre a interface da Educação Especial na Educação do 

Campo no estado de Minas Gerais apontou que, no período de 2007 a 2017, as matrículas da Educação 

Especial em escolas no campo tiveram uma ampliação de 222,5% no período analisado, entretanto, o 

aumento das matrículas de alunos da Educação Especial em escolas indígenas foi superior à média das 

escolas do campo.  

Com relação à prevalência dos tipos de necessidades educacionais especiais, verificamos que a 

deficiência intelectual é superior aos outros tipos. No ano de 2020, por exemplo, ela representou 67,3% 

do total das matrículas de alunos com NEE nas escolas indígenas no estado de Minas Gerais, e, no 

decorrer do período analisado, teve um acréscimo de 2.325%. Independentemente de onde esteja a 

escola (terras indígenas ou não), a deficiência intelectual prevalece no cenário brasileiro (Góes, 2014). 

Esse número elevado de matrículas de estudantes com deficiência intelectual não poderia indicar 

uma dificuldade da escola indígena em inserir os sujeitos que apresentam dificuldades de aprendizagem 

e/ou linguísticas e/ou culturais nos seus processos educativos?  Será que esses diagnósticos estariam 

                                                        
4 Os dados apresentados sobre a deficiência intelectual são a junção das deficiências mental e intelectual 

apresentadas nos dados do censo escolar.  
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contemplando a diversidade cultural e linguística dos povos indígenas? A nosso ver essas são indagações 

necessárias para se refletir sobre a produção/reprodução da deficiência intelectual no contexto 

indígena.  

A deficiência física foi a segunda NEE com maior incidência nas escolas indígenas, uma vez que 

apresentou um acréscimo de 15 matrículas no período analisado. A terceira foi o Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), que engloba a Síndrome de Rett, a Síndrome de Asperger e o Transtorno Desintegrativo da 

Infância. Verificamos um crescimento contínuo nas matrículas desse grupo a partir do ano de 2013 e um 

decréscimo no ano de 2019, seguido de aumento no ano de 2020.  

No que se refere às modalidades de ensino nas quais os estudantes indígenas da Educação Especial 

estão matriculados, elas são apresentadas na figura 1. 

 

Figura 1: Matrículas da Educação Especial em escolas 
indígenas por modalidade de ensino no estado de Minas Gerais 

Fonte: Elaboração própria com base no Censo Escolar da 
Educação Básica: microdados, MEC/INEP (2008 a 2020). 

 

Ao analisar os dados, verifica-se que a concentração das matrículas de estudantes indígenas da 

Educação Especial está na modalidade regular. Na modalidade Educação Especial (escolas e classes 

especiais) não foram identificadas matrículas, o que representa uma conquista diante da história de 

segregação e institucionalização das pessoas com deficiência no Brasil. No caso da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA), destinada para aquelas pessoas que não tiveram a oportunidade de acesso a escolarização 
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ou para aquelas que precisaram interromper suas trajetórias escolares, houve poucas matrículas no 

período investigado. 

Neste estudo também encontramos dados referentes à sala de atendimento especializado, 

conhecida como sala de recursos multifuncionais ou sala de recursos para Atendimento Educacional 

Especializado. Durante o período analisado, especificamente a partir do ano de 2012, começaram a ser 

implantadas salas para o AEE em escolas indígenas no estado de Minas Gerais. No ano de 2020, último 

disponibilizado pelo censo escolar até a conclusão deste estudo, existiam três salas de AEE para 

atendimento dos 144 escolares indígenas público-alvo da Educação Especial.  

Cabe questionar como está sendo oferecido esse tipo de serviço para as escolas indígenas de Minas 

Gerais, e se atende a todos os estudantes que dele necessitam. Ressalta-se que o atendimento 

educacional especializado é um direito do estudante público-alvo da Educação Especial e a sua oferta, 

responsabilidade do estado. 

 

Algumas considerações 

 

O direito à educação escolar almejada por diferentes grupos sociais vem sendo lentamente 

conquistado no Brasil. No caso da população indígena com deficiência, no estado de Minas Gerais, 

verificamos aumento do acesso às escolas regulares no período analisado, mas precisamos ampliar as 

investigações para compreensão sobre a permanência e a apropriação do conhecimento desses alunos. 

Identificamos, neste estudo, a existência de políticas estaduais destinadas à área da Educação 

Especial, entretanto, apenas uma discute de forma sucinta a interface da Educação Especial com a 

Educação Escolar Indígena, e limita-se à área da surdez, especificamente à autorização da atuação de 

profissional intérprete nesse contexto, mas não avança nas discussões para os outros tipos de 

necessidades educacionais especiais nem para os serviços especializados dentro das escolas indígenas. 

Para um aluno indígena com deficiência chegar à escola, nela permanecer e aprender precisam ser 

garantidas inúmeras e complexas condições, como o respeito à diversidade cultural e linguística; 

construção de uma proposta de Educação Especial com base nos anseios das comunidades indígenas; 

formação de professores indígenas para atuação na Educação Especial; acessibilidade por meio de 

prédios escolares, transporte escolar, mobiliários, materiais adaptados às necessidades específicas e 

culturais dos alunos indígenas público da Educação Especial.  

Precisamos discutir junto com as comunidades indígenas um projeto de educação para alunos com 

e sem deficiência que compreenda a educação escolar como formação humana e defenda a escola como 

direito humano fundamental, pois, de acordo com Paulo Freire (2000, p. 67), “Se a educação sozinha não 

transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”.  
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DOS “ANORMAES” AOS DEFICIENTES: 

AS BASES DO PENSAMENTO SOBRE DEFICIÊNCIA 

E A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

 

Sirleine Brandão de Souza 

 

O texto apresenta e analisa a trajetória dos conceitos sobre o alunado da educação especial 

produzidos no Brasil no decorrer do século XX. As alterações e refinamentos surgidos em tal percurso 

constituíram a base fundamental para o estabelecimento da educação especial, expressando, por um 

lado, a luta simbólica travada no campo, e, por outro, indicando a estreita relação entre o campo 

acadêmico-científico e as políticas educacionais - essas marcadas por transformações decorrentes de 

determinados contextos históricos. 

Há nos discursos produzidos a incorporação, pelo campo acadêmico, de uma nova perspectiva 

internacional sobre a escolarização de alunos com deficiência, calcada nas contribuições da produção 

científica, da inclusão escolar desse alunado no ensino regular como a forma mais adequada de acesso à 

cultura historicamente produzida. 

Segundo seus propositores, a inclusão escolar pressupõe modificação substantiva na concepção 

de deficiência: de uma visão restrita sustentada quase que exclusivamente em suas limitações, para uma 

perspectiva que, embora considere suas limitações, tem seu fundamento nas potencialidades desse 

alunado - o que exige alterações estruturais e pedagógicas pautadas nas possibilidades de aprendizagem 

da população da educação especial. 

Desta forma, parece claro que as concepções tradicionais da deficiência – amparadas unicamente 

nas limitações por ela causadas – deveriam sofrer modificações conceituais que levassem em 

consideração não somente as limitações, mas as potencialidades. 

Para realizar a discussão proposta, foram selecionadas obras representativas de períodos 

históricos distintos, anteriores ao estabelecimento e consolidação de uma produção no campo da 

educação especial, ocorrida a partir da década de 1990, cuja representatividade se faz por meio de artigos 

veiculados em periódicos, muitos dos quais reconhecidos mundialmente. Esse período foi caracterizado 

por Bueno e Ferreira (2011) como o corolário da trajetória da educação especial como campo científico, 

por meio da sua inserção como um dos eixos de expressivo número de programas de pós-graduação no 

Brasil, pela organização de uma entidade científica específica (Associação Brasileira de Pesquisadores em 

Educação Especial- ABPEE) que, desde o seu início na década de 1990, se responsabilizou pela 

organização de um dos periódicos brasileiros mais reconhecidos da área, a Revista Brasileira de Educação 

Especial. 

A resenha e análise do material aqui selecionado visam demonstrar o esforço intelectual de seus 

autores em procurar conceituar, de forma mais precisa, a população com anormalidades que 

prejudicavam sua escolaridade. A seguir, essa produção é apresentada na ordem cronológica de sua 

publicação:1  

                                                        
1 A seleção foi feita a partir da consulta ao material bibliográfico constante da pesquisa O estado da arte da produção 

acadêmica em educação especial, coordenada pelo Prof. Dr. José Geraldo Silveira Bueno, e que envolve a produção de 
livros sobre educação especial constante dos acervos das bibliotecas da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - 
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MAGALHÃES, Basílio. Creanças anormaes de intelligencia: contribuição para o estudo desse complexo 

problema scienttifico e social, cuja solução urgentemente reclamam, - a bem da infancia de agôra e das 

gerações porvindouras, - os mais elevados interesses, materiaes, intellectuaes e moraes, da Patria Brasileira. 

1913. 

SOUZA PINTO, Norberto. A criança retardatária. 1954.2 

RAMOS, Arthur. A creança Problema. A hygiene mental na escola primária. 1939.  

ANTIPOFF, Helena. O desenvolvimento mental da criança de Belo Horizonte. 2002.3  

ANTIPOFF, Helena. Educação dos excepcionais. 2002.4   

ANTIPOFF, Helena.  Educação dos excepcionais e sua integração na comunidade rural. 2002.5  

CAMPOS, Regina Helena de Freitas. Helena Antipoff: razão e sensibilidade na psicologia e na 

educação. 2003.6 

MACHADO, Maria Therezinha de Carvalho; ALMEIDA, Marlene Concetta de Oliveira. Ensinando 

crianças excepcionais.1969. 

MAZZOTTA, Marcos José da Silveira. Fundamentos da educação especial. 1982. 

BUENO, José Geraldo Silveira. Educação especial brasileira: integração/segregação do aluno 

diferente. 1993. 

A mais antiga obra encontrada, a de Basilio de Magalhães,7 publicada em 1913, é exemplar na busca 

por precisão.8 

O autor tem como ponto de partida a crítica da situação brasileira no atendimento e cuidados 

dessa população em comparação com outros países, deixando claro o quão atrasado estava o Brasil, assim 

como sua aspiração pessoal de que o país se colocasse também na empreitada de auxiliar essas pessoas: 

os anormaes. 

Iniciando com a constatação de que no século XVIII “[…] os loucos eram tratados a tagante, como 

si fossem animaes ferozes, ou a exorcismos, como possessos do demônio […]”, (MAGALHÃES, 1913, p. 13) 

enaltecia o esforço criado a partir do início do século XIX de se oferecer aos alienados uma assistência 

menos mística, ressaltando a contribuição de Itard e seu discípulo Séguin, concedendo a este último o 

título de “o apostolo das gentes dessa cruzada humanitaria” (MAGALHÃES, 1913, p.14), por sua 

importância na elaboração de métodos médico-pedagógicos. 

A partir da crítica aos termos utilizados no passado para designar essa população,  o autor discorre 

sobre as iniciativas de países europeus e norte-americanos que se adiantaram no trato das questões 

                                                        
PUCSP e Universidade de São Paulo - USP. A escolha do material publicado em livros se justifica por ser este o veículo mais 
utilizado até os anos de 1980, antes da criação de periódicos da área.  Destaca-se que, além de servirem como obras de 
referência das discussões nos períodos distintos, também compõem fonte documental de análise. 

2 Embora o exemplar utilizado para análise seja o da 3ª edição de 1954, ela foi escolhida exatamente por ter sua primeira 
edição em 1928. 

3Obra publicada originalmente no Boletim nº 7 da Secretaria da Educação e Saúde Pública de Minas Gerais, em 1931. 

4 Obra publicada originalmente no Boletim da Sociedade Pestalozzi do Brasil 29, Rio de Janeiro, 1955, pp. 29-34. 

5 Obra originalmente publicada no Boletim da Sociedade Pestalozzi do Brasil. Rio de Janeiro, nº 30, 1966, pp.7-19. 

6 A obra utilizada serviu de referência na análise do período compreendido entre 1929 e 1966. 

7 Basílio de Magalhães (1874-1957). Historiador, folclorista e professor. Escreveu obras como: “Biblioteca brasileira de 

cultura: uma coleção de variedades ao alcance de todos”; “Expansão geográfica do Brasil colonial”; “Quadros de história 
pátria para uso das escolas”; “Viagem pelo Brasil: 1817-1820”; entre outras. 

8 Cabe ressaltar que naquela época não havia a noção de “educação especial” como integrante do sistema de ensino e 

voltada para alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação, tal como estruturada oficialmente em nosso 
País. Nesse sentido, os autores tratavam da “anormalidade específica”, como, por exemplo Magalhães, (1913), dos anormais 
de inteligência e Tobias Leite (1877), dos surdos. 
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referentes às crianças anormais, afirmando que foi na Suíça a primeira ocorrência de alteração de termos, 

fundamentada por questões filosóficas9.  

Para ele, no entanto, o mais indicado seria uma distinção mais elaborada pela ciência, para 

diferenciar os anormais dos atrasados. Os anormais seriam aqueles que “soffrem de um mal permanente 

e incurável”, embora essa situação fosse passível de algumas “modificações mais ou menos acentuadas” 

(MAGALHÃES, 1913, p. 29), enquanto os atrasados seriam os atingidos por alguma enfermidade passível 

de mudança.  

Para o autor, a distinção seria importante na medida em que poderia excluir dessa designação 

genérica aqueles ditos falsos atrasados ou atrasados pedagógicos que, por outros motivos, não 

conseguiam acompanhar os normais na escola e que não necessitariam de uma educação especial, mas 

“um influxo de ordem moral, por parte dos paes, tutores ou interessados, coadjuvando a acção dos 

mestres” (MAGALHÃES, 1913, p. 29). 

Estabelecia uma distinção entre “[…] anômalos do entendimento por causas apenas de natureza 

physica, ou, então, por causas sómente psychicas, ou, finalmente, por causas physio-psychicas” 

(MAGALHÃES,1913, p. 30). 

Essa distinção levou o autor a afirmar que: 

 

[…] os anormaes capazes de receber instrucção literária ainda podem ser 

classificados conforme o grau que apresentam, de maior ou menor sujeição á 

disciplina da escola e consoante a modalidade que manifestam (MAGALHÃES, 

1913, p. 31). 

 

Toda sua explanação evidencia que a grande preocupação era a de estabelecer distinção entre os 

anormais e os atrasados, com o objetivo de classificar os sujeitos de acordo com suas limitações para 

propor um ensino mais adequado, restringindo seu âmbito aos problemas que afetam a mentalidade da 

criança e concentrando sua atenção nas anormalidades da inteligência. 

A obra de Magalhães foi publicada no momento em que no Brasil se iniciava o movimento para a 

melhoria da qualidade do ensino - por exemplo, com a criação dos laboratórios de Psicologia no Rio de 

Janeiro (Laboratório de Psicologia Pedagógica) em 1906, e em São Paulo (Laboratório de Pedagogia 

Experimental) em 1913 (BUENO, 1993, p. 88). 

Foi exatamente nessa fase inicial da República que houve uma modificação na denominação dos 

serviços de saúde escolar, cujo órgão responsável passou, em 1910, a se chamar Inspeção Sanitária 

Escolar. No entanto, segundo Jannuzzi (1985, p. 32) “esses órgãos visavam sobretudo a higiene das escolas 

e a inspeção geral de saúde, não havendo nada explícito em relação ao deficiente mental”.  

Também nesse período foram instaladas algumas instituições escolares ligadas a hospitais 

psiquiátricos, demonstrando a estreita relação entre a área da saúde e a da educação, ou ainda uma visão 

médico-pedagógica, e que envolveram tanto profissionais da saúde como o médico psiquiatra Arthur 

Ramos, quanto da educação como Norberto Souza Pinto, autores das duas próximas obras a serem 

analisadas. 

Segundo Jannuzzi (1985, p. 72), esse período foi marcado por reformas contraditórias que “de um 

lado isentavam crianças com incapacidade física e mental desde que comprovada por profissional ou 

pessoa idônea, de outro, previram escolas ou classes especiais para tais estudantes”.  

                                                        
9 O autor refere-se à reforma de ensino implantada pelo Conselho de Estado do Cantão de Vaud. 
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A segunda obra selecionada foi a de Norberto Souza Pinto10 “A infância retardatária”, cuja primeira 

publicação ocorreu em 1928.  

Sua caracterização das crianças anormais reflete bem a preocupação que os intelectuais da 

educação, no movimento renovador dos anos de 1930, tinham em relação à necessidade de se organizar 

as chamadas classes homogêneas, tendo como perspectiva a localização do problema nas características 

dos alunos que mostravam inadaptação aos processos de escolarização. 

Nesse sentido, procura inicialmente estabelecer uma distinção entre a inadaptação social de 

crianças por causas diversas, daquelas causadas pela anormalidade mental: 

 

“Crianças anormais”, é a expressão que se costuma dar a todas aquelas que se 

encontram inadaptáveis ao meio social em o qual devem viver. Esta inadaptação 

acha-se ligada a várias causas. De um lado, pode-se apontar a existência de uma 

incapacidade de adaptação, motivada por uma enfermidade física, lesões 

orgânicas, ou enfermidades de qualquer natureza, que impedem a criança de se 

tornar capaz de viver em harmonia com o meio.  

[…]  

Em outro campo se encontram crianças mentalmente anormais, isto é, as que 

não se podem adaptar ao meio social, no qual são destinadas a viver, em virtude 

de anomalias mentais de qualquer natureza, devido à falta de desenvolvimento 

de sua mentalidade (SOUZA PINTO, 1954, p. 61). 

 

Seguindo o que denominava preceitos da “pedagogia científica clássica”, o autor visava estabelecer 

diferenciação entre os anormais psíquicos, classificados como “de escola e de hospício” (SOUZA PINTO, 

1954, p. 32). 

O foco central de suas preocupações eram os anormais de escola, pois, segundo ele, os anormais 

de hospício concerniam ao campo médico-pedagógico, classificando os primeiros em três tipos: “os 

retardados de inteligência, (arrièrés), retardatários ou débeis; os instáveis ou contumazes; os mistos, ao 

mesmo tempo retardados e instáveis (SOUZA PINTO, 1954, p. 32). 

Essa distinção serviria apenas para distinguir os retardados de inteligência dos instáveis e 

contumazes, pois ambos os grupos deveriam ser atendidos em ambiente escolar segregado, visto que sua 

presença na classe comum prejudicaria os que tinham condições de aprender. 

Fica evidente que caberia à escola, por meio de uma pedagogia terapêutica, atender a esses alunos 

separadamente dos normais, uma vez que “durante o desenvolvimento das faculdades mentais há 

possibilidades de se curar estes anormais, quando não se nota uma deficiência muito profunda” (SOUZA 

PINTO, 1954, p. 64), pois “uma educação especial física, moral e intelectual, é o melhor sistema de 

prevenção contra os futuros atos delituosos das crianças anormais” (SOUZA PINTO, 1954, p. 37).  

                                                        
10 Norberto Souza Pinto (1895 – 1968) exerceu atividades no Instituto Sud Menucci para crianças anormais em São 

Paulo, onde foi diretor e professor; orientador técnico-pedagógico do Instituto Médico-Pedagógico da Vila Clementino em 

São Paulo; diretor técnico e professor especializado em ensino de anormais na Escola Sanatório de Campinas, dirigente e 

professor da Escola de Normais Pacheco e Silva, anexa ao Hospital Juqueri. Algumas de suas obras: “As crianças anormais 

através da psicopedologia”; “Introdução ao estudo das emoções”.  
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A terceira obra selecionada para análise foi a de Arthur Ramos11 “A creança problema: A hygiene 

mental na escola primária”, publicada em 1939, período esse em que os serviços de higiene mental já 

estavam funcionando na detecção e tratamento das crianças que apresentavam baixo rendimento 

escolar.12 

Segundo ele, o Serviço de Higiene Mental tinha papel de destaque, pois sua função era a de prevenir 

e de corrigir desvios de toda natureza, o que parece ter favorecido a ampliação do conjunto para uma 

grande diversidade de alunos que apresentavam dificuldades na escola. 

Assim, no contexto de criação e instalação desses serviços, principalmente Ramos (1939) afirmava 

que um novo conceito havia entrado em cena, a “creança problema”, em substituição ao termo pejorativo 

e estreito de “creança anormal”, “para indicar todos os casos de desajustamento caracterológico e de 

conducta da creança, ao seu lar, á escola e ao currículo escolar” (RAMOS, 1939, p. xxi).  

Para ele, o termo anormal passou a indicar uma gama enorme de tipos de conduta, que deveria ter 

sido usada para designar aquelas crianças que apresentavam “defeitos constitucionais, hereditarios, ou 

de causas varias que lhes produzissem um desequilibrio das funções neuro-psychicas” [e que assim], “não 

poderiam ser [educadas] na escola comum” (RAMOS, 1939, p. xi).  

Afirmava ainda que grande parte das crianças denominadas crianças anormais eram apenas 

crianças difíceis, “problemas, victimas de uma serie de circumstancias adversas” (RAMOS, 1939, p. xi), e 

que a denominação anormal seria imprópria pois “[…] englobava o grosso das creanças que por varias 

razões não podiam desempenhar os seus deveres de escolaridade, em parallelo com os outros 

companheiros, os “normais” (RAMOS, 1939, p. xi), reconhecendo que muitas crianças classificadas como 

anormais não possuíam nenhum tipo de anomalia mental, mas eram vítimas de causas externas.  

Ramos (1939, p. 403) então indicava que a denominação deveria ser “criança problema” para 

designar: 

 

[…] o escolar difficil, “cauda de classe”, a creança inhibida em casa ou na escola, 

amedrontada, timida, escorraçada e desilludida, ou o menino turbulento, levado, 

instavel, fujão, insubordinado, mentiroso e brigão, portador de uma destas 

multiplas falhas de personalidade e de comportamento, [e que] não são creanças 

anormaes, no sentido estricto que consideramos este termo (RAMOS, 1939, p. 

403). 

 

Apontava a dificuldade de se estabelecer a diferença entre o que devia ser considerado normal e o 

que seria o anormal, destacando a sua relatividade, uma vez que são conceitos assentados sob a ideia de 

média ou ainda, de ajustamento social compondo uma variedade de elementos. 

É interessante notar que o debate referente à conceituação dessa população não era uma questão 

que acontecia somente no Brasil, pois muito se discutia sobre o tema em outras partes do mundo.   

                                                        
11 Arthur Ramos (1903-1949). Médico psiquiatra, psicólogo social, etnólogo, folclorista e antropólogo brasileiro. Chefe do 

Serviço de Hygiene Mental do Departamento de Educação do Rio de Janeiro. 
12 Segundo Bueno (1993, p. 97), o serviço de higiene mental foi inaugurado em 1933 no Rio de Janeiro e, em São Paulo, 

em 1939.   
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Foi nessa conjuntura que, a convite do governo de Minas Gerais, em 1929, Helena Antipoff13 chegou 

ao Brasil para participar da implantação da Reforma Francisco Campos (1927-28) uma das mais 

importantes iniciativas ocorridas no Brasil voltadas à educação e de apropriação da concepção do 

Movimento da Escola Nova. Ela assumiu a coordenação do Laboratório de Psicologia da Escola de 

Aperfeiçoamento, bem como a função de professora da instituição. 

Assumiu também liderança na aplicação de testes de inteligência, com vistas à organização das 

classes homogêneas, que objetivavam selecionar e agrupar os alunos por níveis de competência 

intelectual, embora, segundo ela, a inteligência revelada por meios desses testes, 

 

[…] é menos uma inteligência natural, (como o quis Binet), que uma inteligência 

civilizada, mostrando, assim, que os testes se dirigem à natureza mental do 

indivíduo polido pela ação da sociedade em que vive e desenvolvendo-se em 

função da experiência, que adquire com o tempo (ANTIPOFF, 1931 apud 

CAMPOS, 2002, p. 85). 

 

Foi nesse quadro que Antipoff (1931) definiu a “inteligência civilizada” como aquela que é educada 

e constituída desenvolvendo-se por meio das experiências e das relações sociais vividas. Portanto, além 

dos testes de inteligência empregados na seleção e classificação dos alunos - desde aqueles com uma 

inteligência acima da média em comparação com crianças da mesma idade, até os que apresentavam 

inteligência abaixo da média - fazia-se necessário o acompanhamento de um conjunto de observações 

sobre essas crianças pois somente o teste não seria suficiente. 

Em decorrência das investigações realizadas no Laboratório de Psicologia no início dos anos 1930, 

segundo Campos (2010), foi possível perceber um número elevado de crianças que se afastavam dos 

resultados considerados ideais e que estavam matriculadas nas escolas públicas de Belo Horizonte, 

embora esses resultados parecessem demonstrar muito mais as condições inadequadas de vida dessas 

crianças, do que a sua inteligência. 

Nessas circunstâncias, 

 

Antipoff introduz no léxico da psicologia o termo excepcional (em vez de 

retardado) para se referir às crianças cujos resultados nos testes afastavam-se 

da zona de normalidade, que se justificava, a seu ver, por evitar a estigmatização, 

e também por possibilitar a reversão do distúrbio por meio de medidas 

psicopedagógicas adequadas (CAMPOS, 2003, p. 218). 

 

Nesse mesmo período, Antipoff publicou uma obra junto com sua aluna Naytres Rezende, sobre 

“ortopedia mental”, baseada nos estudos de Alfred Binet e Alice Descoeudres, incorporando das obras 

desta última não só as propostas pedagógicas, como também os assuntos referentes às alterações 

                                                        
13 Helena Antipoff (1892-1974). Psicóloga e pedagoga russa. Pesquisadora e educadora da criança com deficiência. 

Foi uma educadora e dirigente de grande destaque, tanto no que se refere às políticas oficiais, quanto nas formas 

alternativas de atendimento da população com deficiência, por meio da criação da Sociedade Pestalozzi de Belo Horizonte, 

que se disseminou pelo país, com existência até os dias atuais.  Entre suas obras destacam-se “Édouard Claparède, Hélène 

Antipoff: correspondance (1914-1940)”; “Fundamentos da educação”; “O desenvolvimento mental das creanças de Bello 

Horizonte: segundo alguns tests de intelligencia geral”, entre outras. 
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terminológicas que estavam sendo discutidas na França naquele período, ainda que Descoeudres tenha 

sugerido a mudança do termo anormal para retardado, e Antipoff tenha introduzido o termo excepcional, 

com a finalidade de “evitar os efeitos estigmatizantes do rótulo negativo sobre seu futuro” (CAMPOS, 

2010, p. 65). 

A caracterização de quem é designado como excepcional pode ser verificada em um texto que 

Antipoff escreveu em 1937, relativo aos objetivos do Instituto Pestalozzi, criado em 1935: 

 

[…] assistência, tratamento e estudo da infância excepcional, isto é, crianças 

que, pela sua própria natureza ou pelas condições do meio que foram criadas 

[…] acham-se, comparadas às demais crianças, sem o ajustamento necessário 

para crescer sadias, física e moralmente na família, na escola, na comunidade 

(ANTIPOFF, 1937, p. 8, apud CAMPOS, 2010, p. 67). 

 

Não obstante a introdução de um novo termo na área, esse era compreendido pelos responsáveis 

pela instituição de formas diferentes. Segundo Campos (2010, p. 68), alguns incluíam nessa definição 

“somente distúrbios orgânicos, hereditários, com severas consequências psicológicas”. Em conformidade 

com a orientação de Antipoff, outros incluíam “anormalidade socialmente produzida por um sistema 

escolar cujas exigências estavam acima das possibilidades das crianças comuns”. Nesse caso, a 

imprecisão relativa à terminologia mais adequada se fazia presente, visto que categorias de diferentes 

tipos eram incorporadas a essa designação por diferentes compreensões - ora como problemas 

orgânicos e psicológicos, ora como consequências socialmente criadas e disseminadas pela escola.  

Embora houvesse certa preocupação com a designação do sujeito, percebe-se, no decorrer de sua 

obra, que o termo anormal continuou a ser utilizado: 

 

[…] a anormalidade mental, como certas formas de alienação mental, não são 

conceitos absolutos e, sim, relativos. O que torna o indivíduo anormal é, por mais 

das vezes, que ele não se ajeita às condições de sua família, de sua escola, de seu 

emprego, enfim, da sociedade em que está vivendo. E não se ajeita porque a sua 

inteligência, o seu caráter, as suas aptidões ficam aquém ou além das exigências 

que o dado meio lhe apresenta. O resultado é uma desadaptação permanente e 

que se traduz ora por uma passividade deprimente, ora por uma agitação 

perturbadora, pelas atitudes anti-sociais, de brutalidade ou de revolta surda, ora 

por outras manifestações doentias. No trabalho o seu rendimento é nulo; na 

economia de um país, é um parasita” (ANTIPOFF, 1955, apud CAMPOS, 2002, p. 

253). 

 

Na medida em que a produção intelectual de Antipoff se distribuiu por mais de três décadas, é 

possível verificar que sua caracterização da “anormalidade” foi se modificando, até chegar na década de 

1960, quando a autora assim define o excepcional: “retardado mental, […] bem dotado, […] 

sensorialmente deficitário, […] defeituoso físico ou, ainda, [o] que sofre desequilíbrios emocionais e 

desajustes sociais […]” (ANTIPOFF, 1966 apud CAMPOS, 2002, p. 285), caracterização essa muito próxima 

das oriundas de autores estadunidenses. 

Em relação à conceituação da população abrangida pela educação especializada, a ordem 

cronológica dos textos de Antipoff - que cobre o largo período entre os anos de 1930 e 1970 - evidencia 

bem a busca de uma conceituação mais adequada e menos estigmatizante que parece refletir o próprio 
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movimento histórico dos estudos sobre educação especial no Brasil, do deslocamento de bases 

eminentemente europeias para autores estadunidenses. 

Foi nesse contexto que, em 1969, foi publicado o livro “Ensinando crianças excepcionais”, de Maria 

Therezinha de Carvalho Machado14 e Marlene Concetta de Oliveira Almeida,15 em que a caracterização 

e classificação atualizada da população da educação especial - apenas esboçada por Antipoff - ficou 

muito mais esmiuçada, com evidente influência de autores estadunidenses16. 

Além disso, essa parece ser a primeira publicação do gênero de autoria de integrantes de setores 

de educação especial criados nas Secretarias de Educação, em período anterior à criação do Centro 

Nacional de Educação Especial do Ministério da Educação e Cultura (CENESP/MEC), setores esses que 

começavam a se disseminar no Brasil, também nos moldes dos serviços especializados dos EUA.17 

As autoras definiam o excepcional como: 

 

[…] o indivíduo que se desvia, física, social, emocional ou mentalmente da faixa 

considerada como normal a ponto de necessitar de instrução ou cuidados 

especiais, seja de forma temporária, seja de forma permanente. Classificamos, 

portanto, como excepcionais as crianças com problemas: intelectuais, de 

percepção visual, sensoriais, físicos, da voz, da palavra e da linguagem, 

emocionais, da psicomotricidade, neurológicos e psiquiátricos (MACHADO; 

ALMEIDA, 1969, p. 21). 

 

Segundo as autoras, a caracterização dessa população apresentava grandes variações, tanto de um 

país para outro, quanto internamente a cada um deles, o que favoreceria a utilização de termos distintos, 

tais como “deficiente” ou “criança com problema e inadaptada” (MACHADO; ALMEIDA, 1969, p. 21) e que, 

segundo elas, sua substituição pelo novo termo permitiria uma caracterização mais precisa da população 

da educação especial.   

Na produção técnico-científica sobre educação especial no Brasil, essa obra pode ser considerada 

um divisor de águas com relação às concepções anteriores – cujos focos eram determinados tipos de 

prejuízos que interfeririam na escolarização dos alunos da educação especial – passando a incorporar 

um conjunto de outros problemas com interferência em seus processos de escolarização, o que 

aumentou sua amplitude. 

Por outro lado, também parece evidenciar que essa ampliação do escopo da educação especial 

decorreu muito mais de transformações das formas organizacionais efetivadas pelos sistemas de ensino, 

tendo em vista o atendimento de uma população que apresentava dificuldades no processo de 

escolarização, do que da evolução da produção acadêmico-científica sobre essa mesma população.   

Todas as evidências mostram que, até os anos de 1950, cada um dos “problemas” constituía foco 

específico de preocupação, tanto do ponto de vista teórico quanto de propostas e práticas educacionais.  

                                                        
14 Maria Therezinha de Carvalho Machado. Chefe da Seção de Ensino Especial do Estado da Guanabara. 
15 Marlene Concetta de Oliveira Almeida. Coordenadora da Subseção de Classes especiais de deficientes mentais. 
16 A primeira edição original americana da obra de Samuel Kirk, Educating Excepcional Children, data de 1962, cuja 

caracterização e classificação é basicamente a mesma utilizada pelas autoras. 
17 Vale lembrar que James J. Gallagher, da Universidade da Carolina do Norte e David M. Jackson, Superintendente para 

Pesquisas e Desenvolvimento da Superintendência da Educação Pública em Springfield, Illinois, por meio da Agência dos 
Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), assessoraram o Grupo de Trabalho instituído pelo Governo 
Brasileiro em 1972 que redundou na criação do CENESP. (RAFANTE, 2015). 
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Assim é que nas obras de Magalhães, Souza Pinto, Ramos e Antipoff, a discussão sobre a criança 

anormal, retardatária, problema tinha em comum o foco nos problemas cognitivos, e que a incorporação 

de outros problemas se deu no campo do comportamento. Tal fato revela a ampliação de análise das 

interferências sociais no desenvolvimento infantil e o consequente desempenho escolar, mas não 

incorporaram outros quadros como as deficiências sensórias e motoras, objeto de outros estudiosos. 

Da mesma forma, os serviços educacionais especializados foram sendo criados separadamente 

(serviços de higiene mental, escola para surdos, para cegos, etc.), cujas campanhas nacionais 

implementadas no final dos anos de 1950 e início dos anos de 1960 claramente evidenciavam essas 

distinções. 

Destaca-se também que, naquele período, com exceção da obra de Magalhães, as demais são 

originárias de estudiosos que tinham atuação regional na educação dos alunos anormais de inteligência, 

visto que ainda não havia um órgão federal de educação especial responsável pela coordenação de ações 

nacionais, como existe na atualidade. A coordenação de ações nacionais se iniciou na década de 1960 

com a criação de setores especializados em algumas unidades da federação, consolidando-se 

nacionalmente a partir de meados da década de 1970 com a criação do Centro Nacional de Educação 

Especial (CENESP), por meio do Decreto n. 72.425, de 3 de julho de 1973, que também extinguiu as antigas 

campanhas. 

Portanto, a criação desses serviços integrados reflete a influência de determinados estudos na sua 

criação, bem como sua interferência na produção acadêmica e técnico-científica, o que mostra a relação 

entre as alterações terminológicas e conceituais e a influência no espaço social, e vice-versa. 

De acordo com Bueno (1993, p. 26-37), a incorporação pela educação especial brasileira de toda a 

ampla gama de excepcionalidades como “distúrbios e deficiências, […] superdotados, que anteriormente 

não faziam parte de sua área de competência”, guarda estreita relação com a trajetória da educação 

especial nos Estados Unidos. 

Em 1982, portanto, já no contexto no qual se preconiza “a expansão e melhoria do atendimento aos 

excepcionais” (BRASIL, 1973, s/p), foi publicado o livro “Fundamentos de Educação Especial” de Marcos 

José da Silveira Mazzotta.18 

Na obra o autor aponta que dois conceitos - “normalidade” e “diferenças individuais” - estão 

sempre presentes na abordagem do atendimento ao excepcional: 

 

[…] os padrões de comportamento convencionados como normais em uma 

sociedade dependem, fundamentalmente, dos valores da sua cultura e que em 

toda sociedade, por razões as mais diversas, há inúmeras pessoas que não 

atendem apropriadamente às exigências estabelecidas para os seus membros. 

Desta forma, não é difícil compreender que os membros de cada sociedade serão 

considerados normais ou desviantes, em relação às respostas que derem a tais 

exigências […] (MAZZOTTA, 1982, p. 1). 

 

                                                        
18  Marcos José da Silveira Mazzotta. Pedagogo e doutor pela Universidade de São Paulo - USP, iniciou sua trajetória 

como professor primário (1964-1971) da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Nessa mesma Secretaria, teve 

atuação relevante na educação especial, inicialmente como assessor técnico da Coordenadoria de Estudos e Normas 

Pedagógicas - CENP, de 1971 a 1976, tendo respondido pela direção do Serviço de Educação Especial de 1976 a 1981. No 

campo acadêmico, foi professor associado da Faculdade de Educação da USP, de 1983 a 1995, e professor titular de pós-

graduação (mestrado e doutorado) da Universidade Presbiteriana Mackenzie, de 1998 a 2012. 
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Desse ponto de vista, os debates relativos à educação especial parecem ter incorporado 

preocupações sobre a normalidade e anormalidade, padrões de comportamento entendidos como 

manifestações presentes nas relações estabelecidas com o outro e com o meio. Tais reflexões demandam 

diferenças na forma de lidar com o sujeito que foge aos padrões de normalidade, seja por meio de 

tratamentos específicos e de reabilitação, seja por meio da educação escolar que possui papel 

fundamental na classificação e categorização do sujeito com algum tipo de deficiência. 

Mazzotta (1982) acrescenta que as diferenças individuais “tendem a se acentuar ou não em função 

das exigências naturais e sociais do meio, do grau de tolerância, compreensão ou aceitação da sociedade 

[…]” (MAZZOTTA, 1982, p. 2) e implicam concepções diversas, mas que possuem “um ponto comum [que] 

é a referência ao desvio da média, da normalidade ou da norma” (MAZZOTTA, 1982, p. 8).  

Por outro lado, distingue “excepcionalidade” de “deficiência”, na medida em que  

 

[…] os termos superdotado, deficiente físico, desajustado social, deficiente 

mental têm a sua significação própria em relação a determinadas situações e, 

por isso, não devem ser identificados com o termo excepcional, que indica 

objetivamente uma condição do indivíduo face aos serviços educacionais, ou, 

mais particularmente, aos serviços escolares (MAZZOTTA, 1982, pp. 8-9). 

 

Como corolário dessa linha de argumentação, embora considere que “qualquer condição se 

converte numa deficiência se causa problema à pessoa portadora dessa condição” (MAZZOTTA, 1982, p. 

14), restringe o uso do termo deficiência: 

 

São as diferenças consideradas prejudiciais, em relação ao modo como a pessoa 

interatua com seu ambiente, que se identificam como deficiências. Em um 

sentido mais restrito, consideram-se deficiências os impedimentos visuais, 

auditivos, mentais e motores […] (MAZZOTTA, 1982, p.14). 

 

Verifica-se que sua linha de argumentação parece ampliar a ação da educação especial para além 

das deficiências, na medida em que inclui a excepcionalidade como campo da educação especial:  

 

São considerados excepcionais os educandos que, em razão de desvios 

acentuados, de ordem física, intelectual, emocional ou sociocultural, 

apresentam necessidades educacionais que, para serem adequadamente 

atendidas, requerem auxílios ou serviços especiais de educação (MAZZOTTA, 

1982, p. 9). 

 

Vale destacar que, a partir de meados dos anos de 1980, surge no Brasil uma literatura crítica, 

iniciada com a obra de Jannuzzi (1985) sobre o campo da educação especial. Essa novidade implicou, 

entre outras coisas, em uma revisão acerca da população da educação especial. Assim, selecionou-se 

uma obra representativa da discussão daquele momento, incluída nesta contextualização: o livro 
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Educação especial brasileira: integração/segregação do aluno diferente, de José Geraldo Silveira Bueno19, 

publicada em 1993. 

Inicialmente, o autor procura se contrapor à produção acadêmica sobre educação especial, 

expressa fundamentalmente por literatura americana traduzida em nosso país, classificada por ele como 

a-histórica, na medida em que a literatura traz conceituações abstratas sobre a excepcionalidade, e que 

não leva em consideração sua constituição efetiva como fenômeno social. 

Nesse sentido, afirma que 

 

[…] sob o manto da excepcionalidade são incluídos indivíduos com 

características as mais variadas, cujo ponto fundamental é o desvio da norma, 

não a norma abstrata, que determina a essência a-histórica da espécie humana, 

mas a norma construída pelos homens nas suas relações sociais (BUENO, 1993, p. 

49, grifo do autor). 

 

Para ele, portanto, essa caracterização da excepcionalidade corresponde à perspectiva instaurada 

por Durkheim, porque considera apenas as “[…] características desviantes da individualidade abstrata 

determinada pela média” (BUENO, 1993, p. 46) e o que distingue o estado normal do patológico é a 

frequência e o grau com que ocorre. 

Para tanto, recupera dados estadunidenses sobre a população atendida pelos serviços de educação 

especial naquele país, evidenciando que a ampliação das matrículas não se deveu simplesmente à 

absorção de alunos não atendidos em épocas passadas, mas à ampliação do alunado, mantendo íntima 

relação com o fracasso escolar. 

Assim é que, com base nos dados apresentados por Kirk & Gallagher, mostra que em 1958 os 

chamados distúrbios de aprendizagem nem eram considerados como do alunado da educação especial, 

mas que, 20 anos após, não só foram incluídos como assumiram o primeiro lugar nas estatísticas com 

quase um milhão de alunos,20 (BUENO, 1993, p. 32) ao qual ele alia à ampliação das oportunidades 

educacionais naquele país, oriundas dos movimentos sociais, especialmente da população  negra em luta 

pelos direitos civis, e que acabaram redundando na “patologização da pobreza”. 

Como consequência dessa perspectiva, as mudanças terminológicas não refletem somente a busca 

de precisão, mas expressam a ampliação da educação especial, que na sua origem absorvia deficiências 

evidentes, especialmente a surdez e a cegueira, e que, 

 

[…] foi incorporando população com ‘deficiências e distúrbios’ cada vez mais 

próximos da normalidade determinada por uma ‘abordagem científica’ que se 

pretende ‘neutra e objetiva’ culminando com o envolvimento dos que não têm 

quaisquer evidências de desvio dessa mesma ‘normalidade média’ (BUENO, 1993, 

p. 80).  

                                                        
19 José Geraldo Silveira Bueno, pedagogo com Doutorado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 

PUCSP, é professor titular dessa mesma instituição, e cuja tese de doutorado foi transformada no livro ora em análise, com 
reconhecimento nacional expresso por mais de 600 citações no Google Acadêmico.  

20 Para se ter uma noção do significado político desse crescimento, por exemplo basta cotejar o aumento das 
matrículas de alunos com deficiência auditiva que, no mesmo período, passou de 19.000 para 37.000 alunos. 
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Assim, contrapondo-se às vertentes que relacionam as mudanças conceituais somente à busca de 

maior precisão ou diminuição da pejoratividade, conclui que essa ampliação reflete “[…] o processo de 

participação/ exclusão do estrato mais baixo da classe trabalhadora, que o termo excepcional passa a ser 

utilizado” (BUENO, 1993, p. 39). Continua dizendo que “o que está em jogo não é a definição de qual tipo 

de problema ou distúrbio faz ou não parte do universo da excepcionalidade, […] mas o próprio conceito, 

da forma como tem sido estabelecido até hoje” (BUENO, 1993, p.51). 

Como conclusão de sua abordagem, este autor afirma que: 

 

A excepcionalidade, enquanto conceito, no entanto, tal como qualquer 

conhecimento sobre os fenômenos sociais, não é um fato predeterminado nem 

se situa acima das relações sociais porque, como fenômeno social, foi construído 

pela própria ação do homem, estando sempre e necessariamente carregado de 

um sentido ideológico (BUENO, 1993, p. 31). 

 

Pode-se perceber nesta análise da trajetória do conceito sobre o alunado da educação especial, 

produzida no Brasil no decorrer do século XX, alterações e refinamentos apontando modificação 

substantiva na concepção de deficiência que constituíram a base fundamental para o estabelecimento 

da educação especial. Tais modificações foram e são resultados de tensões, rupturas e continuidades no 

campo.  

 

Considerações Finais 

 

Pretendeu-se mostrar, neste artigo, o percurso histórico da conceituação do campo da educação 

especial que acompanha os problemas do rendimento escolar. Essa educação nasce da preocupação com 

o fracasso escolar. Na sociedade industrial moderna, a educação dos surdos e cegos foi criada por meio 

de internatos (partia-se do princípio de que eles não aprenderiam na escola regular), por isso, pode-se 

considerar que a origem da educação especial como sistema se inicia com o baixo rendimento dos alunos, 

e que somente nos anos pós-guerra é que vai se constituindo como subsistema integrado de ensino. 

Essa literatura evidenciou que um dos pontos centrais para a constituição do campo acadêmico da 

educação especial foi a busca por uma precisão cada vez mais acentuada na classificação e caracterização 

do alunado da educação especial. 

Tal dinâmica é expressão do próprio movimento pelo qual a sociedade passa em determinados 

momentos históricos e que marcam também a forma como o próprio conhecimento se constitui, na 

medida em que não está separado da realidade que o cerca. Assim, as interferências do plano social e 

político marcam o campo da educação especial e vice-versa, o que não quer dizer que tais interferências 

se deem de forma linear e sem tensionamentos. 

Se essa literatura procurava determinar com maior precisão o âmbito da educação especial, sem 

colocar em xeque sua relação com os processos educacionais altamente seletivos da escola brasileira, a 

partir dos anos 1980 os estudos nesse campo começaram a analisar criticamente as diferentes funções 

da educação especial no país, culminando numa verdadeira revisão da literatura especializada na qual 

predominavam críticas referentes à instituição da educação especial, bem como do alunado abarcado 

por ela. 
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Assim, podemos criar a seguinte linha do tempo: em meados do século XIX e início do XX 

(1850/1930), a educação era feita de forma segregada para os deficientes auditivos e visuais; houve nesse 

período o início da preocupação com o baixo rendimento escolar (fracasso escolar e níveis de 

inteligência), tal qual se pode observar por meio das obras de Magalhães (1913), Ramos (1939) e Souza 

Pinto (1954). 

Nos anos de 1930 a 1980, ocorreu a institucionalização da educação especial com a criação de setor 

educacional; ocorreu também a preocupação com a caracterização da população (entre deficiências 

intrínsecas e socioculturais), iniciando-se com Antipoff (como expressão da passagem da perspectiva 

anterior para a moderna), seguindo com Machado e Almeida (1969) e culminando com Mazzotta (1982). 

Nos anos de 1980 e 1990, surgiu no Brasil uma literatura crítica sobre o campo da educação 

especial, implicando a revisão da sua população, bem como a própria instituição da identidade da 

educação especial - o que pode ser evidenciado por meio da obra de Bueno (1993). 

Finalmente, esta revisão da literatura especializada — abarcando praticamente todo o século XX — 

espelha as divergências e disputas teóricas que foram constituindo o campo da educação especial. Mais 

do que isso, pretendeu evidenciar a estreita relação entre a produção acadêmico-científica e a 

organização política como característica inalienável entre ambas. 

Assim, se é verdade que a produção dos especialistas acaba por influir (mais ou menos) na 

efetivação de políticas, não se pode considerar que a recíproca é verdadeira, sem que se efetue juízo de 

valor sobre sua adequação, mas como uma relação inerente e constitutiva de ambos os campos. 

Se a partir dos anos de 1970 a ampliação da abrangência da educação especial evidencia o papel 

que ela ocupou em relação ao fracasso escolar, essa mesma situação propiciou o tensionamento do 

ensino especializado segregado, que redundou nas políticas de integração de alunos com deficiência ao 

ensino regular. 

Por outro lado, se as políticas de integração tinham como fundamento a visão estreita de superação 

da segregação por meio do trabalho exclusivo para diminuir os prejuízos causados por deficiência, essas 

mesmas políticas propiciaram o surgimento de críticas a essa perspectiva – que imputava unicamente às 

características do alunado as suas dificuldades escolares e cuja expressão mais evidente era a do sistema 

de cascata, colocando a possibilidade de inclusão escolar mais próxima ou distante da escola comum, 

tendo como base o grau de deficiência. Tais orientações redundaram nas proposições de políticas de 

inclusão escolar, em que as políticas educacionais e a organização escolar são colocadas em xeque, 

visando sua transformação para possibilitar a incorporação de todos aos processos regulares de 

escolarização. 

Finalmente, pode-se afirmar que, se a inclusão escolar pressupõe modificação substantiva na 

concepção de deficiência, exigindo alterações estruturais e pedagógicas pautadas nas possibilidades de 

aprendizagem desta população, vale considerar que as discussões devem ser ampliadas para os aspectos 

sociais da deficiência - especialmente os relacionados às questões de classe, raça e gênero como 

constituintes do campo de investigação da educação especial, uma vez que, evidencia-se a permanência 

das bases biológicas e psicológicas, como se fossem suficientes para o aprofundamento do conhecimento 

sobre a educação especial. 
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ANÁLISE DE DADOS A PARTIR 

DE BALANÇOS TENDENCIAIS:  

O QUE AS PESQUISAS ACADÊMICAS REALIZADAS AO 

LONGO DOS ANOS PODEM NOS ENSINAR SOBRE O ENSINO 

DA LÍNGUA PORTUGUESA ESCRITA NA EDUCAÇÃO DE SURDOS? 

 

Geane Izabel Bento Botarelli 

 

O início: de educadora à pesquisadora 

 

Minha trajetória, de educadora à pesquisadora, não é diferente da maioria dos docentes que 

chegam ao universo acadêmico. As inquietações que suscitam em nossa prática são, em si, elementos 

diversos que poderiam se transformar em um objeto de pesquisa. 

Nesse processo, não há dissociação entre a pessoa, a professora e a pesquisadora, e isso fica mais 

significativo e evidente após desenvolver toda uma pesquisa tendo como referencial teórico Raymond 

Williams e seu entendimento de cultura.  

Há mais de duas décadas dedico-me ao ensino da língua portuguesa, sendo que a maior parte da 

vida lecionei para alunos ouvintes. Aprender nossa língua na modalidade escrita é de grande relevância 

para qualquer pessoa, pois vivemos em uma sociedade letrada, com placas, avisos, cartazes, livros, 

revistas, internet, entre outros. Esse aprendizado possibilita o acesso à cultura, história e conhecimentos, 

registrados em livros, por exemplo. Espera-se que uma pessoa letrada consiga desenvolver, 

principalmente, autonomia, para escolher, criticar, analisar o contexto em que está inserida. 

Porém, no início dos anos 2010 fui desafiada a trabalhar a disciplina Comunicação Oral e Escrita 

para alunos surdos de um curso profissionalizante. Geralmente, a língua materna dos surdos é a LIBRAS 

– Língua Brasileira de Sinais – e o Decreto Nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, especifica em seu artigo 

15 que “(…) o ensino de Libras e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda 

língua, para alunos surdos, devem ser ministrados em uma perspectiva dialógica, funcional e 

instrumental” (BRASIL, 2005). A Lei n. 10.436/2002, que foi regulamentada por esse decreto, é precisa ao 

estabelecer, no parágrafo único de seu artigo 4º, que a “Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS não poderá 

substituir a modalidade escrita da língua portuguesa” (BRASIL, 2002). Nesse sentido, fica evidente que a 

legislação atual determina que o aprendizado de LIBRAS não exclui o da Língua Portuguesa. Todavia, a 

realidade no meio educacional é um contingente de pessoas surdas com pouco domínio da modalidade 

escrita do português. Inquietada pelo desafio de ensinar português para alunos surdos, fui pesquisar a 

respeito. 

A primeira questão que se apresenta é: Como os pesquisadores entendem a surdez no Brasil? 

Ao iniciar esse levantamento, encontram-se pelo menos duas vertentes de pensamentos: Autores 

como Skliar (1997) e Quadros & Karnopp (2004) defendem que não existe deficiência, mas sim diferença 

entre surdos e ouvintes. Defendem ainda a existência de uma comunidade e uma identidade próprias dos 
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surdos. Além disso, os surdos seriam submetidos ao ouvintismo, ou seja, a opressão que os ouvintes 

submetem os surdos, impondo-lhes a cultura e hábitos peculiares aos ouvintes. 

Já uma outra vertente, defendida por Bueno (1998), reflete até que ponto é legítimo afirmar a 

existência da comunidade e identidade dos surdos de forma distinta dos ouvintes, considerando que 

ouvintes e surdos partilham da mesma sociedade. Este autor ainda se propõe a discutir o que se diz a 

respeito da cultura e identidade dos surdos sob diferentes visões: a perspectiva multicultural da cultura 

surda, a visão histórica da situação social do indivíduo surdo e a relação surdez-normalidade.1 Nesse 

sentido, aponta que a surdez não pode obscurecer outros aspectos peculiares às pessoas, tais como 

classe social, cor, gênero, aspectos esses que estariam relacionados também à inclusão/exclusão e 

opressão na sociedade. 

Bueno (1998) ainda argumenta que, do ponto de vista das diferenças culturais, é até interessante 

considerar o surdo como minoria, todavia, tratar a surdez como mera diferença é eufemizar o patológico, 

esconder a deficiência. Essa ideia de minoria dominada por maioria dominante não pode ser confundida 

com a de outros grupos minoritários. Por essa razão, o autor esclarece:  

 

Qualquer iniciativa de intervenção para homogeneizar diferenças, como, por 

exemplo, o embranquecimento das populações negras, ou a eliminação de 

características como a homossexualidade ou os olhos "puxados" das etnias 

orientais, no meu modo de entender, devem ser combatidas, pois representam 

uma visão "arianista" incompatível com as diferenças e com a construção da 

democracia. Isto, entretanto, não se estende a outros casos, como os 

patológicos, porque se houver possibilidade de evitar o seu advento, isto é, se 

houver formas de prevenir sua incidência ou de se solucionar este mal, isso deve 

ser feito. 

Essa distinção entre a diferença e a doença/deficiência não pode ser 

considerada, por nós estudiosos, como meramente retórica, pois é conceitual, 

portanto, teórica, e quanto mais solidamente enfrentada, mais nos oferece 

possibilidades de densidade em nossas análises (que, redundantemente, 

queiramos ou não, são teóricas). 

Em síntese, a perda auditiva existe. Não é meramente uma invenção dos 

ouvintes em relação aos surdos. Se ela passar a ser considerada como uma mera 

diferença, qualquer ação contra sua incidência deverá ser combatida, se 

quisermos manter uma postura coerentemente democrática. Se, de alguma 

forma, concordarmos com formas para sua prevenção ou erradicação, apesar de 

qualquer discurso, ela será considerada como mal a ser evitado (BUENO, 1998, 

p. 10-11). 

 

Pensar na surdez e buscar entendê-la pressupõe a reflexão acerca da comunicação, a qual ocorre 

por diversos meios, entre eles, a língua em uso, a interação. Considerando a abordagem 

sociointeracionista discursiva, a qual se baseia em Vigotski (2001), Bakhtin (1986), Bronckart (2003), Luria 

(2001) entre outros, os atos verbais são constituídos socialmente por meio da interação entre os 

interlocutores. Aspectos relacionados à cultura, sociedade, valores, entre outros constituem e são 

                                                        
1 Há outras pesquisas nessa linha. Entre elas, podem ser citadas as de Mendonça (2007) e Pereira (2011). 
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constituídos na linguagem, realizam-na e nela se realizam, em um processo dialético constante. Dessa 

forma, é impossível pensar a língua e a linguagem sem os contextos todos que nelas interagem. 

Pesquisar “pesquisas” que tratem de linguagem já é um desafio metalinguístico em si: trata-se de 

um campo fértil pois, ao buscar as dissertações de mestrado e teses de doutorado, não há apenas 

informações a respeito do tema estudado: é possível mapear determinadas tendências regionais, 

institucionais, autorais, de orientação, tempo. Mais do que informações sobre o ensino-aprendizagem 

do português escrito para surdos, é possível, talvez, elaborar algumas inferências que ajudem a entender 

as tensões existentes no campo da surdez e expor e compreender alguns porquês dessas tensões. 

 

A metapesquisa: pesquisando o que se pesquisa… 

 

Em 2014, concluí mestrado com uma pesquisa de cunho quantiqualitativo, na qual se produziu um 

balanço bibliográfico exaustivo sobre o ensino-aprendizagem da língua portuguesa para surdos em sua 

modalidade escrita, por meio de uma das fontes mais ricas de trabalhos acadêmicos do País, o Banco de 

Teses da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), que reúne os dados de 

identificação e resumos de todas as dissertações e teses, de todas as áreas de conhecimento, defendidas 

no País, de 1987 a 20112. 

Canário (1996) explica que um objeto social não é necessariamente um objeto científico. Esse autor 

afirma que a construção de um objeto de estudo é intrínseca a cada processo de investigação. O autor 

argumenta que muitas vezes os pesquisadores acreditam existir uma correspondência direta entre o 

mundo da realidade objetiva e o mundo dos objetos teóricos conceituais, sendo que essa situação é 

nomeada por ele como “realismo ingênuo”.  

Apoiando-me em Canário (1996), pretendi conhecer e analisar como os pesquisadores, que estão 

inseridos em programas de pós-graduação dentro de universidades, em determinado contexto de espaço 

e tempo, constroem a visão a respeito do ensino da língua portuguesa para surdos.  

A análise consistiu na coleta de informações e alimentação de um banco de dados a partir da leitura 

dos resumos das teses de doutorado e dissertações de mestrado publicados no site da CAPES.  

 

As tendências dos trabalhos acadêmicos sobre 

ensino-aprendizagem do português escrito para surdos 

 

A análise consistiu na alimentação de um banco de dados a partir dos resumos publicados no Banco 

de Teses da CAPES no período de 1987 a 2010. Esses resumos foram acessados no ano de 2012. Com a 

utilização de software de tratamento estatístico, foram construídos quadros, gráficos e tabelas com as 

informações obtidas por meio da leitura dos resumos das teses e dissertações.  

O objeto de estudos não pretendeu responder quem são os surdos, tampouco como é o ensino-

aprendizagem de língua portuguesa oferecido a eles. Buscou-se conhecer e analisar como os 

                                                        
2 A pesquisa completa está disponível em https://tede2.pucsp.br/handle/handle/10439.  
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pesquisadores, que estão inseridos em programas de pós-graduação dentro de universidades brasileiras, 

em determinado contexto de espaço e tempo, constroem a visão a respeito do ensino da escrita para 

surdos.  

A pesquisa teve orientação metodológica quantiqualitativa. Essa escolha também não se deu ao 

acaso. Verifica-se a pouca incidência de pesquisas quantitativas nas ciências humanas e de maneira mais 

predominante, na educação, talvez por haver receio quanto à natureza positivista que muitas vezes se 

relacionou a essa metodologia. Todavia, não se pode desprezar a incidência maior ou menor de um 

aspecto, pois a quantidade também pode ser um dado a ser interpretado qualitativamente. Neste trabalho 

foi essa a tentativa: buscar informações relacionadas à quantidade para analisá-las exaustivamente, de 

forma a buscar a compreensão dos porquês de algo acontecer em maior ou menor frequência.   

O trabalho se inseriu no projeto macro da pesquisa Balanço tendencial das dissertações e teses 

brasileiras sobre educação de surdos (1987/2011), coordenado pelo Professor Dr. José Geraldo Silveira 

Bueno, o qual é subproduto de pesquisa interinstitucional empreendida pelo Grupo de Pesquisas 

Instituição Escolar e prática Pedagógica, do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, 

Política, Sociedade, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP e do Grupo de Pesquisa 

Núcleo de Atuação Interdisciplinar em Audição, Linguagem e Educação – NAIALE, Da Universidade Federal 

de São Paulo – UNIFESP.  

Para a seleção do material, utilizou-se a busca pelos descritores surdo, deficiente auditivo, escola e 

escolarização, de acordo com as seguintes combinações e obtendo o seguinte resultado: 

 

Tabela 1: Palavras-chave selecionadas e 
resultado da busca no Banco de Teses da CAPES 

Palavras-chave Resultados 

Surdo escola 359 

Surdo educação 395 

Surdo escolarização 054 

Deficiente auditivo escola 088 

Deficiente auditivo educação 090 

Deficiente auditivo escolarização 009 

Total 995 

Fonte: Tabela criada pela autora a partir dos dados 
disponíveis no Banco de Tese da CAPES (2012). 

 

O procedimento utilizado na busca foi o de “todas as palavras” O total de resumos localizados a 

partir desses descritores chegou a 995 produções. Todavia, após a supressão das duplicatas, 

considerando que uma mesma produção poderia utilizar as mesmas palavras-chave, e da eliminação de 

trabalhos, que no momento da leitura dos resumos, vários deles foram descartados por não se referirem 

ao tema educação de surdos. Chegou-se à quantidade de 643 pesquisas.  
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Foi realizada uma seleção de indicadores considerados relevantes, os quais compõem o protocolo 

de pesquisa: 

Quadro 1: Indicadores do protocolo de pesquisa 

1. Número da Ficha 

2. Instituição de defesa 

3. Instância administrativa 

4. Unidade da Federação 

5. Região 

6. Programa de Pós-Graduação 

7. Ano de defesa 

8. Grau de titulação 

9. Orientador 

10. Tipo de escolarização 

11. Educação especial 

12. Outras modalidades de ensino 

13. Nível de Ensino 

14. Série 

15. Componente curricular 

16. Campo Temático 

17. Campo Temático – Outro - Especificar 

18. Escrita 

19. Linguagem/Língua 

20. Termo utilizado 

21. Campo empírico 

22. Abrangência geográfica 

23. Abrangência histórica 

24. Orientação metodológica 

25. Abordagem de pesquisa 

26. Tipo de pesquisa 

27. Procedimentos de coleta 

28. Fontes dos dados 

29. Base teórica 

30. Fonte teórica 

Quadro 1: Elaborado pela autora 
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Uma leitura detalhada de cada um dos resumos foi realizada, buscando alimentar o banco de dados. 

Buscou-se a informação explícita, mas em alguns casos foram utilizadas inferências para coletar a 

informação. Todavia, quando não foi possível ter a certeza da informação, essa foi assinalada “não 

especificada”. 

O item 18 – Escrita norteou a seleção das pesquisas sobre surdos que tiveram como tema o ensino-

aprendizagem de português escrito. O corpus deste trabalho conta com 136 resumos, mas em alguns 

momentos recorri à totalidade de 643 produções voltadas aos estudos gerais dos surdos. A partir disso, 

foram elaborados quadros e tabelas tanto da totalidade quanto apenas da escrita. Os quadros e tabelas 

sintetizarão as informações coletadas dos resumos. Neste artigo foram selecionadas algumas 

informações analisadas, todavia, a análise completa pode ser encontrada na dissertação de mestrado já 

citada. 

Com a intenção de responder a pergunta: quem, quando, onde e como tem-se investigado o ensino-

aprendizagem da língua escrita para surdos nas produções acadêmicas brasileiras?, a análise que 

constituiu o balanço tendencial foi dividido em quatro partes: 

 

1. Quando e quem investiga 

 

Foi necessário agrupar esses dois aspectos – quando e quem – considerando o entrecruzamento 

existente entre ambos. Quando se busca o sujeito que investiga, ele está diretamente inserido em um 

contexto temporal. 

Na dissertação de mestrado foram elaboradas 8 tabelas e 1 gráfico sobre esse aspecto. Na medida 

em que não se pode considerar dissertações e teses como a expressão mais avançada de um determinado 

campo, o que nos interessa aqui é analisar a autoria institucional dessas produções, como expressão de 

suas tendências, na medida em que foram defendidas em instituições e programas de pós-graduação 

específicos, em determinadas épocas e em espaços geográficos distintos bem como foram orientadas 

por pesquisadores reconhecidos. Os sujeitos que escreveram suas dissertações e teses tiveram as mais 

diferentes influências: o programa e a Universidade em que estudaram; os professores que para eles 

lecionaram; o orientador que conduziu a elaboração do trabalho acadêmico; o tempo em que aconteceu; 

todos os fatores sociais, históricos e culturais daquele período. Por esses aspectos, reforça-se aqui a ideia 

de que um trabalho acadêmico é uma expressão cultural única de um determinado momento histórico. 

Devido à limitação para exploração mais aprofundada em um artigo, optei aqui por analisar os 

aspectos de uma das tabelas, A tabela 2, a seguir, analisa a quantidade e distribuição de pesquisas sobre 

surdez e língua escrita nas unidades federativas do Brasil. Por meio de sua observação e análise é possível 

perceber vários aspectos. 
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Tabela 23 - Distribuição da produção sobre surdez e língua escrita por unidade da federação (1987/2010) 

Unidade Nº % Consolidado 

São Paulo 53 39,0 53 

Rio Grande do Sul 18 13,2 

47 Rio de Janeiro 16 11,8 

Distrito Federal 13 9,6 

Pernambuco 6 4,4 

27 

Santa Catarina 6 4,4 

Paraná 4 2,9 

Ceará 4 2,9 

Minas gerais 4 2,0 

Bahia 3 2,2 

Espírito Santo 2 1,5 

9 

Paraíba 2 1,5 

Rio Grande do Norte 1 0,7 

Mato Grosso do Sul 1 0,7 

Mato Grosso 1 0,7 

Amazonas 1 0,7 

Pará 1 0,7 

TOTAL 136 100 136 

Fonte: Tabela criada pela autora a partir dos dados disponíveis no Banco de Tese da CAPES (2012). 

 

Chama atenção a quantidade de pesquisas realizadas no estado de São Paulo, pois o estado, 

sozinho, detém 39% (47 trabalhos) de todas as pesquisas realizadas sobre a escrita dos surdos no país. 

Isso se justifica devido à grande concentração de programas de pós-graduação nessa unidade da 

federação, por contar com Institutos de Ensino Superior - IES com tradição na área da surdez, como a 

PUC/SP, UFSCar e UNICAMP.  

Em seguida, aparecem as seguintes Unidades Federativas: Rio Grande do Sul (região Sul); Rio de 

Janeiro (região Sudeste) e Distrito Federal (região Centro Oeste). Esses três estados, de regiões distintas, 

detêm juntos 34,6% dos trabalhos acadêmicos realizados sobre esse assunto, índice inferior ao estado de 

São Paulo analisado isoladamente. Se nos dois estados a justificativa de uma produção relativamente 

significativa pode ser considerada, não se pode afirmar esse mesmo aspecto em relação à capital federal, 

pois aqui a Universidade de Brasília (localizada no Distrito Federal) foi a responsável pela totalidade da 

produção. A produção das instituições do segundo bloco, com incidência entre 3 e 6 trabalhos (27 no 

total), está distribuída entre três estados do sul-sudeste e três do Nordeste, o que pode estar 

expressando um incremento da produção sobre língua escrita e surdez nessa última região.  

                                                        
3 Na pesquisa de mestrado esta é a tabela 8. 
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Nas IES das demais Unidades Federativas, cuja incidência foi de um ou dois trabalhos no período, 

com exceção do Espírito Santo, todas as demais estão fora do eixo sul-sudeste, sendo que, na região 

Norte não há representatividade dos estados do Acre, Rondônia, Amapá, Tocantins e Roraima, existindo 

apenas uma pesquisa realizada no estado do Amazonas e outra no estado do Pará.  

Embora com distribuição mais larga, a região Nordeste tem representatividade dessa temática de 

pesquisa nos estados de Pernambuco (6), Ceará (4), Bahia (3), Paraíba (2) e Rio Grande do Norte (1), 

enquanto os estados do Maranhão, Piauí, Alagoas e Sergipe não possuem nenhuma pesquisa sobre a 

escrita de pessoas surdas.  

Esses dados todos refletem a distribuição dos Programas de Pós-Graduação no país. Não foi 

possível obter dados quantos pesquisadores migram de um estado para outro a fim de realizar sua 

pesquisa, em programa de maior afinidade com seu objeto de estudo, todavia, essa é uma possibilidade a 

não ser descartada. Também existem Instituições que não possuem oferta de todas as temáticas de 

pesquisa.   

 

2. O que se investiga 

 

Um dos aspectos discutidos nas pesquisas sobre surdos refere-se à utilização dos termos surdo, 

deficiente auditivo ou até o uso de ambos. Nos 136 resumos das pesquisas analisados, foram encontrados 

os termos de acordo com a Tabela 3: 

 

Tabela 3: Distribuição da produção sobre surdez e língua escrita por termo utilizado (1987/2010) 

Termo Nº % 

Surdo 121 89,0 

Deficiente Auditivo 9 7,0 

Ambos 6 4,0 

TOTAL 136 100 

Fonte: Tabela criada pela autora a partir dos dados disponíveis no Banco de Tese da CAPES (2012). 

 

Ao buscar entender O que investiga percebe-se a predominância da utilização do termo surdo em 

relação à expressão deficiente auditivo. Esse termo vai sendo incorporado nas pesquisas com maior 

incidência ao longo dos anos, conforme parece haver certa incorporação da perspectiva 

socioantropológica. Cabe aqui retornar a Canário (1996), para distinguirmos o sujeito social concreto (o 

que não tem possibilidades de audição) e o sujeito construído pela pesquisa, que expressa diferentes 

perspectivas sobre ele: o fato de serem denominados como surdos ou deficientes auditivos demonstra 

que são objetos de investigação distintos. 
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3. Como investiga 

 

Em uma pesquisa acadêmica, é extremamente relevante a escolha da orientação metodológica e 

da abordagem de pesquisa adotadas para o tratamento de dados obtidos. Por essa razão, verificamos 

esses aspectos. A Tabela 4 mostra a orientação metodológica escolhida pelos pesquisadores. 

 

Tabela 4: Distribuição da produção sobre surdez e língua escrita por orientação metodológica (1987/2010) 

Orientação metodológica Nº % 

Qualitativa 126 92,5 

Quantitativo-qualitativa 9 6,6 

Quantitativa 1 0,9 

TOTAL 136 100 

Fonte: Tabela criada pela autora a partir dos dados disponíveis no Banco de Teses da CAPES (2012). 

 

Observa-se a grande incidência da escolha pela pesquisa qualitativa (92,5%), o que é um fato 

observado na maioria dos trabalhos na área nas Ciências Humanas, conforme outros estudos que tiveram 

valores aproximados (OLIVEIRA, 2012).  

Sobre esse assunto, Raymond Williams (1992) traz uma reflexão interessante: 

 

A análise do conteúdo é muitas vezes criticada por seus achados “meramente 

quantitativos”; seus dados, porém, embora o mais das vezes exija interpretação 

ulterior, são essenciais para qualquer sociologia desenvolvida da cultura 

(WILLIAMS, 1992, p. 18). 

 

Vale refletir sobre a escassez de estudos quantitativos e quantitativos-qualitativos (juntos chegam 

a 7,5%, do valor total). Muitos são os documentos e relatórios que lidam com dados para explicar 

fenômenos e estudos, utilizados tanto pelos órgãos públicos como por instituições (SAEB, CENSO etc.). 

Analisar, por exemplo, os dados estatísticos do INEP permitiriam uma perspectiva interessante a 

respeito, por exemplo, dos resultados do SAEB que não são explorados.  

A Tabela 5, a seguir, traz informações acerca da base teórica explicitada pelos pesquisadores em 

seus resumos acadêmicos.  
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Tabela 5: Base teórica da produção 
sobre surdez e língua escrita (1987/2010) 

Base Teórica Nº 

Não Especificado 104 

Histórico Cultural 14 

Interacionismo 6 

Letramento 4 

Construtivismo 3 

Linguística Aplicada 3 

Sociointeracionismo 3 

Estudos Culturais 2 

Análise do Discurso 1 

Cooperativismo 1 

Estruturalista Funcionalista 1 

Estudos Surdos 1 

Etnomatemática 1 

Fenomenologia 1 

Funcionalista 1 

Numeramento 1 

Pós-Estruturalista 1 

Psicolinguística 1 

Psicologia Cognitiva 1 

Semiótica 1 

Socioantropológica 1 

Teoria Crítica 1 

Teoria Pós-Colonial 1 

Fonte: Tabela criada pela autora a partir dos dados 
disponíveis no Banco de Teses da CAPES (2012). 

 



80 
 

Fica evidenciada a polarização de base teórica ou até certa confusão desse conceito. Em alguns 

trabalhos, foram citadas várias bases, mas a grande maioria (101) não mencionou essa informação. 

Por se tratar de trabalho científico, essa informação é fundamental. Evidentemente, por tratarmos 

de pesquisas de pós-graduados Stricto Sensu essa informação surge no trabalho completo, todavia, a sua 

ausência nos resumos, que são a parte pública do Banco de Teses da CAPES, causa no mínimo estranheza. 

Também, quanto à fonte teórica, não foram encontrados em 67% dos trabalhos qualquer menção 

aos autores que embasaram teoricamente a pesquisa. Dos outros 33% em que há explicitamente 

mencionado esse autor, percebe-se variação e dispersão. Exceções são feitas para Vigotski, que foi citado 

como fonte em 12 pesquisas e Bakhtin, que foi escolhido como fonte teórica em 9 trabalhos. Vale destacar 

que esses dois autores são referências em estudos de linguagem e interação comunicativa, o que justifica 

sua presença nos resumos lidos. 

De certa forma, ao tentar entender o que é (e o que não é) investigado, confrontam-nos com as 

escolhas do pesquisador.  

Ao verificar o aspecto Como investiga, pode-se verificar que prevalece a escolha pelas pesquisas 

qualitativas e de campo. Entretanto, o que mais chamou a atenção foi a ausência de informações 

mencionadas, demonstrando que os pesquisadores têm maior preocupação com a análise dos dados do 

que com o referencial teórico e a metodologia empregada para isso.  

 

4. O dito e o não-dito nos resumos acadêmicos 

 

Ao ler os resumos, percebeu-se que muitas informações definidas no protocolo de pesquisa não 

eram ali encontradas. Esse fato suscitou o questionamento do que é dito e o que não é dito em um resumo 

acadêmico, pois esse gênero discursivo é normatizado pela ABNT. Por essa razão, tendo como apoio 

teórico a Análise do Discurso, foram analisados alguns aspectos ditos ou não, relacionados a pesquisas 

acadêmicas em si e ao foco do ensino do português escrito para surdos. 

Isso suscitou uma inquietação, pois a ausência de uma informação também é uma maneira de 

comunicar algo. Podemos considerar que a ausência de informação se caracteriza pelo silêncio. Segundo 

Orlandi (2008, p. 1). “ao tratar o silêncio de forma a incluí-lo na perspectiva analítica do discurso, não 

pensamos o silêncio místico, nem o silêncio empírico, mas o silêncio que tem sua materialidade definida 

pela relação estabelecida entre dizer e não dizer”.  É, pois, nesse sentido, que se pretende realizar a 

análise de alguns resumos: a materialidade do dito e o não-dito. 

Se analisarmos o percurso de elaboração de uma pesquisa acadêmica, provavelmente o resumo é 

uma das últimas etapas a ser realizada, pois é necessário que a pesquisa inteira esteja concluída para que 

se possa resumi-la. Esse aspecto não pode ser desprezado, pois, embora o autor tenha todo o material 

para realizar o resumo, esse também costuma estar cansado e com pouco tempo para executar um bom 

trabalho de resumo. Todavia, o “esquecimento” de algo – de forma consciente ou não – também pode ser 

considerado uma fonte de informações. 

Percebeu-se que entre os aspectos “ditos” estavam contemplados elementos de quem e quando 

pesquisa. No entanto, quando tentamos identificar o que e como é investigado há diversos aspectos não-

ditos. Chama atenção a quantidade de pesquisas que não citou a base teórica (76,4%) e que não indicou 

a fonte teórica (67%), pois esses aspectos embasam e direcionam o olhar do pesquisador em um trabalho 

acadêmico.  

Ou seja, grande parte dos sujeitos das investigações voltadas para a relação língua escrita-surdez, 

foram construídos pelos pesquisadores sem que a escolha metodológica e teórica fosse claramente 
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determinada, o que parece ainda corroborar com os achados de Warde (1993, p. 72) quando afirmava que 

as dissertações e teses analisadas em seu balanço sobre a produção global da área de educação, 

compreendendo o período de 1982 a 1991, indicavam  “o manejo amadorístico dos complexos 

procedimentos nelas implicados e a derivação de resultados científicos e sociais pouco relevantes” 

Neste momento, cabe recorrer a Williams (1980, 1992), base fundamental para a realização da 

pesquisa, desde a sustentação para perguntas que, à primeira vista, parecem irrelevantes, mas que podem 

ser adequadamente tratadas, até a escolha dos critérios para elaboração de procedimentos de coleta e 

análise dos dados e, consequentemente, para a elaboração de inferências pautadas na relação entre os 

dados empíricos e a base teórica declarada.  

 

Considerações Finais 

 

O objetivo primordial desta pesquisa bibliográfica foi o de realizar um balanço tendencial sobre o 

ensino-aprendizagem da língua portuguesa escrita para surdos. Tal objetivo justifica-se pela importância 

do conhecimento da língua escrita por parte dos indivíduos – surdos ou ouvintes – considerando a 

inserção de todos em uma sociedade letrada, na qual os conhecimentos, os saberes institucionalizados, 

o lazer, a informação, entre outros aspectos, são transmitidos a seus membros por meio da escrita.  

Do quando, quem, o que e como foram construídas narrativas acadêmicas, as quais espelham como 

determinado tema tem sido tratado e quais as tendências na construção dos distintos objetos de pesquisa 

sobre a relação língua escrita-surdez. 

É importante frisar a importância da realização de balanços tendenciais, os quais possibilitam 

mapear e compreender aspectos ocorridos no passado para interpretação do presente e tomada de 

decisões no futuro. Sem a compreensão de tudo que tem sido feito sobre determinado assunto nas 

pesquisas acadêmicas, possivelmente perde-se a oportunidade de explorar mais adequadamente e com 

maior direcionamento os resultados de pesquisas já obtidos nas mais diferentes áreas. 

Quando iniciei no campo das pesquisas, tinha uma inquietação: encontrar procedimentos e 

estratégias adequadas para ensinar a língua portuguesa para meus alunos surdos, jovens em sua maioria 

e frequentadores de curso profissionalizante. Admito que essa inquietação não se “aquietou”. Pelo 

contrário, ao conhecer o quanto pesquisadores tentam, da mesma forma, entender e buscar suas 

respostas, percebo que tenho hoje ainda mais perguntas e mais inquietações, mas tenho mais 

ferramentas para compreender alguns fenômenos e ir a minha busca com mais segurança. A segurança 

de não saber, mas de compreender que a busca pela resposta já é, de certa forma, a própria resposta. 
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EDUCAÇÃO, PSICOLOGIA E SAÚDE: 

A CARACTERIZAÇÃO DA DEFICIÊNCIA  

INTELECTUAL A PARTIR DE NARRATIVAS CIENTÍFICAS  

 

Pâmela Carolina Martins Tezzele 

 

Este artigo é um recorte da tese intitulada A produção acadêmica sobre deficiência intelectual: um 

balanço das teses defendidas entre 1993 e 2015, apresentada pela autora, em 2017, ao PEPG: Educação, 

história, política e sociedade da (PUC – SP). A pesquisa em questão teve por objetivos principais traçar 

um panorama do cenário e das tendências da produção sobre deficiência intelectual (DI) por meio de um 

balanço tendencial de teses, bem como identificar e analisar as diferentes concepções sobre a deficiência 

intelectual, expressas pelas caracterizações elaboradas pelos autores dessas teses, envolvendo três áreas 

de conhecimento: Educação, Saúde e Psicologia. Serviram de fonte de dados as teses de doutorado 

produzidas nas universidades federais e estaduais das regiões Sul e Sudeste do Brasil, regiões que 

abarcam universidades com produções expressivas na área e programas tradicionais, cujas produções 

encontram-se em repositórios de acesso aberto.  

Quanto ao foco na deficiência intelectual, a mesma parece representar o “grande nó” teórico-

prático da área e assume números significativos em relação à escolarização de alunos com deficiência, 

como mostra Góes (2014), em seu estudo que relacionou o aumento da população em idade escolar (de 

0 a 17 anos) com o número de matrículas na educação básica, destacando dados referentes às matrículas 

de alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) e com Deficiência Intelectual. Segundo ele, a 

partir de 2009, há um decréscimo de 5% nas matrículas totais e, em contrapartida, há um aumento 

constante das matrículas de alunos com NEE, sendo que, no final do período analisado, 66% destas 

matrículas eram de alunos considerados deficientes intelectuais (Góes, 2014, p. 86). 

Esses números não podem ser considerados apenas como uma expressão da ampliação de 

oportunidades educacionais para essa população (o que parece ser verdade), mas também demonstram 

que muitos alunos, antes não identificados como deficientes intelectuais, agora o são - sendo que a 

grande maioria está na faixa dos denominados deficientes intelectuais leves. Não menos inquietantes são 

as discussões que se debruçam sobre os instrumentos e procedimentos de caracterização dessa 

população, que ecoam no seu atendimento clínico e educacional, os quais são pouco precisos, tal como 

afirma Mindrisz (1994). 

Nessa linha, Bridi e Baptista (2012), que também se voltaram para a produção científica brasileira 

na área da educação especial, com ênfase na deficiência mental, no período de 2000 a 2010, destacaram 

a arbitrariedade como elemento presente nos processos de identificação e diagnóstico dos sujeitos com 

indícios de deficiência mental e evidenciaram o caráter que definem como “tendencialmente subjetivo e 

polissêmico” do processo avaliativo.  

Quanto à opção terminológica aqui utilizada, entende- se que um termo designativo de sujeito, em 

voga, e o movimento entre a hegemonia e o seu desuso, também são elementos importantes no que tange 

à caracterização dos indivíduos.  

Sobre a “deficiência intelectual”, Veltrone e Mendes (2012) explicam que o Brasil tem adotado a 

terminologia preconizada pela American Association on Intellectual and Developmental Disabilities 
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(AAIDD), que defende a mudança de terminologia de retardo mental para deficiência intelectual, tanto 

no que tange à terminologia quanto às respectivas recomendações para a identificação de pessoas com 

deficiência intelectual, condição que, segundo elas, caracteriza-se por limitações significativas, tanto no 

funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, expresso em habilidades conceituais, 

sociais e práticas, que se origina antes da idade dos 18 anos. 

Sobre o mesmo assunto, Sassaki (2004, p.1) explica que a substituição de deficiência mental para 

intelectual passou a predominar, quando o termo foi oficialmente adotado na redação da Declaração de 

Montreal sobre Deficiência Intelectual (2001), fruto de evento que reuniu a Organização Pan-Americana 

da Saúde e a Organização Mundial da Saúde (do qual o Brasil também participou), mas explica que a 

expressão já vinha ganhando forças desde 1995.  

Esse autor diz ainda que, desde a década de 1980, o termo que vinha sendo utilizado era "deficiência 

mental" e que ele concorda com a sua substituição por "deficiência intelectual", por acreditar ser mais 

coerente com o “fenômeno propriamente dito” (Sassaki, 2004), por se referir ao funcionamento do 

intelecto especificamente e não ao funcionamento da mente como um todo.  

Bueno (2011) discute, entre outras coisas, o universo ao qual a Educação Especial se direciona. Ele 

examina a vigência de termos designativos dos sujeitos que, considerados “fora dos padrões”, necessitam 

de processos especiais de educação, apontando, inclusive, que “excepcional”, naquela época, substituiu 

outros termos, como por exemplo, prejudicado ou diminuído.  

Ele analisa o conceito de excepcionalidade sob duas perspectivas: a diminuição da carga pejorativa 

que o novo termo apresentou e a maior precisão conceitual alcançada (p. 35), sem perder de vista que a 

formação e a transformação de conceitos acompanham o movimento das relações sociais historicamente 

determinadas (p. 40).  

Bueno (2011, p. 49) discute o uso do termo ao mesmo tempo em que tece críticas à apropriação de 

um conceito que desloca o problema de rendimento escolar e a “inadequação” para o indivíduo (p. 49), o 

que traz como consequência a aposta na educação especial como único meio de superação de 

dificuldades, fato que o autor considera um duplo processo de segregação, tendo em vista que ser 

excepcional - sem uma escolarização efetiva e progressiva - contribui para a não incorporação social 

desses sujeitos. Para ressaltar a importância de se pensar o uso de um termo designativo como parte de 

um contexto sócio-histórico, isto é, em relação às práticas e valores vigentes, ele diz: 

 

É dentro desse contexto histórico, quando se intensifica o processo de 

participação/exclusão das camadas populares, que o termo excepcional passa a 

ser utilizado. Nesse sentido, por mais paradoxal que possa parecer, ele contém 

tanta precisão conceitual quanto seus antecessores, não porque possua em si, 

maior clareza, mas porque reproduz, dentro do seu raio de ação, o processo mais 

amplo de participação – exclusão a que são submetidos os membros das 

camadas populares (BUENO, 2011, p. 50). 

 

Embora o termo escolhido seja mais preciso, a caracterização da deficiência intelectual não se 

restringe somente a esse aspecto, na medida em que diferentes perspectivas teóricas - distintas e até 

mesmo antagônicas - produziram distintas concepções tanto sobre a relação normal e patológica, quanto 

sobre a inteligência e, em consequência, a deficiência intelectual. 

Pode-se afirmar com segurança que existem dificuldades humanas que são consequências de 

condições orgânicas - como a cegueira, mutilações, a surdez e deficiências físicas - que a priori são 

impedimentos para a realização plena de atividades, mas que se materializam na relação com o meio. Ou 
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seja, as limitações específicas das diferentes deficiências só se expressam a partir das exigências que o 

meio social lhes impõe. 

Nesse sentido, Bueno (2011, p. 53) esclarece que tais peculiaridades não são universais e nem 

mesmo um estado frequente na condição das pessoas, isto é, são quadros patológicos cuja origem está 

intimamente ligada ao paradigma da “doença” e que o ser humano - em busca de entendê-la para fins de 

intervenção junto ao doente - vem, continuamente no processo histórico, procurando explicar os 

mecanismos que a produzem, gerando diversas concepções do que é “doença” através dos tempos. Ou 

seja, a procura constante das distinções entre o normal e o patológico geraram e geram perspectivas 

diferenciadas de acordo com as bases teóricas que as sustentam. 

Pareceu fundamental recuperar contribuições de determinadas disciplinas acadêmicas (biologia, 

psicologia e ciências sociais) sobre a relação entre normal/patológico e entre normalidade e desvio 

social, como base para a caracterização da deficiência intelectual.  A deficiência intelectual se prende ao 

fato de que, diferentemente de outras deficiências, como a da visão, da audição e de deficiências físicas 

não neurológicas, processos cognitivos estão envolvidos, e isso parece implicar maiores dificuldades para 

sua caracterização.1  

Discutiu-se, então, na tese A produção acadêmica sobre deficiência intelectual: um balanço das teses 

defendidas entre 1993 e 2015, com base nas contribuições de diversos autores, a relação 

normal/patológico: o elemento biológico em discussão, e pôde se constatar que, mesmo entre os que 

privilegiaram a dimensão biológica em seus postulados, a relação saúde/doença comporta diferentes 

perspectivas teóricas, que vão desde a centralização quase que exclusiva às manifestações corporais até 

as que incluem nessa relação as condições sociais de existência. Para maior aprofundamento dessa 

discussão, vide Capítulo I da tese em questão, intitulado As diferentes perspectivas teóricas que 

produziram a deficiência intelectual2. 

Se a relação saúde/doença, normalidade/patologia no campo da biologia é objeto de controvérsias 

e polêmicas, no campo da psicologia, ela parece ser ainda mais evidente. 

Sobre a deficiência intelectual sob a perspectiva psicológica, desde tempos remotos, a inteligência 

é um aspecto da constituição humana que vem despertando o interesse de estudiosos de diferentes 

áreas, principalmente da filosofia, da medicina e, nos tempos modernos, da psicologia - que se constituiu 

como campo científico no século XIX. Essas áreas vêm direcionando seus esforços para conceituar 

cientificamente a inteligência. Sendo a deficiência intelectual entendida, de modo geral, como 

“insuficiência de inteligência”, é preciso discutir como o conceito de inteligência vem sendo apresentado 

na literatura.  

Ao considerar o amplo debate teórico que fomenta a discussão, principalmente no que diz respeito 

à mensuração, ao déficit, aos processos intrínsecos e extrínsecos responsáveis pelo desenvolvimento 

cognitivo, optou-se no estudo por tensionar três diferentes perspectivas de inteligência: a que a 

considera fixa e determinada por fatores orgânicos, representada pela psicometria calcada nos 

postulados Binet e Simon (1929); a que caracteriza a inteligência pelo seu caráter viscoso, que retarda os 

estágios de desenvolvimento, representada pela teoria psicogenética de Piaget (1983,1985,1999); e a 

                                                        
1 Com o conhecimento desenvolvido sobre essas deficiências, pode-se afirmar, sem qualquer receio, que sua 

caracterização - no que se refere às limitações impostas pela lesão orgânica - não apresenta qualquer dificuldade de fundo. 
Ao contrário, na medida em que a inteligência é uma função complexa que envolve múltiplos fatores, sua caracterização e 
classificação é, ainda hoje, objeto de disputas e controvérsias. 

2 Disponível em: 

<https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/20335/2/P%C3%A2mela%20Carolina%20Martins%20Tezzele.pdf> Acesso em 
27/4/2021. 
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perspectiva que considera a presença do outro como constituinte do pensamento tipicamente humano, 

representada pelos estudos de Vygotsky (1989, 1993,1997, 1998, 2003).  

Verificou-se que, no campo acadêmico da deficiência intelectual, coexistem distintas perspectivas 

teóricas que procuram determinar sua caracterização do ponto de vista cognitivo. 

A perspectiva psicométrica pareceu minimizar o papel da avaliação padronizada da inteligência, 

agregando a ela a dificuldade de comportamento adaptativo e a época de sua instalação. No entanto, tal 

como afirma Mindrisz (1994), o Quociente de Inteligência (QI) continua a ser o elemento fundante para 

determinação da deficiência intelectual pois, se uma criança apresenta dificuldades de comportamento 

adaptativo adquirida no período de desenvolvimento, mas não apresenta rebaixamento no 

funcionamento intelectual (como por exemplo, a criança com síndrome de Asperger), não pode ser assim 

caracterizada. Além disso, a perspectiva psicométrica implica, obrigatoriamente, a visão de que a 

deficiência intelectual é inerente ao sujeito e que não se modificará pela intervenção do meio social. 

Já a teoria piagetiana concebe a deficiência intelectual como um padrão de desenvolvimento mais 

lento, caracterizada pela manutenção mais prolongada nos diferentes estágios de desenvolvimento, o 

que redunda numa visão de que, ao contrário da perspectiva psicométrica, aceita o desenvolvimento do 

psiquismo, mas estabelece limites para o alcance do pensamento hipotético-dedutivo, característico do 

adulto normal. 

Por outro lado, a teoria histórico-cultural do pensamento tipicamente humano se contrapõe a 

essas duas vertentes, na medida em que inclui a mediação do outro (signos e instrumentos) na 

constituição e desenvolvimento da cognição humana, ao mesmo tempo em que enfatiza os mecanismos 

de compensação que devem ser acionados para superação da deficiência.  

Assim, na medida em que as ciências humanas, segundo Plastino (2002), convivem com 

perspectivas teóricas distintas e até mesmo antagônicas, as concepções da deficiência intelectual 

presentes na literatura acadêmica são expressão desse movimento.  

A fim de pinçar nas entrelinhas das narrativas científicas elementos que pudessem ilustrar esse 

movimento, as produções selecionadas foram submetidas aos seguintes critérios: terem sido produzidas 

na UNICAMP (pois esta universidade teve expressiva produção de pesquisas que se debruçaram sobre a 

questão da deficiência intelectual), estarem distribuídas de modo a representarem as décadas de 1990, 

2000 e 2010 (ainda que não exatamente, mas por aproximação); terem abordado temas que as 

enquadrassem como pesquisas das áreas da saúde, educação e psicologia, abordassem em seu conteúdo, 

principalmente, elementos que permitissem discutir caracterização e concepção de deficiência 

intelectual.  

Para uma análise mais aprofundada dessas produções, trabalhou-se com dois indicadores: a 

estrutura das teses contendo: dados de identificação, objetivos, método e organização dos capítulos e as 

caracterizações da deficiência intelectual nelas contidas. 

Os procedimentos metodológicos que antecederam a seleção dessas nove teses analisadas na 

íntegra consistiram na busca das teses de doutorado disponíveis no acervo on-line das bibliotecas das 

universidades federais e estaduais das regiões sul e sudeste do Brasil, por meio dos descritores “Retardo 

Mental” (RM), “Deficiência Mental” (DM) e “Deficiência Intelectual” (DI). Foram descartadas as que, pelo 

resumo, pareceram não tratar especificamente do tema, o que resultou num universo de 76 teses de 

doutorado que constituíram o corpus desta pesquisa. Dessas 76 teses, foram selecionadas nove, 

pertencentes à UNICAMP, universidade que teve destaque em relação ao número de produções e cujas 

teses estavam distribuídas de modo a representarem décadas diferentes (1990, 2000 e 2010). Dentre estas 

nove, três deveriam pertencer a cada uma das áreas que se pretendeu analisar (Saúde, Educação e 

Psicologia). Sobre elas, portanto, efetuou-se leitura exaustiva dos textos com o intuito de analisar as 
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caracterizações da deficiência intelectual que expressam perspectivas teóricas distintas tanto entre as 

áreas como internamente entre elas.  

 

Discussão 
 

Em relação à primeira tese da educação trabalhada, a de Blascovi –Assis (1995), que se ocupou da 

importância das atividades de lazer e esporte para alunos com Síndrome de Down, pontua-se a 

contextualização histórica da deficiência feita pela autora. Ela parece calcar-se em uma abordagem 

linear, progressiva e presentista3, se reportando a tempos que, segundo ela, negavam o direito de 

“cidadania” às pessoas com deficiência e criticando termos e discussões acerca da síndrome, com base 

no conhecimento atual, de forma unilateral, e sem referência às múltiplas vertentes teóricas que se 

ocupam do mesmo objeto, como evidenciam os excertos: 

 

Em relação aos estudos e pesquisas sobre a deficiência mental pode-se observar 

que os conceitos sobre este tema foram passíveis de modificações significativas 

ao longo dos anos. Hoje, falando-se especificamente da Síndrome de Down, 

muitos autores abordam não apenas a deficiência, mas a pessoa deficiente 

dando um enfoque mais humanista e global a esta população” (BLASCOVI-ASSIS, 

1995, p. 12). 

Se nos reportarmos à história da deficiência, poderemos ver que o portador de 

deficiência foi por bastante tempo marginalizado pela sociedade, sendo excluído 

da mesma e não tendo os mesmos direitos dos outros cidadãos (BLASCOVI-

ASSIS, 1995, p. 9). 

 

Para Bueno (2004, p. 73), essas “análises dos fatos históricos, ‘imparciais e objetivas’, com base 

impostas pelo presente” cumprem a função de “isolar o fenômeno da excepcionalidade e das formas de 

sua participação no meio social das relações sociais concretas, que dessa forma não são colocadas sob o 

crivo da análise crítica.” 

Como decorrência dessa perspectiva, sua caracterização se volta muito mais a situações genéricas 

de dificuldades de sociabilização do que de efetiva caracterização da síndrome sob o ponto de vista da 

medicina, da psicologia e da educação que, conforme afirma Skrtic (1996), deveriam constituir a base 

dessa caraterização para quem pretende superar os limites impostos pelas abordagens tradicionais e 

unilaterais. 

Na segunda tese analisada, da educação, a de Marques (2000) - que se debruçou sobre a figura do 

professor de alunos com deficiência mental, concepções e práticas pedagógicas – a autora, ao 

caracterizar a deficiência intelectual, expressa uma concepção generalista, centrada nos maus-tratos 

                                                        
3 Esta caracterização toma como base a retomada da transformação histórica que R. Williams (2007) faz, em seu livro 

“Palavras – chave: um vocabulário de cultura e sociedade”, entre outros, dos conceitos de “História” como narrativa de 
acontecimentos factuais, autodesenvolvimento humano, processo contínuo, complexo e controverso, relacionado a forças 
históricas, produtos do passado ainda ativos no presente e que configurarão o futuro de maneiras cognoscíveis (WILLIAMS, 
2007, p. 201 e 202). Desta forma, entende-se que uma “perspectiva linear e progressiva” desloca, anacronicamente, 
fenômenos sociais e tece críticas a partir de idealismos e da experiência particular de quem fala, bem como, se pauta em 
generalizações, como por exemplo, tratando o deficiente como parte de uma categoria homogênea, sem fazer as devidas 
relações temporais, espaciais e sociais. Da mesma forma, entende-se que uma perspectiva “presentista”, analisa fatos 
passados a partir da consciência crítica fundada em elementos do tempo presente. 
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dispensados aos sujeitos que, segundo a autora, fogem aos padrões estabelecidos como normais. Ela 

afirma que todas as categorias sociais que não se enquadram nesses padrões são, de alguma forma, 

identificadas como desviantes e colocadas à margem do processo social.  

Marques (2000, p.39) defende que “a deficiência esteve sempre revestida de uma imagem negativa, 

muitas vezes maligna, cuja origem estaria ligada a atos pecaminosos dos homens ou a arbitrariedades e 

forças superiores”. A historicização do objeto parece ter passado por âmbitos de natureza distinta: moral, 

mística, institucional e econômica.  

Verificou-se, tal como na tese de Blascovi – Assis (1995), a exacerbação de uma perspectiva 

presentista, que analisa o passado pelos padrões sociais e morais da atualidade, ao mesmo tempo em que 

subscrevem o fenômeno da deficiência apartado de todas as demais categorias sociais. Além do mais, a 

perspectiva trazida por ela de que a segregação era um fenômeno da Idade Média parece ter pouca 

sustentação, conforme nos argumenta Foucault (1978), que a internação dos “anormais” é invenção da 

modernidade.  

A tese de Marques (2000) também reifica a deficiência, na medida em que trata todos como 

igualmente afetados pelo modo de produção capitalista, independentemente do estrato social a que 

pertencem. Ou seja, as questões de classe social, raça e gênero não são consideradas pela autora na 

contextualização da deficiência na sociedade atual: 

 

[…] o que acontece é que a deficiência, enquanto estereótipo do desvio, também 

se enquadra no grupo das marginalidades produzidas pela ideologia da classe 

dominante. Portanto, não se pode dissociar a condição de indivíduo deficiente 

de uma ideia exterior de capacidade produtiva e da concepção de corpo social 

que fundamenta todas as relações políticas e econômicas. Numa sociedade 

capitalista, onde as relações se definem pela produção e pelo lucro, o padrão 

ideal de homem segue os valores sociais determinantes. […] O produto histórico 

dessa mudança no comportamento social e econômico do homem moderno foi 

a consolidação de uma formação discursiva fundada na dicotomia semântica e 

prática da eficiência versus deficiência. Além do aspecto biológico da 

anormalidade, a deficiência passou a ser entendida também como um fator 

impeditivo para o trabalho fabril (MARQUES, 2000, p. 45). 

 

 No entanto, essa visão evolucionista da história expressa pela autora, parece sofrer uma quebra 

quando se refere ao momento atual do conhecimento científico. Ou seja, faz a crítica ao produtivismo da 

sociedade contemporânea, mas ao se reportar à concepção psicológica que valoriza e aceita, não 

estabelece qualquer relação entre sua incorporação e os entraves de uma sociedade calcada no 

produtivismo e na meritocracia. 

Zuchetto (2008), autora da terceira tese analisada, da educação, ocupou-se da trajetória de uma 

aluna com deficiência intelectual e frequentadora de um projeto de desenvolvimento motor idealizado 

pela autora. A análise dessa tese permitiu verificar que, em diferentes momentos de sua narrativa, a 

autora, tal como Blascovi - Assis (1995) e Marques (2000), se vale de uma perspectiva histórica linear, 

progressiva e presentista.  

Um ponto importante, que expressa a caracterização da deficiência feita por essa terceira autora, 

refere-se à organização das atividades do projeto sobre o qual ela se debruça. Zuchetto (2008, p. 29), ao 

discorrer sobre a organização das turmas, do público alvo e das modalidades oferecidas, utiliza-se de 

termos interessantes quando trata de grupos de sujeitos com deficiência: “homogêneos” e 
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“heterogêneos”. Segundo ela, caracterizam os grupos “homogêneos” os agrupamentos de pessoas com o 

mesmo tipo de deficiência (categorização generalizadora, que parece ir contra o discurso de “olhar para 

as necessidades individuais do sujeito”) e grupos heterogêneos, as turmas que reúnem pessoas com 

diferentes deficiências, sendo este segundo, para ela, um desafio pedagógico maior: 

 

Várias turmas foram oferecidas: dança, atividades na água, atividades 

recreativas, esportes. E as turmas eram formadas agrupando crianças e 

adolescentes por tipo de deficiência: dança para deficientes visuais, ou para 

deficientes mentais; atividades na água para deficientes mentais, 

ou para deficientes visuais; e sucessivamente; assim chegamos 

a 99 participantes frequentando várias modalidades. Percebi, então, a 

necessidade de reformulação, pois não poderíamos continuar formando os 

grupos por tipo de deficiência; além disto, já me questionava sobre os 

pressupostos pedagógicos do trabalho com grupos homogêneos. Aos poucos, fui 

reagrupando as crianças, formando grupos heterogêneos, o que possibilitou que 

as experiências, tanto para as crianças quanto para os acadêmicos, se tornassem 

melhores, mais enriquecedoras, porque mais intensas e profundas (ZUCHETTO, 

2008, p. 29). 

 

As principais similaridades percebidas nas três teses da educação - lembrando que elas 

representam décadas distintas e que isso pareceu não representar mudanças significativas na abordagem 

– referem-se à maneira de historicizar a deficiência, às temáticas e aos objetivos das teses. Notou–se os 

processos de socialização e concepção do sujeito deficiente, a partir da discussão de método pedagógico 

e atividades socializadoras, como pilares das discussões.  

Das teses selecionadas, cujas temáticas privilegiaram aspectos psicológicos na discussão sobre 

deficiência intelectual, a primeira analisada foi a de Padilha (2000), que tratou da relação entre cultura, 

processos de socialização e simbolização, e sobre o modo como as pessoas deficientes mentais (termo 

designativo dos sujeitos utilizado pela autora) apreendem o mundo. A autora realizou sua pesquisa com 

base na “história de vida” da jovem Bianca. Destaca-se que, nessa tese, de modo mais explícito, a forma 

como a autora descreve e apresenta seu objeto de estudo marca constantemente sua concepção sobre 

DI. Para ela, o “deficiente não é deficiente por si só, o tempo todo, como uma entidade abstrata e 

deslocada. A deficiência está contextualizada e marcada pelas condições concretas de vida social” 

(PADILHA, 2000, p. 78). 

Ao historicizar o acometimento neurológico que afeta Bianca, Padilha (2000) o faz utilizando 

quatro autores da medicina (que trazem explicações detalhadas em relação à fisiologia cerebral) e a 

neurociência, que trata de prejuízos motores da condição.  

Segundo Padilha (2000), no que tange à uma concepção plena do sujeito com deficiência 

intelectual, a neurologia não tem instrumentos para avaliação de sentimentos como vontade, 

sensibilidade, existência moral. Entende que o modelo que a medicina impõe às questões do 

desenvolvimento “(…) não dá conta, nem das teorias sobre o homem, nem dos modos de atuação junto 

às pessoas que, de alguma forma, estão diagnosticadas como sendo lesionadas ou como tendo, portanto, 

deficiências, nem me ajuda a compreender o desenvolvimento da Bianca (PADILHA, 2000, p.40)”. 

No entanto, ela esclarece que não nega a Medicina como ciência e como prática social, mas sim 

defende a incorporação do modelo médico pela Psicologia e pela Educação, principalmente no que se 

refere à compreensão da pessoa com deficiência. 
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A autora também questiona as definições de deficiência intelectual trazidas em manuais 

diagnósticos, os quais, segundo ela, desconsideram “estudos antropológicos sobre as diferenças culturais 

no espaço e no tempo e as determinações históricas, políticas, econômicas, do desenvolvimento humano” 

(PADILHA, 2000, p. 48), como a CID-10. Uma das críticas mais acerbas que a autora faz refere-se à 

classificação desse manual em relação aos “graus de retardo”, pois, embora estabeleça uma advertência 

de que a classificação que assume descrever, retardo leve, moderado, grave, profundo, e não 

especificado, são divisões, segundo ela, arbitrárias de um continuum complexo e não podem ser definidas 

com precisão absoluta (p. 222), além de estabelecerem procedimentos para enquadramento dos sujeitos 

em cada uma dessas categorias. Nesse sentido, dá ênfase especial àqueles classificados pela CID-10 como 

“retardo mental não especificado”, tal qual se evidencia pelo seguinte excerto: 

 

Os casos de “retardo mental não especificado” são definidos no CID 10 como 

casos em que há evidência de retardo e ficam incluídos os deficientes mentais, 

a subnormalidade mental e a oligofrenia. As informações, nos outros casos, 

oscilam entre: QI baixo; o atraso e lentidão na compreensão e uso da linguagem; 

necessidade de ajuda e supervisão constantes, potencial limitado, pouco 

progresso em 

trabalhos escolares, aprendizagem lenta, desenvolvimento inadequado do 

sistema nervoso central. Fica bastante complicado compreender a classificação 

do CID-10. Se não há informações, por que chamar de deficiência mental, um 

tipo de retardo que não se encaixa em nenhuma categoria? (PADILHA, 2000, p. 

50). 

 

Finalmente, para Padilha (2000), é a perspectiva histórico-cultural de Vygotsky que abre novas 

possibilidades e apresenta propostas inovadoras, principalmente por conceber que não é o defeito que 

decide o destino das pessoas, mas sim as consequências sociais desse defeito (p. 59), perspectiva que 

parece respaldar seu movimento ao reforçar o lugar social e a identidade de Bianca.  

A segunda tese analisada, da área da psicologia, foi a de Carvalho (2004), que, intrigada pelo que 

considera o “conflituoso” lugar social ocupado pelas pessoas com deficiência mental (termo utilizado 

pela autora), se debruçou sobre elementos constitutivos da identidade desses sujeitos, tanto no que diz 

respeito à visão do outro sobre a pessoa com deficiência, quanto à sua autoimagem. A escola e a aquisição 

de conhecimento por parte dos sujeitos com deficiência são tomadas como fatores que exercem grande 

influência nesse processo.  

Incomodada pelo modo como os outros concebem a pessoa com deficiência, segundo ela com base 

em “interpretações que muitas vezes negligenciam, ignoram e desqualificam a pessoa” (CARVALHO, 

2004, p.4), a autora se propôs a investigar a questão da constituição social dos sujeitos no âmago das 

relações com o conhecimento, no contexto escolar, buscando compreender e explicitar as condições de 

possibilidades, nessas relações, do conhecer, do conhecer-se e do dar-se a conhecer (CARVALHO, 2004, 

p. 15). Segundo ela, há uma extrema dificuldade vivida por essas pessoas no sentido de serem 

interpeladas, percebidas e respeitadas como jovens e/ou adultas que são, enfim, como pessoas dignas 

do respeito e das formas de convívio características ao seu momento de desenvolvimento. 

Ao historicizar a deficiência intelectual, a autora volta a meados do século XX e retoma diferentes 

enfoques que estavam em evidência – médico; naturalista; cientificista – e cita o enfoque psicométrico 

como forma de diagnóstico e abordagem da deficiência mental. E sobre a disseminação desse enfoque 

na educação, relaciona com a ampliação do ensino obrigatório e o surgimento da: 
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(…) necessidade de identificação das crianças mentalmente comprometidas (…) 

colocada como condição para definir as possíveis relações entre deficiência 

mental e Educação. Ou seja, mais que diagnosticar a existência do déficit 

intelectual, a abordagem psicométrica passa a definir, a priori, a possibilidade 

de educabilidade ou não da criança com deficiência, quantificando e definindo 

os níveis de capacidade e aptidão que apresentam frente à resolução de 

problemas e tarefas específicas, como se essas capacidades e aptidões não 

estivessem em permanente processo de desenvolvimento (CARVALHO, 2004, p. 

19).  

 

Carvalho (2004) critica o fato de o sistema educacional ter assumido a psicometria como modelo 

de análise e diagnóstico da deficiência mental nos âmbitos da Psicologia e da Pedagogia, porque, segundo 

ela, a ideia do desenvolvimento da inteligência não pode ser compreendida apenas como um conjunto 

de capacidades inatas e biologicamente determinadas.  

Entende-se que as duras críticas que Carvalho (2004) tece em vários momentos da sua narrativa 

aos testes psicométricos, estejam totalmente ligadas à concepção que tem e que defende: sujeitos com 

DI são “quem”, para além de determinantes biológicos. Dotados de subjetividade, são pessoas que 

precisam ter seu lugar social reavaliado e a sua identidade resgatada. Ela trata dessa questão, atentando, 

principalmente, para o elo entre educação e psicologia e como o “rótulo”, oriundo desses resultados pode 

afetar a concepção sobre DI e sobre os sujeitos no âmbito da educação.  

A autora expressa claramente a sua concepção sobre DI ao enfatizar a necessidade de se contrapor 

ao enfoque psicométrico, com base em argumentos de que a deficiência mental é, sobretudo, um 

problema social, e que é essa perspectiva que torna possível discutir e melhorar a qualidade de vida dessa 

população. No cerne da crítica feita por Carvalho (2004), está a redução da deficiência mental à condição 

definitiva de incapacidade do indivíduo diante das exigências de ordem cognitiva, emocional e social 

demandadas do processo de desenvolvimento.  

A terceira tese analisada, da psicologia, foi a de Surjus (2014). A autora inicia a discussão marcando 

posição, com veemência, quanto ao lugar que acredita que as pessoas com deficiência ou transtornos 

mentais vêm ocupando historicamente na sociedade: “os guetos das existências infames” (SURJUS, 2014, 

p. 1). Para ela, tanto o “louco” (pessoa com transtorno mental) quanto o “idiota” (pessoa com deficiência 

intelectual) ocupam o mesmo lugar social marginal. Segundo ela, o “tratamento” dispensado a ambos vem 

sendo, historicamente, o manicômio. Observa-se, pelas nuances do texto, que a autora utiliza os termos 

“louco” e “idiota” em tom de crítica para atentar para uma abordagem – a manicomial - tão obsoleta e 

ineficaz quanto tais termos designativos e não por concordar com o uso dos mesmos.  

A autora, que concebe a deficiência como um “estigma”, utiliza autores que respaldam suas duras 

críticas às instituições psiquiátricas: 

 

De um lado, a legitimação da periculosidade do louco e a construção do saber 

psiquiátrico para seu controle; por outro, a amplificação deste saber para o 

controle generalizado dos corpos e dos comportamentos, efetivado sobre a 

criança “retardada/idiota”, para a qual a terapêutica seria a própria pedagogia 

(SURJUS, 2014, p. 1). 
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Ao tratar do uso do termo “deficiência intelectual”, Surjus (2014) situa a discussão sobre 

nomenclatura como parte do “campo político e teórico constitutivo da deficiência intelectual”. Para ela, 

a DI deve ser enfatizada como “condição e deve ser abordada considerando a verificação de apoios 

necessários e de transformações em seu entorno” (SURJUS, 2014, p.15). Parece que, quando a autora 

enfatiza a “transformação do entorno”, não só privilegia a dimensão social da DI (ao considerar o meio 

fator propulsor de mudança qualitativas), mas, consequentemente, não concebe a DI como fator estático 

e incapacitante. 

Sobre a definição de deficiência intelectual, Surjus (2014) retoma diversos documentos legais, 

oriundos tanto do campo da medicina quanto do campo político. Ela afirma que a definição mais utilizada 

quando realizou sua pesquisa era a proposta pela American Association on Intellectual and Developmental 

Disabilities, segundo a qual o quadro de DI implica “limitações significativas no funcionamento intelectual 

e no comportamento adaptativo, como expresso nas habilidades práticas, sociais e conceituais, 

originando-se antes dos 18 anos” (SURJUS, 2014, p. 15). Em relação aos manuais diagnósticos e sistemas 

classificatórios da DI (Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) e 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10), tendo em vista que se pautou na literatura internacional 

para fazer a revisão bibliográfica de sua pesquisa, Surjus (2014) tece críticas que se referem à defasagem 

dos mesmos, principalmente no que se refere à obtenção de relatos subjetivos de sintomatologia. 

Em relação à assistência psicossocial dada às pessoas com deficiência intelectual, ela diz que surgiu 

no Brasil nas áreas de educação e de saúde, desenvolvida por instituições de caráter filantrópico. Diz 

ainda que essas práticas existem até hoje no cenário que considera “de cunho assistencialista e caritativo” 

(SURJUS, 2014, p. 23), o que acaba por influenciar a maneira como a sociedade percebe essa população. 

No entanto, considera inegável o pioneirismo dessas instituições e sinaliza para a necessidade de 

superação do modelo médico. 

Sobre tal superação, menciona a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência (2009) como um avanço no sentido de superar a redução da condição da pessoa com 

deficiência à doença. Um marco, segundo Surjus (2014), de significativo avanço no campo ético e legal 

que “parece anunciar um novo momento histórico: o decisivo reconhecimento da 

deficiência/incapacidade como resultante de interações do sujeito em seu meio” (SURJUS, 2014, p. 70). 

Este trecho, mais uma vez, explicita a valorização que a autora faz dos aspectos sociais em detrimento 

da perspectiva médica.  

As discussões entre as teses da psicologia se assemelham por perpassarem pelo viés da cultura e 

da percepção da comunidade, família e profissionais como elementos constitutivos importantes dos 

processos de significação e autopercepção do sujeito com deficiência.  

As teses selecionadas, cujas temáticas se voltaram para aspectos biológicos da deficiência ou que 

discutiram síndromes e patologias que tinham como consequência a deficiência intelectual, serviram de 

córpus para a análise da produção da área da saúde. Dessas, a primeira analisada foi a de Guerreiro (1993).  

Ao historicizar e descrever/caracterizar aspectos importantes da Síndrome do X Frágil, Guerreiro 

(1993), que atribui ser a síndrome a principal causa de deficiência mental (termo utilizado pela autora, p. 

9), o faz de forma sintética e traz estudos médicos anteriores que, gradativamente, resultaram no 

conhecimento que se tinha até o momento em que escreveu sua tese. 

A análise da primeira tese da área da saúde já sinalizou uma maneira distinta de historicizar o objeto 

entre as áreas. Enquanto os autores da educação e da psicologia se preocuparam em situar a condição 

dos sujeitos acometidos pela deficiência, na área da saúde, o interesse voltou-se para a evolução de 

aspectos descritivos e cronológicos das descobertas acerca da síndrome, o que parece próprio da área e 

coerente aos objetivos das investigações. As descrições do grupo de participantes da autora voltaram-se 
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aos aspectos biológicos da síndrome, anteriormente determinados por estudos médicos, e deficiência 

(ou retardo mental) é tratada como consequência das patologias e colocada no conjunto de sintomas.  

Os achados neuropsicológicos, segundo a autora, referem-se a déficit vísuo-espacial, discalculia, 

distúrbio de aprendizagem (com diferentes manifestações de acordo com o sexo), déficit de atenção e 

comprometimento da memória. A autora delimita ainda, aspectos que considera de natureza cognitiva: 

 

(…) hiperatividade, impulsividade, dificuldade de atenção, fala e 

comportamentos perseverativos, e fala compulsiva, podem ser explicados por 

déficits frontais. Analisaram 10 mulheres portadoras da SXF e encontraram 

evidência de limitação em resolver problemas e em flexibilidade mental, 

habilidades também monitoradas pelos lobos frontais (GUERREIRO, 1993, p. 14). 

 

Aqui cabe uma observação importante, pois ela estabelece uma relação biunívoca entre aspectos 

comportamentais e estrutura biológica, ou seja: outros quadros da deficiência mental apresentam 

comportamentos semelhantes, como hiperatividade, comportamentos perseverativos ou fala 

compulsiva, que não podem ser explicados somente com base na estrutura neurológica. Guerreiro (1993) 

apresenta possibilidades de tratamento e faz uma observação interessante relativa à tríade: 

comportamento dos sujeitos acometidos pela síndrome do X Frágil, idade cronológica e indicações 

medicamentosas. Nas palavras da autora: 

 

Dez pacientes desta casuística foram submetidos ao tratamento com ácido 

fólico e não se constatou melhora do quadro. Observamos a melhora 

comportamental espontânea com o avançar da idade, tanto na diminuição da 

hiperatividade, quanto na socialização dos pacientes. Também não observamos 

melhora da atenção ou do comportamento com o uso de metilfenidato 

(GUERREIRO, 1993, p. 67). 

 

Ou seja, na medida em que a pesquisa da área médica verifica que há uma melhora do 

comportamento com a idade, e que não pode ser explicada pelo efeito de medicamentos, observou-se 

um interessante espaço para as pesquisas das áreas da psicologia e educação para investigação dessa 

melhora do ponto de vista da qualidade das relações sociais, que poderia resultar em um diálogo entre 

áreas mais efetivo. 

A segunda tese analisada, da área da saúde, foi a de Souza (2004). Ela se ocupou de estudar funções 

motoras e sensoriais de pacientes com paralisia cerebral (PC) hemiparética. Desde a justificativa, foi 

possível perceber a intenção de priorizar aspectos biológicos da deficiência, mais especificamente de 

mapeamento de funções cerebrais, uma vez que a autora se propôs a investigar se seria possível 

correlacionar aspectos específicos do comportamento motor e sensorial à neuroimagem, e se alterações 

sensoriais interferem no desempenho da função motora (SOUZA, 2004, p. 41). 

 Assim como Guerreiro (1993), Souza (2004) faz uma breve retomada histórica com base em estudos 

anteriores, com o intuito de apresentar uma perspectiva evolutiva no que tange à conceituação e 

discussão do fenômeno. Novamente, os aspectos orgânicos/biológicos são o epicentro da discussão, 

com a autora privilegiando a etiologia da PC, a incidência, os distúrbios associados e os exames que 

auxiliam no diagnóstico e no prognóstico dos casos.  Observou-se que, nessa narrativa científica, a 

deficiência intelectual é um apêndice da discussão, tratada como consequência de alguns casos de PC, o 
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que fica evidente na discussão sobre “deficiência mental” feita no item “Distúrbios Associados na Paralisia 

Cerebral”, quando ela aborda retardo mental e nas aquisições motoras, persistência de reflexos arcaicos, 

anormalidades do tono muscular, da postura e do movimento, além de hiperreflexia, como sinais 

patológicos em um conjunto de sintomas.  

Ao historicizar a PC, tal como Guerreiro (1993), Souza (2004) reporta-se à descrição cronológica 

da condição, que se tornou, segundo ela, mais precisa com o passar do tempo.  

Quanto à complexidade do diagnóstico de deficiência intelectual associado ao quadro de PC, a 

autora atenta para o fato de que deve ser realizado por equipe multidisciplinar e o mais precocemente 

possível.  Sobre avaliação intelectual, relacionou o teste de QI com os resultados da ressonância 

magnética, a fim de traçar um paralelo entre rendimento e função cerebral, lesões oriundas da PC e o 

funcionamento cognitivo.  Segundo ela, os profissionais da psicologia devem se responsabilizar por testes 

dessa natureza. A deficiência aparece novamente como consequência de patologias.  

A terceira tese avaliada, da área da saúde, foi a de Souto (2006). Seguindo o padrão estrutural já 

mencionado observado nas teses de Guerreiro (1993) e Souza (2004), Souto (2006) também situou 

historicamente o seu objeto, retomando os primeiros estudos médicos que se debruçaram sobre o 

mesmo, neste caso, a Síndrome de Sjögren – Larson (SSL), que, segundo a autora, traz 

problemas/alterações de diversas ordens, que ela divide em: manifestações dermatológicas, 

manifestações neurológicas, manifestações oftalmológicas e outras.  

Tal como Souza (2004), Souto (2006) ressalta a importância dos exames de neuroimagem e prioriza 

a discussão sobre alterações perceptíveis nos aspectos físicos do cérebro que alteram o seu 

funcionamento. Ao apresentar os achados das Ressonâncias Magnéticas, essa autora utilizou-se dos 

termos “leve”, “grave” e “moderado” para descrever aspectos clínicos e de intensidade do acometimento 

neurológico, mas, não relaciona tais achados ao funcionamento cognitivo (SOUTO, 2006, p. 99) e nem 

faz a crítica ou situa na literatura o uso dos termos. A deficiência aparece novamente como parte do 

conjunto de sintomas. 

 

Considerações finais  
 

Constatou-se que as três teses da área da educação apresentaram similaridades em relação às 

temáticas e objetivos, discutindo, ainda que por vias diferentes, a pessoa com deficiência intelectual 

como sujeito no âmbito das relações sociais. As fontes de dados das três pesquisas, pessoas que tem 

proximidade e vínculos profissionais ou afetivos com as pessoas com deficiência, também foram 

caraterísticas comuns às três teses, além dos procedimentos de coletas de dados e tipo de pesquisa. 

As teses da área da saúde parecem seguir um padrão no que diz respeito ao método de exposição 

e têm um ponto em comum entre elas, que as diferem tanto das teses da área da educação quanto das 

da área da psicologia: ocupam-se da patologia/síndrome e discutem a deficiência como consequência 

de condições biológicas que comprometem funções orgânicas. Por questões próprias e relativas aos 

interesses da área, o sujeito com deficiência é completamente “coadjuvante” na discussão (nos moldes 

como a discussão costuma ser feita na educação e na psicologia, por exemplo), no entanto, ressalta-se a 

importância de evitar juízo de valor neste exercício de traçar aproximações e distanciamentos entre 

áreas. Há que se considerar “o quê” e “como” cada área do conhecimento se propõe a investigar. Entende-

se que é preciso deixar que as próprias áreas façam a crítica do conhecimento que lhes cabe.  

As teses desenvolvidas nas áreas da saúde e da educação parecem expressar duas perspectivas 

muito distintas, tanto do ponto de vista teórico quanto metodológico, e que expressam de forma 
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relativamente clara a abrangência respectiva de cada uma delas: a preocupação da saúde em caracterizar, 

cada vez com mais precisão, os aspectos clínicos das diferentes manifestações da deficiência intelectual 

(no caso dessa amostra, como consequência de síndromes e patologias, com o foco voltado para os 

aspectos biológico e fisiológico desses acometimentos), enquanto que, as da área da educação têm como 

preocupação, como era de se esperar, a ampliação dessa concepção para as relações sociais como 

constituidoras da própria deficiência; sendo assim, pode-se afirmar que, pelo menos nessa amostra 

restrita, não se  verifica uma disputa entre as áreas, mas focos diferenciados que caracterizam essas duas 

como áreas de conhecimento distintas.  

O mesmo não se pode dizer das teses produzidas na área da psicologia em que boa parte do esforço 

de caracterização dessa população parece expressar uma disputa por hegemonia com o campo da 

medicina, ao mesmo tempo em que fica evidente a crítica ao próprio conhecimento.  

Outro ponto que merece destaque, no que tange ao paralelo entre as áreas, é a falta de diálogo 

entre elas, conforme fica evidenciado na tese de Guerreiro (1993), da área médica, ao tratar de casos nos 

quais afirma que se verifica melhora do comportamento de pacientes (com DI associada à Síndrome do 

X Frágil), com o passar da idade, mas entende que isso não pode ser explicado pelo efeito de 

medicamentos, abrindo espaço para uma relação com as pesquisas, por exemplo, da área da psicologia 

ou da educação, para averiguar essa melhora do ponto de vista da qualidade das relações sociais. 

Por fim, embora tanto as teses defendidas na área de educação quanto as de psicologia se 

caracterizem pela preocupação em ampliar a concepção da deficiência para além dos aspectos clínicos 

individuais, a incorporação das contribuições das ciências sociais é praticamente ignorada, ou seja, 

parece que as formas pelas quais se estabelecem relações sociais com esses sujeitos não necessitam de 

investigação que acrescentem conhecimento à sua caracterização. 

Foi possível observar, portanto, que tanto a produção acadêmica da psicologia, quanto a da 

educação, necessitariam de uma incorporação mais qualificada das contribuições das ciências sociais, 

especialmente no que diz respeito às distinções de classe, raça e gênero, que poderiam oferecer subsídios 

para uma caracterização da deficiência naquilo que Skrtic (1996) aponta como desafio: o conhecimento 

teórico da educação especial. 
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O TRABALHO PEDAGÓGICO COM ALUNOS 

COM DEFICIÊNCIA VISUAL E  CEGUEIRA 

 

Carla Cazelato Ferrari 

Ana Paula Ferreira da Silva  

 

É reconhecida a relevância do aprendizado da língua escrita na escolarização de qualquer sujeito, 

sendo este um aluno com deficiência ou não, dado que é indispensável na absorção do conteúdo escolar 

e no acesso a elementos da cultura, imprescindíveis para a vida social.  

Nesse trilhar, este estudo tem por objetivo analisar as propostas de trabalho pedagógico junto a 

alunos com deficiência visual e cegueira, com foco no ensino fundamental, por meio da verificação das 

proposições curriculares oficiais que se sucederam entre os anos 1970 e 2016. 

A abrangência temporal traz à tona perspectivas distintas em relação a escolarização do aluno com 

deficiência, desde a orientação que centrava suas preocupações na superação das limitações ocasionadas 

pela deficiência, para a posterior inserção do aluno em classes comuns, adotada a partir da criação do 

Centro Nacional de Educação Especial – CENESP/MEC, em 1974 – até as políticas que priorizam a 

inclusão de alunos com deficiência diretamente no ensino regular. Alterada no decorrer dos anos 1990, 

tal perspectiva perdura até os dias atuais.  

Para a análise, utilizamos os documentos que expressam a visão subjacente a cada um dos 

momentos históricos em que diferentes propostas foram disseminadas pelo Ministério da Educação: 

 

 Período de 1970 a 1990 

 Proposta Curricular para Deficientes Visuais (BRASIL.MEC.CENESP, 1979);  

 Período de 1990 a 2007  

 Parâmetros Curriculares Nacionais - Adaptações Curriculares: estratégias para a 

educação de alunos com necessidades educacionais especiais (BRASIL. MEC. SEESP, 

1998);  

 Saberes e Práticas da Inclusão: desenvolvendo competências para o atendimento às 

necessidades educacionais especiais de alunos cegos e de alunos com baixa visão 

(BRASIL. MEC. SEESP, 2006)1; 

 Período de 2007 a 2016 

 Atendimento Educacional Especializado (AEE): Deficiência Visual (SÁ, et al.  BRASIL. MEC. 

SEESP, 2007).  

                                                        
1 O texto complementar às Adaptações Curriculares  se deve ao fato de que, neste documento, as orientações 

para o trabalho pedagógico com deficientes visuais são genéricas e relativamente reduzidas. 
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Para compreender as propostas didáticas para o ensino da língua escrita voltadas aos alunos com 

deficiência visual/ cegueira em três períodos históricos diferentes é necessário destacar dois cuidados 

correlatos. O primeiro pode ser expresso pelo que Norbert Elias (2002) chamava de “fetiche pelo novo”. 

Ou seja, considerar que o “novo” ou “aquilo que está na moda” é mais relevante, desconsiderando que o 

valor efetivo é intrínseco aos fatos, aos objetos e às práticas e não necessariamente ao tempo. O segundo 

é considerar a vida social, política, econômica e a circulação de discursos que compõem as tendências 

do pensamento pedagógico (MARIN, 2019, 2018). 

Nesse sentido, a análise dos conteúdos didáticos dos respectivos materiais tomará como eixo 

condutor questões como: quais elementos e conhecimentos compõem a estrutura didática dos referidos 

documentos? Quais orientações voltam-se para subsidiar a prática docente a partir de elementos como 

o que ensinar, para que ensinar, por que ensinar, como ensinar. Responder a essas questões, segundo 

Marin (2018, p.31), requer tratar “esse objeto de estudo, de forma invertida quando comparada aos modos 

anteriormente considerados em que a Didática foi descrita, em que foi, e continua sendo, a de ser 

meramente técnica, de ser objeto de aplicação de conhecimentos gerados em outras áreas.” 

 

 

Propostas curriculares para o trabalho pedagógico 

com deficientes visuais: o ensino da língua escrita 

 

 

A fim de analisarmos os documentos de cada período, descreveremos os materiais e elegemos o 

ensino de língua escrita para exemplificar o tipo de abordagem pedagógica proposta em cada um deles. 

A Proposta Curricular para Deficientes Visuais, elaborada pela Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro2, entre os anos de 1975 e 1977, e publicada em 1979, é composta por 4 volumes, distribuídos em 

duas etapas: 

A primeira etapa corresponde a preparação do aluno com deficiência visual em classe especial, 

com posterior integração em classe comum, e compreende o período pré-escolar e 1a série do ensino 

fundamental, com a disposição das orientações no volume 1. 

A segunda etapa compreende o atendimento do aluno em classe comum e está contemplada nos 

seguintes volumes: 

 

 

 Volume 2 – compreende 2a, 3a e 4a séries;  

 Volume 3 – compreende da 5a a 8a série. 

 

 

                                                        
2 Por iniciativa do CENESP/MEC, foram estabelecidos convênios com universidades brasileiras para a elaboração 

de propostas curriculares para as áreas de deficiência mental, auditiva, visual e de superdotação, cabendo à Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro-UERJ sistematizar e elaborar a proposta curricular destinada ao ensino-aprendizagem do aluno 
com deficiência visual. 
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Vale destacar que a proposta sugere para 2a, 3a e 4a séries a manutenção do acompanhamento 

diário do professor especializado, em sala de recursos, como atividade paralela às aulas em classe 

comum, buscando evitar qualquer tipo de defasagem em relação aos demais educandos. 

O volume 4 compreende o manual de orientações gerais para o professor, composto por 56 páginas 

de orientações sobre as condições de implementação da proposta, a caracterização do aluno com 

deficiência visual, objetivos, metodologia, organização das atividades, processo avaliativo, além de 

abordar aspectos específicos do ensino-aprendizagem de deficientes visuais para cada área curricular. 

Todos os volumes contêm, de modo similar, uma parte introdutória (Apresentação, 

Fundamentação, Aspectos Históricos e Psicológicos e Orientação Metodológica) que permite aos 

professores o acesso a informações básicas, e uma segunda seção com Componentes da Proposta 

Curricular (Objetivos, Estrutura Curricular, Avaliação e Situações de Aprendizagem).   

Em concordância com as normas curriculares da época, a proposta é subdividida em três áreas 

curriculares: 

 

 Comunicação e expressão: composta das subáreas Comunicação Oral, Comunicação 

Gráfica, Comunicação Tátil e Educação Física; 

 Integração social (Estudos Sociais); e 

 Iniciação às Ciências.  

 

Em cada área e subárea, o documento expõe detalhadamente objetivos gerais e específicos, 

conteúdo, sugestões de estratégias de ensino a serem empregadas e propostas de avaliação, com média 

de 75 páginas por volume, totalizando, aproximadamente, 360 páginas de indicações para o trabalho 

pedagógico. 

Outro aspecto que merece ser ressaltado se refere às orientações sobre a sensibilização do aluno 

deficiente visual no primeiro volume, processo minucioso e consistente de preparação e refinamento das 

percepções sensoriais do aluno, a fim de ativar satisfatório desempenho nas aprendizagens posteriores, 

principalmente com relação à linguagem escrita por meio do sistema braile, ocupando aproximadamente 

30 páginas de sugestões para situações de aprendizagem e uma lista com 107 materiais distintos que 

auxiliam o desenvolvimento perceptomotor. 

De acordo com essa perspectiva, são apresentadas duas entre as diversas orientações específicas 

para desenvolvimento da linguagem escrita nas séries do ensino fundamental, dispostas no quadro 1, que 

tratam da sintaxe e ortografia da língua portuguesa escrita.  
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Quadro 1: Sugestões para o trabalho pedagógico com relação à Sintaxe e Ortografia (*) 

Série Objetivos Conteúdo Vocabulário Estratégias Avaliação 

1a série Identificar vogais 
graficamente. 
Identificar palavras 
com fonemas 
discriminados. 
Identificar sentenças 
com as palavras já 
conhecidas 

Vogais e palavras 
 
 
 
 

Cadeira e carteira 
(por exemplo) 

Escrever em braile as 
vogais com 
exercícios variados 
de reconhecimento. 
Repetir sequências 
de palavras onde 
apareçam fonemas 
iguais ou 
semelhantes. 
Discriminar as 
palavras-chave nas 
frases 

Identifica vogais 
graficamente. 
Identifica palavras 
com fonemas 
discriminados. 
Identifica sentenças 
com as palavras já 
conhecidas. 
 

2a série Redigir diferentes 
tipos de composição, 
obedecendo às 
normas de 
concordância, 
regência e 
pontuação 

Palavras e frases Palavras, 
personagens e 
situações 
encontradas na vida 
diária 

Arrumar frases 
escritas em tiras de 
papel na sua ordem 
lógica (em braile) 

Redige diferentes 
tipos de composição, 
obedecendo às 
normas de 
concordância, 
regência e pontuação 

3a série Redigir diferentes 
tipos de composição, 
obedecendo às 
normas de 
concordância, 
regência e 
pontuação 
 

Palavras e frases Palavras, 
personagens e 
situações 
encontradas na vida 
diária 

Arrumar frases 
escritas em tiras de 
papel na sua ordem 
lógica (em braile) 

Redige diferentes 
tipos de composição, 
obedecendo às 
normas de 
concordância, 
regência e pontuação, 
com rapidez no 
sistema braile. 

4a série Redigir diferentes 
tipos de composição, 
obedecendo às 
normas de 
concordância, 
regência e 
pontuação 
 

Palavras e frases Palavras, 
personagens e 
situações 
encontradas na vida 
diária 

Arrumar frases 
escritas em tiras de 
papel na sua ordem 
lógica e usar a 
máquina de 
datilografia para 
escrever em braile 

Redige diferentes 
tipos de composição, 
obedecendo às 
normas de 
concordância, 
regência e pontuação, 
em máquina de 
datilografar (em 
braile) 

5a - 8a séries Codificar e 
Decodificar 
corretamente 
mensagens em 
diferentes formas de 
linguagem (incluindo 
as línguas 
estrangeiras em 
estudo) 
Utilizar 
adequadamente o 
idioma como fator 
de integração social 
 

Textos em língua 
culta, familiar e 
popular 

Palavras, 
personagens e 
situações 
encontradas na vida 
diária e nas outras 
áreas de estudo. 

Elaborar resumos de 
textos lidos ou 
ouvidos, filmes, 
notícias, situações 
vivenciadas. 
Elaborar textos 
utilizando signos e 
regras adequados. 
Identificar normas e 
desvios em relação à 
concordância, 
regência e colocação, 
através de leituras 
de textos, 
entrevistas, letras de 
música, recados e 
correspondência. 

Codifica e Decodifica 
corretamente 
mensagens em 
diferentes formas de 
linguagem. Utiliza 
adequadamente o 
idioma como fator de 
integração social 
 

Fonte: Quadro elaborado pelas autoras a partir da Proposta Curricular para Deficientes Visuais (BRASIL. 
MEC.CENESP, 1979a, b, c). (*) Foram selecionados somente alguns elementos que compõem a proposta, conforme 
os limites exigidos para o escrito, tendo em vista a enorme quantidade de prescrições que o documento apresenta. 
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Com relação às prescrições, verificam-se três possíveis abordagens de alfabetização: fonética, 

silábica e alfabética. A ortografia e sintaxe são trabalhadas simultaneamente por meio de frases simples 

e situações cotidianas, para posterior uso de vocabulário, textos e contextos de outras áreas do currículo.  

Do mesmo modo, verifica-se a ampliação e complexificação das estratégias de ensino para um 

mesmo conteúdo, visando à sistematização da aprendizagem, de acordo com a progressão das séries e 

etapas.  

A avaliação é essencialmente relacionada com os objetivos, constituindo processo ordenado e 

progressivo de trabalho didático-pedagógico e de complexificação do uso de instrumentos e recursos 

destinados ao aprendizado da linguagem escrita, como no caso do uso da máquina de datilografar (em 

braile) a partir da 4a série.  

 

Entre os anos 1990 e 2006  

 

No final dos anos 1990 e início dos anos 2000, as referências documentais para organização 

curricular destinada à educação especial se vinculavam aos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN 

(BRASIL. MEC. SEF, 1998), com a publicação das Adaptações Curriculares - Estratégias para a Educação 

de alunos com necessidades educacionais especiais (BRASIL. MEC. SEF/SEESP, 1998). 
Composta por 1 (um) volume de 64 páginas, contém uma parte introdutória e mais seis capítulos 

(Educação para Todos, Educação Especial, Necessidades Educacionais Especiais, Currículo escolar, 

Adaptações Curriculares e Diversificação Curricular, Avaliação e Promoção). Apresenta sugestões gerais 

sobre o que compõe a ideia de “adaptações”, sem qualquer especificação para que tipo de Necessidade 

Educacional Especial elas deveriam ser utilizadas, o que nos levou a recorrer a outro material publicado 

pelo Ministério da Educação, que define explicitamente orientações destinadas ao trabalho pedagógico 

com alunos com deficiência visual e cegueira. 
O documento Saberes e Práticas da Inclusão: desenvolvendo competências para o atendimento às 

necessidades educacionais especiais de alunos cegos e de alunos com baixa visão é a publicação 

destinada à deficiência visual, composta por 210 páginas, das quais 43 páginas tratam da linguagem 

escrita, dentre os 7 volumes da Coleção Saberes e Práticas da Inclusão (BRASIL. MEC. SEESP, 2006) 

destinados a formação de professores e a organização de sistemas educacionais inclusivos. 

Desse modo, não se trata de um escrito com uma organização curricular composta por objetivos, 

conteúdos e estratégias de ensino, mas sim propostas de “Encontros temáticos” que visam favorecer a 

formação de professores e especialistas em educação no que tange às necessidades educacionais 

especiais de alunos com deficiência visual presentes na classe comum.  

Foram encontradas sugestões de trabalho pedagógico relacionado à linguagem escrita no 4º e no 

7º Encontros. O 4º Encontro foi destinado à discussão sobre o “Sistema braile”, com ênfase ao 

desenvolvimento dos aspectos psicomotores que deve ocorrer na fase pré-escolar e início da 

alfabetização, e neste caso, há sugestões de 29 atividades funcionais e contextualizadas. Já o 7o Encontro 

foi apenas designado ao “Ensino da Língua Portuguesa e Ensino da Matemática”. 

As sugestões mencionadas no documento para o trabalho pedagógico com a linguagem escrita 

estão reunidas no quadro 2, especialmente no que se refere à ortografia e sintaxe.  
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Quadro 2: Sugestões para o trabalho pedagógico com base nos “Encontros Temáticos”. 

Encontros Objetivos Conteúdo Vocabulário Estratégias Avaliação 

Ortografia Não apresenta 
sugestões  

     -       -           -        - 

Sintaxe – 
Exemplo 1  
 
 

Identificar a 
palavra como 
unidade básica 
em mensagens 
e textos.   

Palavras e 
frases 

Não apresenta 
sugestões 

Utilizar em um 
primeiro 
momento 
mensagens 
curtas e depois 
textos em braile 
para a 
exploração e 
decodificação. 

Processo de 
avaliação 
contínua, 
contendo: 
avaliação inicial; 
durante o 
processo; e 
avaliação final.  

Sintaxe - 
Exemplo 2 

Observar e 
compreender a 
ordem lógica 
das palavras em 
uma sentença, 
obedecendo as 
normas de 
construção. 

Palavras e 
frases  

Não apresenta 
sugestões 

Arrumar frases 
em cartelas na 
sua ordem 
lógica, escritas 
em braile. 

Processo de 
avaliação 
contínua, 
contendo: 
avaliação inicial; 
durante o 
processo; e 
avaliação final. 

Fonte: Quadro elaborado pelas autoras a partir do documento “Saberes e Práticas da Inclusão: 
desenvolvendo competências para o atendimento às necessidades educacionais especiais 

de alunos cegos e de alunos com baixa visão” (BRASIL. MEC. SEESP, 2006). 

 

Quanto ao documento que se organiza em “Encontros temáticos”, apresenta-se a indicação do 

método sintético ou fonético como uma abordagem facilitadora da alfabetização por meio do sistema 

braile, justificada por se basear fundamentalmente no aprendizado pelo tato.  

Percebe-se certa progressão com relação ao trabalho pedagógico sucintamente relacionada às 

estratégias de ensino, ao sugerir a utilização inicial de mensagens curtas para uso posterior de textos. 

Assim, são apresentadas algumas poucas situações exemplares, com amostras de conteúdo gramatical, 

que servem como ponto de reflexão para a prática pedagógica. 

A avaliação é tomada como um processo contínuo, com início, meio e fim. Mas, também, genérico 

em relação ao nível de aprendizado e ao que deve ser avaliado. 

 

Entre os anos 2007 e 2016  

 

No ano de 2007 o Ministério da Educação lança o Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, 

princípios e programas em que é reafirmada a perspectiva do acesso e permanência do aluno com 

deficiência no ensino regular. São criados programas que expressam essa orientação (Programa de 

Formação Continuada de Professores na Educação Especial e o Programa de Implantação de Salas de 

Recursos Multifuncionais) e novos documentos orientadores passam a fazer parte dessa conjuntura 

(HADDAD. BRASIL.INEP, 2007).   
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Nesse contexto, foram encontrados somente documentos específicos designados ao Atendimento 

Educacional Especializado3 – AEE, entre os quais a publicação Atendimento Educacional Especializado: 

Deficiência Visual (SÁ, et al. BRASIL, MEC. SEESP, 2007), produzida a partir da parceria entre a Secretaria 

de Educação Especial, a Secretaria de Educação a Distância e a Universidade Federal do Ceará. 

Composta por 1 volume, num total de 54 páginas, a publicação expõe a visão de uma reorganização 

dos serviços de Atendimento Educacional Especializado, cujas ações são destinadas a complementação 

da formação escolar dos alunos com deficiência, no contraturno, em salas de recursos multifuncionais.   

Foi possível identificar, com relação à linguagem escrita, o item “Alfabetização e Aprendizagem”, 

composto por 1 (uma) página que trata de forma genérica os aspectos a serem considerados no processo 

de alfabetização. O “Sistema braile”, com 4 páginas, e os “Recursos didáticos”, com 8 páginas, são tratados 

em seguida e reúnem um conjunto de imagens que exemplificam a escrita braile e seus instrumentos, 

assim como alguns recursos visuais e táteis. Cabe mencionar que não há qualquer tipo de referência 

sobre a série na qual o documento se dirige. 

O quadro 3 reúne as indicações para o trabalho pedagógico com a linguagem escrita no 

Atendimento Educacional Especializado, com relação à sintaxe e à ortografia.  

 

Quadro 3: Sugestões para o trabalho pedagógico em AEE. 

Exemplos Objetivos Conteúdo  Vocabulário Estratégias Avaliação 

Ortografia Não apresenta 
sugestões. 

    

Sintaxe Identificar, 
adquirir e 
ampliar o 
vocabulário.  

Termos do 
cotidiano 
escritos em 
cartões, em 
braile e tinta. 
 

Relógio, 
apontador, 
panela, tampa, 
garfo, faca, lápis, 
bebê e 
parafuso. 
 

Organizar um 
glossário 
contendo 
miniaturas 
coladas em 
cartões com o 
nome do objeto 
em braile e em 
tinta. 
  

A avaliação deve 
considerar a 
necessidade de 
maior tempo e 
peculiaridades 
em relação à 
percepção não 
visual. 

Fonte: Quadro elaborado pelas autoras a partir do documento Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) (SÁ, et al.  BRASIL. MEC. SEESP, 2007) 

 

De acordo com o documento consultado, não há qualquer sugestão de método ou abordagem a ser 

utilizada, assim como as indicações restringem-se ao campo da sintaxe, conforme indicado no quadro 3. 

Há um pequeno conjunto de exemplos, representados por meio de imagens dos recursos e atividades 

aplicadas, que não demonstram sequenciação ou progressão do trabalho a ser desenvolvido, tal como 

qualquer proposição didático-pedagógica do modo como o professor do Atendimento Educacional 

Especializado poderá pôr em prática as orientações propostas no documento.  

                                                        
3 No ano de 2010, tem-se o documento A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: os alunos com 

deficiência visual: baixa visão e cegueira (DOMINGUES, et al. BRASIL. MEC. SEESP, 2010) que apresenta somente discussões 
gerais sobre a inclusão escolar de alunos com deficiência visual, levando-nos a não o considerar para análise. 
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A avaliação é tratada de modo específico ao aluno com deficiência visual, sugerindo considerar 

maior tempo para a realização das atividades, sem apresentar qualquer projeção relacionada à 

progressão dos aprendizados. 

Com a finalidade de delimitar aspectos objetivos para que possamos comparar os elementos que 

compõem o escopo da didática em cada um dos documentos analisados, elegemos quatro eixos: por que 

ensinar, que se refere ao motivo; para que ensinar, que trata sobre a sua função; o que ensinar, pois diz 

respeito aos conteúdos e como ensinar, caracterizando assim a forma/ metodologia.  

Buscar nos documentos o porquê ensinar requer identificar qual a finalidade ou os motivos que 

norteiam a orientação expressa na proposta curricular. No caso, da Proposta curricular para deficiente 

visuais, de 1979, esse objetivo está claramente expresso logo no primeiro parágrafo do item “B. Área de 

Comunicação e Expressão” do Manual para o professor: “Considerando que os elementos da língua falada 

são um dos instrumentos do desenvolvimento mental do indivíduo, o estudo da língua portuguesa, no 1º 

grau, objetivará levar o estudante a utilizá-la com correção e propriedade, numa comunicação eficaz” 

(BRASIL.MEC.CENESP, 1979d, p.20). Na sequência desse mesmo texto, destaca-se outra passagem que 

esmiuça tanto a concepção da proposta curricular quanto a percepção do trabalho pedagógico com o 

aluno deficiente visual: 

 

Mais do que o aluno vidente, o deficiente visual precisa também de dramatizar, 

relatar, descrever, ouvir, reproduzir e inventar histórias, criar contextos. A 

eficiência de sua aprendizagem de leitura depende muito da riqueza interior que 

se lhe puder dar, porque ler não é só reproduzir mecanicamente sons e 

símbolos. Ler é ser capaz de transferir seus elementos pra situações novas e dar 

significado aos signos (BRASIL.MEC.CENESP, 1979d, p.21). 

 

O que veremos a seguir é que esses princípios são detalhadamente descritos, exemplificados e as 

práticas subsidiadas para que o professor possa garantir tais possibilidades aos alunos. 

Como o documento Saberes e Práticas da Inclusão: desenvolvendo competências para o 

atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos cegos e de alunos com baixa visão 

(BRASIL. MEC. SEESP, 2006) é um orientador de encontros temáticos e não uma proposta curricular 

propriamente, selecionamos o item “7. Ensino da Língua Portuguesa e Ensino da Matemática” para 

analisar. A finalidade desse encontro é “disponibilizar aos professores informações sobre a utilização do 

braile no ensino de Língua Portuguesa e no Ensino de Matemática para o aluno cego” (BRASIL. MEC. 

SEESP, 2006, p.127). Esse objetivo não expressa propriamente a concepção do ensino de língua, mas o 

trecho a seguir nos dá pistas sobre a concepção:  

 

Toda educação verdadeiramente comprometida com o exercício da cidadania 

precisa criar condições para o desenvolvimento da capacidade de uso eficaz da 

linguagem, que satisfaça necessidades pessoais – que podem estar relacionadas 

às ações efetivas do cotidiano, à transmissão e busca de informação, ao exercício 

da reflexão. De modo geral, os textos são produzidos, lidos e ouvidos em razão 

de finalidades desse tipo. Sem negar a importância dos que respondem a 

exigências práticas da vida diária, são os textos que favorecem a reflexão crítica 

e imaginativa, o exercício de formas de pensamento mais elaboradas e abstratas, 
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os mais vitais para a plena participação numa sociedade letrada (BRASIL. MEC. 

SEESP, 2006, p.129-130). 

 

Algo semelhante ocorre com o documento Atendimento Educacional Especializado: Deficiência 

Visual (SÁ, et al. BRASIL, MEC. SEESP, 2007). No item “3. Alfabetização e Aprendizagem” podemos 

apreender que ensinar a língua é fundamental pois  

 

lembramos que se torna necessário criar um ambiente que privilegia a 

convivência e a interação com diversos meios de acesso à leitura, à escrita e aos 

conteúdos escolares em geral. […] O aprimoramento e a aplicação das 

linguagens oral e escrita manifestam-se nas habilidades de falar e ouvir, ler e 

escrever. É tarefa do educador observar como os alunos se relacionam com os 

seus colegas e com os adultos e verificar a qualidade da experiência 

comunicativa nas diversas situações de aprendizagem (SÁ, et al. BRASIL, MEC. 

SEESP, 2007, p.21). 

 

Nos documentos que compreendem o período de 1990 a 2016, embora haja destaque na 

necessidade do domínio da língua para a inserção social, os motivos que norteiam o ensino estão difusos 

nos textos de formação e orientação aos professores.  

Essa constatação corrobora os dados expressos nos quadros 01, 02 e 03 apresentados. Quando 

analisamos os objetivos de ensino, que em muito se aproxima da questão para que ensinar, notamos que 

enquanto o material publicado em 1979 estabelece ao longo do processo de escolarização metas claras e 

que gradualmente vão se tornando complexas – identificar vogais, diferenciar fonemas de palavras, 

redigir composições atendendo às normas da língua, codificar e decodificar mensagens, possibilitando 

inclusive o acesso a línguas estrangeiras, até que o aluno possa dominar adequadamente o idioma como 

fator de inclusão social – os documentos publicados em 2006 e 2007, respectivamente, reduzem a 

aprendizagem da língua. Ambos não tratam sobre aspectos ortográficos e limitam seus objetivos à 

identificação da palavra como unidade básica da mensagem, a ordenação lógica das palavras e sentenças 

e a obediência às normas de construção textual para então serem reduzidas apenas à “incentivar o 

comportamento exploratório, a observação e a experimentação para que estes alunos possam ter uma 

percepção global necessária ao processo de análise e síntese” (SÁ, et al. BRASIL, MEC. SEESP, 2007, p.21). 

Eventualmente poderíamos atribuir essa condição resumida e lacônica dos documentos aos seus 

objetivos centrais serem o de formação continuada e não de uma proposta efetivamente curricular. No 

entanto, essa argumentação se desfaz na medida em que as questões o que ensinar e como ensinar, pilares 

da prática pedagógica, são tomadas para análise do documento.  

O documento que compreende o período de 1990 a 2006 indica que palavras e frases são os 

conteúdos a serem ensinados para o domínio da língua e para tanto deve-se ensinar primeiramente 

mensagens curtas para chegar aos textos em braile e explorar a decodificação e a construção / 

ordenação das palavras e das frases. O documento posterior (2007 a 2016) torna-se ainda mais genérico, 

ao indicar o uso de termos do cotidiano escritos em braile. A maior parte desse material volta-se para 

descrever os recursos como a reglete, a máquina de escrever braile e demais ferramentas tecnológicas 

do que propriamente subsidiar as práticas pedagógicas do ensino de língua. Como estratégias, sugere a 

criação de glossários em cartões com miniaturas e a escrita em braile e à tinta. 
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Em condição totalmente oposta está a proposta curricular elaborada nos anos de 1970. Assim como 

apresentado anteriormente, no que diz respeito ao motivo e à função do ensino da língua aos alunos 

deficientes visuais e cegos, todos os volumes orientam os professores em relação aos conteúdos – 

sempre seguindo do mais simples para o mais complexo, ou seja, das vogais para as palavras, frases, 

textos de diferentes gêneros textuais, a necessidade do trabalho relacionado à gramática e a ortografia 

atrelada à leitura, compreensão e produção de textos complexos – bem como em relação à metodologia. 

Estratégias são apresentadas com sugestões de situações de aprendizagem variadas e relacionadas entre 

si. Nesse sentido, podemos exemplificar atividades como: formar sílabas, formar livremente novas 

palavras e sílabas, manusear cartões para a leitura e a escrita de sílabas e em outro momento utilizar 

esses cartões para realizar jogos de identificação. Os conteúdos e as metodologias são variados e 

crescentes, conforme os objetivos mais complexos esperados para cada ano subsequente de 

aprendizagem. Cabe destacar que muitas situações de aprendizagem intercalam diferentes áreas do 

conhecimento disciplinar. 

Cabe, por fim, destacar que essas sequências didáticas / situações de aprendizagens são tratadas 

pelo documento como desencadeadoras do processo de elaboração didática docente. No “Manual para 

o professor” há a seguinte orientação:  

 

Em relação ao manuseio da Proposta Curricular, vejamos como proceder. 

Seguindo a sequência dos três passos a que Briggs se refere, sugerimos:  

1. Para o passo a reflita e procure responder às seguintes perguntas: 

 os objetivos redigidos por nós sugerem a você algum 

comportamento a ser observado no desempenho do aluno? 

 você seria capaz de traduzi-los (cada objetivo, por exemplo) em 

procedimentos docentes que levassem os alunos a manifestar 

algum tipo de comportamento? 

 você saberia criar condições outras, manipulando o ambiente de 

sala de aula? 

 você saberia sempre avaliar esse comportamento? Como? Só por 

provas escritas? Ou você saberia também valer-se de outros 

instrumentos para essa fase do seu trabalho, a avaliação? 

 estaria informado ao aluno que padrões você espera que seu 

comportamento revele? 

 Você estaria deixando que o aluno percebesse o propósito das 

atividades que realiza? 

2. Para o passo b sugerimos que você destaque algumas situações de 

aprendizagem (atividades) contidas na proposta e procure redigir outros 

objetivos diferentes daqueles que foram explicitados por nós. Em 

seguida, faça você mesmo todas as perguntas do 1º item em relação ao 

novo objetivo construído por você (BRASIL.MEC.CENESP, 1979d, p.13-

14). 
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Esse trecho revela que não há intenção de mecanizar a prática docente, tampouco fragmenta ou 

reduz o professor a um mero executor de propostas pedagógicas, mas como veremos a seguir, as 

discussões do campo da didática, articulados às políticas educacionais foram, em grande medida, 

responsáveis por um redirecionamento dos documentos legais que, pouco a pouco, deixaram de se voltar 

para orientações pedagógicas específicas e articuladas e passaram a assumir proposições genéricas e 

pouco significativas para a formação e orientação pedagógica dos docentes. 

 

Políticas educacionais e as 

tendências do pensamento pedagógico 

 

Para não incorrermos em anacronismos e tampouco considerarmos que os documentos expressam 

uma evolução positiva e linear de compreensão da deficiência visual e cegueira em relação ao trabalho 

pedagógico, é importante contextualizar brevemente os movimentos políticos que compuseram o campo 

da educação nesse período. Essa compreensão compõe a estrutura da didática, pois ela não é neutra, 

tampouco ocorre independente das relações entre escola e sociedade. Nesse sentido, é preciso 

considerar que no Brasil, 

 

desde os anos finais da década de 1960 e durante a década de 1970, na vida social, 

política e econômica enfatiza-se a técnica, a eficiência, a organização racional 

tendo a fragmentação, a operacionalidade e a neutralidade como parceiras. O 

estado militar da época, com os conflitos causados, e podemos apontar também 

as suas reverberações sobre parte das áreas acadêmicas, propiciavam e 

incentivavam o florescimento geral dessas características, com uma perspectiva 

conceptual de manutenção do mundo dominante (GERMANO, 1992; VEIGA, 

1989, apud MARIN, 2018, p.19). 

 

No entanto, a década de 1960, em todo o mundo, foi marcada por movimentos sociais e culturais 

que questionavam o status quo em suas múltiplas expressões e a educação tradicional foi fartamente 

objeto de estudo dos teóricos críticos. Michael Young, Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron, Althusser 

e Baudelot e Establet foram determinantes no movimento de renovação da teoria educacional, que 

abalou “a teoria educacional tradicional, tendo influência não apenas teórica, mas inspirando verdadeiras 

revoluções nas próprias experiências tradicionais” (SILVA, 2011, p.29). 

Assim, a didática nesse período, como espaço de debates e disputas, se organizou de modo a 

valorizar aspectos da racionalização dos processos buscando a eficiência, mas também já apresentava 

traços que questionam a reprodução dos currículos e das práticas pedagógicas, bem como a exclusão 

escolar. 

Na Proposta Curricular para deficientes visuais volume I essa discussão fica expressa ao afirmar 

que “trata-se, pois, mais uma vez, de conciliar, o que não deve ser polarizado, ou seja, a universalização 

do acesso à educação com o atendimento adequado, não só às diferenças, senão ainda às deficiências 

individuais” (BRASIL.MEC.CENESP, 1979a, p.10). 

O segundo período, tratado especialmente na tese de Livre Docência de Freitas (1994), apresenta 

as discussões nacionais a partir dos anos 1980, cujos enfoques podem ser nomeados pela Didática 

Fundamental; Pedagogia Histórico-Crítica e a Pedagogia dos Conflitos Sociais. No entanto, a ordem 
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mundial que se estabelece pós a queda do Muro de Berlin e a crise do socialismo colocaram a economia 

como um todo e as políticas educacionais, em específico, balizas pelo neoliberalismo.  

 

Com o interesse do capital pela educação algumas consequências podem ser 

hipotetizadas: a) o ensino básico e técnico vai estar na mira do capital pela sua 

importância na preparação do novo trabalhador; b) a didática e as metodologias 

de ensino específicas (em especial alfabetização e matemática) vão ser objeto de 

avaliação sistemática a partir de seus resultados (aprovação que geram); c) a 

“nova escola que necessitará de uma “nova didática” será cobrada também por 

um “novo professor” – todos alinhados com as necessidades de um “novo 

trabalhador”; d) tanto na didática como na formação do professor haverá uma 

ênfase muito grande no “operacional”, nos “resultados” – a didática poderá 

restringir-se cada vez mais ao estudo de métodos específicos para ensinar 

determinados conteúdos considerados prioritários, e a formação do professor 

poderá ser aligeirada do ponto de vista teórico, cedendo lugar à formação de um 

“prático”; e) os determinantes sociais da educação e do debate ideológico 

poderão vir a ser considerados secundários – uma “perda de tempo motivada 

por um excesso de politização da área educacional” (FREITAS, 1994, p.125). 

 

Este também é o momento que o Brasil passa a caminhar a passos mais largos para a 

universalização do acesso à educação básica e agências internacionais, como o Banco Mundial, passaram 

a tomar a educação básica como prioridade. Segundo nos lembra Torres (1996, p. 129), 

 

A ênfase sobre a escola de primeiro grau (e o consequente incremento de 

empréstimos para este nível) viu-se reforçado em virtude da Conferência 

Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, em março 

de 1990, convocada conjuntamente para UNESCO, UNICEF, PNUD e o BM, que 

definiu a educação básica como a prioridade para esta década e a educação de 

primeiro grau como “carro-chefe” no alcance da referida educação básica. 

 

Esse caldeirão de mudanças impõe para a área da Didática temas como as desigualdades da escola 

pública, a imposição e a contraposição a currículos afastados da realidade, a necessidade de a escola 

formar o cidadão globalizado, sem, no entanto, apagar a multiculturalidade.  

Tais contraposições podem ser reduzidas a uma citação que Freitas (1994, p.129) resgata do 

trabalho intitulado Educação Fundamental e competitividade empresarial: uma proposta para a ação do 

governo coordenado por João Batista Araújo e Oliveira e Cláudio de Moura e Castro: “A educação é algo 

que só se resolve no quotidiano, através do esforço dos alunos, da participação das famílias, da 

competência e dedicação dos professores e da liderança da direção da escola”. As políticas públicas, a 

discussão didática e a formação dos professores, bem como a compreensão política e ideológica da 

educação saem de cena para que o indivíduo seja tomado, cada vez mais, como o grande agente da 

educação e da transformação social. 

Perrenoud (2002), ao tratar sobre a formação dos professores necessária para a efetivação do 

trabalho pedagógico nas “novas didáticas” destaca “não somente uma formação didática stricto sensu, 

mas o domínio pessoal da cultura a ensinar e a avaliar, ou seja, que os professores devem tanto à sua 
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escolarização geral como à sua formação pedagógica” (PERRENOUD, 2002, p.43). Essa formação deve 

garantir que o professor saiba preparar a aula, selecionar exemplos capazes de explicar as situações para 

os alunos, elaborar exercícios que garantam a aprendizagem e sua avaliação, utilizar os livros didáticos e 

demais recursos visuais e obras de referência para “ilustrar os saberes e o saber-fazer a transmitir” 

(PERRENOUD, 2002, p.43).  

No entanto, essas condições de formação são cada vez mais genéricas para os professores e 

pretende-se como objetivos de aprendizagem para os alunos ações difusas, tais como “aprender a 

exprimir-se, a raciocinar, a organizar-se, a ser autônomo, a tratar das informações, a aprender a 

aprender” (PERRENOUD, 2002, p.83).  

Indícios dessa concepção podem ser identificados em alguns aspectos que norteiam os 

documentos curriculares do segundo período estudado. Além das descrições pedagógicas se tornarem 

mais gerais, o texto indica, por exemplo no subitem “Pensando sobre o processo de ensinar e aprender”, 

o que se esperaria do professor:  

 

Caberia ao professor, assim, planejar e reajustar suas ações pedagógicas em 

função de parâmetros estabelecidos pelo ponto de partida do aluno e pelas 

peculiaridades que apresenta em seu processo de apreensão e construção do 

conhecimento. 

Para tanto, o educador precisa ter o domínio do conhecimento que lhe cabe 

socializar, ter o conhecimento e o domínio da Didática, ter conhecimento e 

domínio sobre como se dá a aprendizagem e saber utilizar tais conhecimentos 

na investigação e análise das necessidades de cada um de seus alunos. 

O ideal será que todo educador tenha formação e instrumentalização necessária 

para realizar tal tarefa, seja qual for a modalidade estrutural de Educação em 

que estiver inserido, mesmo porque somente então poderá ser realmente um 

educador (BRASIL. MEC. SEESP, 2006, p.190). 

 

Os discursos das competências, presente desde os anos 1990, mas que ganham força nas décadas 

seguintes, culminam em um entendimento de que “os sistemas educacionais […] se adotarem a 

linguagem das competências transversais, preferirão contentar-se com formulações muito mais gerais e 

assépticas, sem referências a práticas ou contextos identificáveis (PERRENOUD, 1999, p.40). Se essa 

concepção dominou os discursos escolares tornando as práticas pedagógicas individualistas ao máximo 

– cada realidade deve ser considerada, cada interesse individual deve ser respeitado e desenvolvido, cada 

unidade escolar deve considerar suas características próprias e únicas,  

 

desta forma, será possível criar, descobrir e reinventar estratégias e atividades 

pedagógicas condizentes com as necessidades gerais e específicas de todos e de 

cada um dos alunos. Neste sentido, explicitamos alguns dos principais aspectos, 

características e peculiaridades em relação aos alunos cegos e com baixa visão 

com o objetivo de apontar caminhos, referências e pistas aos educadores tendo 

em vista a inclusão escolar desse alunado (SÁ, et al. BRASIL, MEC. SEESP, 2007, 

p.13). 
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Se as políticas neoliberais têm como objetivo a formação do “novo trabalhador” a partir de um 

currículo e de uma prática pedagógica que o tome como sujeito individual e apolítico, as teorias críticas 

e pós-críticas organizam um “mapa do poder” que é ampliado de modo a incluir aos processos de 

dominação de classe, a raça, a etnia, o gênero e a sexualidade. No entanto, no campo de disputa da 

organização dos documentos pedagógicos, o que percebemos é que as orientações aos professores vão 

ficando pouco a pouco lacônicas e resumidas, contribuindo muito pouco para a garantia dos direitos de 

aprendizagem das crianças e dos adolescentes, sejam eles videntes, com deficiência visual ou cegos. 

 

Considerações finais 

 

Nesse artigo pretendeu-se colocar luz sobre aspectos da didática e da formação de professores 

que são discutidas no seu campo específico, como vimos, perpassando não apenas os diferentes níveis 

de escolarização, mas também outras modalidades, como é o caso da Educação Especial. 

Nos três momentos citados, os documentos que orientam o trabalho pedagógico com alunos com 

deficiência visual reforçam que o aprendizado do código braile é imprescindível para o processo de 

alfabetização, tendo em vista que é através desse sistema que a criança com deficiência visual irá ter 

acesso direto à linguagem escrita e às suas características, assim como, aos mais variados tipos de 

gêneros textuais e conteúdos curriculares das diversas áreas de conhecimento.  

No entanto, percebe-se, com maior destaque, que as orientações curriculares produzidas nas 

últimas duas décadas mostram certo esvaziamento das indicações relacionadas às orientações 

curriculares e pedagógicas nutrindo um entendimento errôneo, de que basta adquirir o código braile 

com proficiência para que as dificuldades de escolarização, especialmente em relação à língua escrita, 

sejam superadas. Esse entendimento fundamenta-se no discurso da autonomia docente por um lado e 

no combate de práticas tecnicistas ou ditas “tradicionais” que não considerariam as especificidades e as 

individualidades dos alunos.  

O que percebemos na análise dos documentos é que os professores, pouco a pouco, receberam ao 

longo dos anos menos orientações sobre como proceder pedagogicamente em termos de organização 

do currículo, das práticas pedagógicas, dos usos e possibilidades dos materiais didáticos e, por 

consequência, os recursos pedagógicos, os materiais disponíveis para o trabalho com diferentes faixas 

etárias e a área de conhecimento foram reduzidos a artefatos digitais, como os programas de 

digitalização e conversão de texto e leitores de tela. Nesse sentido, o discurso sobre a formação de 

professores ser deficitária, justificando o empobrecimento do atendimento escolar, coaduna-se com a 

expansão das políticas neoliberais que ao mesmo tempo que organizam um discurso a respeito da 

importância da educação, da autonomia dos professores e da diversidade, especialmente no currículo, 

desqualificam os professores objetiva e subjetivamente, cuja contradição se expressa na relação entre o 

discurso presente nos documentos internacionais e a execução das ações efetivas, reforçando a distância 

entre a prática e a teoria.  
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PRÁTICAS COTIDIANAS DE 

ENSINO DA LÍNGUA ESCRITA 

EM CLASSE ESPECIAL PARA SURDOS 

 

Mauriza Moura Dantas 

 

Cada vez mais pesquisadores e professores têm procurado refletir sobre as práticas desenvolvidas 

nos diversos espaços educacionais com o objetivo de detectar modos de construção de conhecimentos 

e compreender a potencialidade do ser humano na construção do seu saber.  

As questões sobre o que são e para que servem a leitura e a escrita vêm sendo investigadas e 

interferindo nos processos de ensino da língua escrita, especialmente nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

Observa-se que é consenso entre os especialistas e mesmo entre a maioria dos professores, que 

ler e escrever com fluência supõe muito mais do que reconhecer as letras e os números. Ferreiro et. al. 

(1991) trouxeram contribuições fundamentais para a mudança de paradigma sobre o que significa 

alfabetizar na escola brasileira. Suas investigações demonstraram que, ao contrário do que se pensava, a 

questão decisiva da alfabetização inicial é de natureza conceitual, e não perceptual. Isto é, a criança que 

escreve e que lê, pensa sobre a escrita. 

As crianças adquirem ideias sobre a escrita muito antes de entrarem na escola para aprender. A 

diferença no desempenho entre os alunos decorre pela própria ambiência familiar; onde a cultura letrada 

é muito presente, a criança se apropria de usos e funções diferenciados, bem como de hipóteses a 

respeito da construção da escrita, já a criança em cujo meio a escrita é menos presente, ainda tem, 

habitualmente, hipóteses simples sobre a escrita Lodi et. al. (2003, p.24). A escola pode contribuir para o 

desempenho das crianças como um ambiente alfabetizador, e este parece ser um grande desafio, 

segundo Bueno (2001, p.10) que comenta: 

 

[…] para os sistemas públicos de ensino que tenham por preocupação a efetiva 

ampliação das oportunidades educacionais a toda e qualquer criança: o de 

constituir e implementar processos pedagógicos que não só levem em conta a 

extrema diversidade social e cultural do alunado, mas que tenha como 

perspectiva as formas diferenciadas como cada um dos alunos incorpora o 

chamado saber escolar e que pode ser expresso de formas diferentes, variadas 

e ricas. 

 

Tendo em vista as dificuldades mencionadas em relação ao ensino da língua escrita para o aluno 

no ensino regular, a discussão se amplia quando se põe em pauta o atendimento educacional para o aluno 

surdo no que concerne ao ensino da língua escrita. 

As dificuldades observadas no processo de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita, e os 

baixos índices de rendimento escolar do aluno surdo no Ensino Fundamental vêm provocando intensos 

debates na Educação (SKLIAR, 1997; GOES, 1999). 
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Em entrevista com professores de surdos, Harrison (2002) verifica que esses profissionais dão 

grande enfoque ao uso da LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais- para a formação do aluno surdo, a fim de 

formar sujeitos críticos, formadores de opinião, bons leitores e profissionais, mas esses professores em 

sua prática pedagógica, enfocam sua atenção mais na organização espacial e nos aspectos gramaticais 

próprios da LIBRAS do que no conteúdo pedagógico propriamente dito. Enfocar a atenção sobre as 

práticas pedagógicas utilizadas na escolarização dos alunos surdos pode contribuir para o 

aprofundamento da discussão sobre a educação desses alunos. 

Desde a última década do século passado, a educação da pessoa com deficiência assumiu uma 

importância política jamais verificada em épocas anteriores, cujo marco significativo foi a Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais realizada em Salamanca (Espanha, 1994), que redundou 

na Declaração de Salamanca e Marco de Ação para as Necessidades Educativas Especiais. Apesar de a 

Declaração considerar que a inserção de criança com necessidades educativas especiais seja a forma 

prioritária de educação escolar a lhes ser ofertada, abre espaço para sistemas especiais em casos 

excepcionais: 

 

A escolarização da criança em escolas especiais – ou classes especiais na escola 

regular – deveria ser uma exceção, só recomendável naqueles casos, pouco 

frequentes, nos quais se demonstre que a educação nas classes comum não pode 

satisfazer as necessidades educativas ou sociais da criança ou quando 

necessário para o bem-estar de criança nos casos excepcionais, em que seja 

necessário que uma educação seja completamente isolada (Conferência Mundial 

sobre Necessidades Especiais Educativas Especiais, 1994, p.14). 

 

Se, por um lado, a Declaração de Salamanca deu ênfase à integração dos alunos com deficiência, 

defendendo a instrução desses indivíduos em classes de ensino regular e excetuando somente os casos 

excepcionais, especificamente no caso da escolarização dos surdos, por outro, reconhece a necessidade 

de uma escolarização especial não somente para casos extremos, mas também frente ao reconhecimento 

das diferenças linguísticas entre surdos e ouvintes: 

 

[…] pelas necessidades específicas de comunicação dos surdos e dos não-cegos, 

seria mais conveniente que lhes oferecesse uma educação em escolas especiais 

ou em classes e unidades que lhes oferecesse uma educação em escolas 

especiais ou em classes e unidades especiais dentro das escolas regulares 

(Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, 1994, p.17). 

 

Fica claro que a exigência das políticas de integração de alunos deficientes nas classes regulares 

de ensino poderia deixar de ser atendida no caso dos alunos surdos, com base nas necessidades 

específicas de comunicação, ou seja, fica implícito o reconhecimento da língua de sinais como a forma 

básica de comunicação entre os surdos. 

Apesar do Plano Nacional de Educação – PNE (Lei 10.1722, de 09/01/2001) estabelecer, em linhas 

gerais, para o ensino de alunos com necessidades educacionais especiais, que o atendimento se efetive 

em classes e escolas especiais somente em caráter extraordinário, a distinção linguística entre surdos e 

ouvintes é bastante considerada na medida em que o Plano determina como objetivos e metas, uma ação 

voltada a esse aspecto linguístico quando recomenda que se deve: 
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Implantar, em cinco anos, e generalizar em dez anos, o ensino de Língua 

Brasileira de Sinais para os alunos surdos e sempre que possível, para seus 

familiares e monitores, em parceria com organizações não-governamentais 

(BRASIL, 2001, Item 8 – Educação Especial, Tópico 8.3 – Objetivos e Metas). 

 

Vale esclarecer que cada país possui a sua própria língua de sinais. No Brasil, a Língua Brasileira de 

Sinais – LIBRAS - foi reconhecida oficialmente, Lei 10.436 de 24/04/2002, como meio legal de 

comunicação e expressão dos surdos. 

Por fim, a Resolução nº 02, de 11 de setembro de 2001, do Conselho Nacional de Educação – CNE -  

institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, e, embora enfatize a inclusão 

escolar de alunos com necessidades educacionais especiais, também considera a abertura de classes e 

escolas especiais em casos excepcionais. 

Como podemos verificar nesse breve apanhado das normas e legislações internacionais e 

nacionais, a educação dos surdos, diferentemente daquela relacionada a indivíduos com outras 

deficiências, permanece um tanto quanto obscura em relação ao lócus em que deve ser realizada.  

Em relação à escolarização da criança surda, atualmente, a corrente teórica que mais tem se 

disseminado é o bilinguismo, que considera, primeiramente, que o surdo deve adquirir a língua de sinais 

e, como segunda língua, a do país ao qual pertence. 

Marchesi (1987) comenta que, na história da educação para surdos, a disputa entre o oralismo e o 

gestualismo ocupa lugar de destaque e perdura por aproximadamente dois séculos. 

Segundo Sánchez (1999), uma educação bilíngue parte do reconhecimento da coexistência de duas 

línguas em contato com a criança que, de alguma forma, tenham seu lugar como instrumento de 

comunicação e como valor de pertinência, considerando obrigatório o respeito por tais línguas, 

independentemente do prestígio que lhes seja atribuído pelo grupo dominante.  

A educação bilíngue para o surdo, segundo essa corrente, deverá atender plenamente a língua de 

sinais para, dessa forma, garantir o desenvolvimento intelectual e da linguagem e, assim, facilitar o 

aproveitamento escolar, bem como o aprendizado da língua oral e escrita. 

De acordo com Skliar et al. (1997), o fato de se considerar e utilizar a língua de sinais como uma 

importante via para o desenvolvimento do surdo, em todos os âmbitos do conhecimento, não anula a 

aprendizagem da segunda língua oral/escrita.   

A partir da década de 60, salienta o autor, antropólogos, linguistas e sociólogos passaram a 

interessar-se pelos surdos, apresentando uma perspectiva socioantropológica da surdez. Esses 

estudiosos apontaram que, por um lado, a língua de sinais é o fator aglutinante de formação das 

comunidades surdas, apesar da repressão exercida pela sociedade e pela escola. (SKLIAR et al. 1997, p.141). 

Moura (2000), ao sugerir que a língua de sinais é um veículo de manifestação cultural da pessoa 

surda, considera que ela é imprescindível e que possibilita o desenvolvimento “normal” da cognição e da 

subjetividade da pessoa surda.  

A autora considera também que é no meio de seus iguais que a língua vai se configurando como 

elemento constituinte da subjetividade, sendo desta forma que o surdo estrutura sua identidade, pois 

“receber uma identidade implica na atribuição de um lugar específico no mundo” (MOURA 2000, p.70). 

Esta vertente tem assumido tamanho papel hegemônico na educação de surdos que a própria Secretaria 

Especial, do Ministério da Educação, em material dedicado à orientação de professores, assim trata a 

questão: 
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A LIBRAS, para os surdos, assim como o Português falado para os ouvintes 

fornecerá todo o aparato linguístico-cognitivo necessário à utilização de 

estratégias de interpretação e produção de textos escritos: ativação de 

esquemas e consequente criação de expectativas, inferências, configuração de 

hipóteses, contextualização e explicações metalinguísticas das estruturas 

linguísticas do texto, principalmente daquelas específica da Língua Portuguesa, 

de difícil apreensão pelo surdo (BRASIL,1997,  p.150). 

 

Como se percebe, muitos autores que tratam da escolarização dos surdos vêm apresentando a 

língua de sinais como eixo condutor do processo de desenvolvimento sócio educacional do surdo. 

No entanto, contrariando esse ponto de vista, Bueno (2001, p.9) reconhece a língua de sinais como 

produto da construção histórica das comunidades de surdos e aponta para necessidade de acesso à 

língua majoritária, argumentando que:  "cabe resgatar as funções essenciais da educação escolar, 

elaborando processos pedagógicos e acompanhamento efetivo no sentido da avaliação dos resultados 

alcançados, em todo e qualquer tipo de escola". 
Nesse sentido, mesmo reconhecendo o direito dos indivíduos sem audição a terem acesso à língua 

utilizada pelas comunidades de surdos historicamente constituídas, para o autor, “não se pode descuidar 

da oferta de possibilidades para se apropriarem da língua majoritária para permitir a manutenção de 

relações sociais entre surdos e ouvintes” (BUENO, 2001, p.9). 

Conforme o autor, o grande desafio dos educadores dos alunos consiste em ultrapassar a 

perspectiva que reduz o surdo a uma só marca, a da não audição, ampliando-a para outras marcas, como 

as de classe, raça e gênero, que contenham peso significativo na construção de sua identidade social. 

Para tanto, se faz necessário “ultrapassar-se o âmbito linguístico e adentrar no campo sócio-político” 

(BUENO, 2001, p.7) 

Dentro dessa perspectiva, Soares (1999) indica que parece ter havido uma histórica sobreposição 

do trabalho clínico em relação ao trabalho pedagógico na educação de surdos no Brasil. A autora, ao 

analisar a Proposta Curricular do MEC/CENESP (BRASIL, 1979), verificou que a orientação fornecida 

tornava o professor (a) de surdos “ muito mais um terapeuta da fala, ou seja, seu trabalho estava mais 

voltado para uma atuação clínica” (SOARES, 1999, p.2). Dessa forma, a aquisição da linguagem oral era 

pré-requisito para a linguagem escrita e essa inversão de prioridade, ou seja, esta secundarização do 

ensino e priorização das atividades clínicas, teria acarretado prejuízo aos alunos surdos das escolas 

públicas.  

Com o advento da língua de sinais como forma predominante de comunicação dos surdos, tal como 

defendia a corrente do bilinguismo, parecia que essa perspectiva estaria superada. Sob essa mesma 

perspectiva, Cukierkorn (1996, p.49), em seu estudo, observou efetivamente: 

 

[…] o núcleo fundamental nas escolas de ensino especial para deficientes 

auditivos   tem-se constituído por processos de aquisição e desenvolvimento de 

linguagem, quer sejam os que enfatizam a linguagem oral, quer os que 

consideram a linguagem gestual como meio de comunicação predominante ou 

exclusivo do deficiente auditivo. 
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Entretanto, aponta que, com relação às áreas curriculares específicas, a falta de distinção entre o 

processo de aquisição e desenvolvimento de linguagem e o processo pedagógico faz com que a escola 

incorpore o trabalho clínico de desenvolvimento da linguagem (agora, da língua de sinais), continuando 

a secundarizar o trabalho pedagógico, o que redunda em menor possibilidade de trabalho com o 

conteúdo escolar propriamente dito.  

Mesmo no caso de professores que procuram alterar suas rotinas para atender educandos com 

dificuldades, incluindo aqui surdos, Oliveira (2005, p.131) verificou que essas mudanças foram tão ínfimas 

que pouco contribuíram para a ampliação das possibilidades de aprendizagem desses alunos, o que 

parece evidenciar que “há um discurso novo com uma prática antiga arraigada em ideias incabíveis sobre 

a capacidade de aprendizagem do surdo, ainda longe de serem superadas". 

Verifica-se, portanto, que a escolarização dos alunos surdos é objeto de polêmica em relação tanto 

à base de linguagem para o aprendizado do conteúdo escolar, quanto às práticas pedagógicas 

desenvolvidas. 

Pode-se dizer que até os anos 80 a alfabetização escolar no Brasil se caracteriza por uma 

alternância entre métodos sintéticos e métodos analíticos. Na década de 80, a perspectiva psicogenética 

da aprendizagem da língua escrita, divulgada sobretudo pelas pesquisas de Ferreiro & Teberosky (1985), 

buscou descrever e classificar as sucessivas etapas de produção da escrita, tentando compreender o que 

impulsionava esse processo de aprendizagem. Suas conclusões, com base na teoria piagetiana de 

desenvolvimento, apontam quatro momentos básicos pelo quais passariam todas as crianças, 

independentemente do processo de escolarização: pré-silábico, silábico, silábico alfabético e alfabético. 

Quando Ferreiro (1991) pesquisou como as crianças constroem o seu conhecimento sobre esse 

objeto cultural, que é a escrita, tornou-se claro que elas já tinham ideias sobre o que é a escrita mesmo 

antes de saberem ler.  

Partindo do princípio de que a “invenção da escrita foi um processo histórico de construção de 

sistema de representação” (FERREIRO, 1991, p.12), e não uma simples codificação da língua oral. A autora 

considera que todo aluno, no início da escolarização, enfrenta dificuldades conceituais semelhantes às 

enfrentadas no processo de construção dos sistemas de representação dos números e da linguagem, 

podendo-se afirmar que a criança reinventa esses sistemas, essa “aprendizagem se converte na 

apropriação de um novo objeto de conhecimento, ou seja, em uma aprendizagem conceitual” (FERREIRO, 

1991, p.16). Mas se a escrita é entendida como um código de transcrição que converte as unidades sonoras 

em unidades gráficas, essa aprendizagem é concebida como a aquisição de uma técnica. 

Assim, considerando-se a escrita como um sistema de representação, não existe uma 

correspondência biunívoca entre seus elementos e outros sistemas, como por exemplo, a linguagem oral, 

assim como ocorre, por exemplo, com o código Morse, no qual todas as configurações gráficas que 

caracterizam as letras se convertem em sequências de pontos e traços, aí sim, numa correspondência 

biunívoca.  

Nesse sentido, o domínio da escrita, ainda que possa se iniciar tendo como base o repertório oral 

das crianças, vai ser efetuado exatamente entre esses dois sistemas. Portanto, embora se  

 

[…] saiba falar adequadamente, e se façam todas as discriminações perceptivas 

aparentemente necessárias, isso não resolve o problema central: compreender 

a natureza desse sistema de representação. Isso significa, por exemplo, 

compreender porque alguns elementos essenciais da língua oral (a entonação, 

entre outros) não são retidos na representação[…] (FERREIRO, 1991, p.15). 

 



120 
 

As pesquisas sobre a escolarização dos alunos surdos têm, nos últimos anos, mostrado as 

dificuldades para a aquisição da língua escrita por parte desses educandos e, concomitantemente, têm 

apresentado análise distinta em relação a essas dificuldades. Balieiro (1989, p. 95), por exemplo, questiona 

a premissa do discurso pedagógico que consiste na crença de que a escrita possui uma correspondência 

direta e transparente com a oralidade, ou seja, de que a escrita é concebida como a transcrição do 

pensamento. Por essa razão, o autor afirma que a escrita está aí reduzida a um “grafismo”. Tudo se passa 

como se para escrever bastasse apenas grafar o que se fala. 

No entanto, para o autor, a perspectiva discursiva permite perceber que, para além do traço ou da 

voz, há uma materialidade diversa que caracteriza dois tipos de produção. Essa materialidade não é 

linguística (grafia ou oralização), mas de natureza histórica e ideológica. Escrita e oralidade são 

materialmente distintas e a relação do sujeito com a história é diferentemente nos dois casos. 

O autor acredita em uma relação direta entre o fato de a escrita ser reduzida à grafia e concebida 

como transcrição da oralidade e a falta de coesão e coerência nos textos. 

Para Smolka (2003, p. 60), o ensino da escrita, ao provocar um conflito fundamentalmente social 

não meramente cognitivo, implica uma dimensão política. Salienta que não se “ensina” ou não se 

“aprende” simplesmente a “ler” e a “escrever”, mas sim a usar “uma forma de linguagem, uma forma de 

interação verbal, uma atividade, um trabalho simbólico”. 
Segundo a autora, a 

 

[…] construção do conhecimento sobre a escrita (na escola e fora dela) se 

processa no jogo das representações sociais, das trocas simbólicas, dos 

interesses circunstanciais e políticos; é permeada pelos usos, pelas funções e 

pelas experiências sociais de linguagem e de interação verbal. Nesse processo, 

o papel do “outro” como constitutivo do meu conhecimento é de maior 

relevância e significado (o que o outro me diz ou deixa de me dizer é constitutivo 

do meu conhecimento) (SMOLKA, 2003, p.61). 

 

Por fim, Geraldi (2003. p.179) salienta que: 

 

Ao aprender a língua, aprende-se ao mesmo tempo outras coisas através dela: 

constrói-se uma imagem da realidade exterior e da própria realidade interior. 

Este é um processo social, é no sistema de referência que as expressões se 

tornam significativas. Ignorá-las no ensino, ou deixar de ampliá-la no ensino, é 

reduzir não só o ensino a um formalismo inócuo. É também reduzir a linguagem, 

destruindo sua característica fundamental: ser simbólica. 

 

Para o autor, o trabalho com a linguagem, na escola, vem se caracterizando cada vez mais pela 

presença do texto, quer enquanto objeto de leitura, quer enquanto trabalho de produção. 

Ao lado dessa discussão sobre os processos de ensino e de aprendizagem da escrita em geral, 

muitos autores têm procurado estudar e investigar esses processos sob o âmbito dos alunos surdos. 

Sánchez (1999), por exemplo, ao referir-se ao aprendizado da língua escrita pela criança surda, 

argumenta que, em virtude das suas características psicofísicas, ela tem mais possibilidade de 

desenvolver suas habilidades linguísticas na modalidade escrita do que na modalidade oral da língua 

falada. 
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Para esse autor, a pessoa surda poderá ser usuária mais competente na língua escrita do que na 

língua oral, uma vez que é a forma da linguagem escrita que lhe permitirá deduzir, por visualização, a 

estrutura textual, sintática, morfológica e fonológica da língua, e que poderá servir como base de sua 

oralização. Apesar dessa constatação, a aquisição da língua escrita tem sido, ao longo de muitos anos, a 

maior dificuldade para os alunos surdos, pois, ainda que os professores e os próprios educandos 

apresentem esforços, os resultados alcançados nem sempre são aceitáveis. 

Segundo Sánchez (1999), os surdos, assim como grande parte dos ouvintes, não sabem ler bem e 

não estão aptos a usar a língua escrita para o que ela realmente serve. Para o autor, não se tem dado 

oportunidade também aos ouvintes, embora os problemas de aprendizagem sejam menores entre estes. 

A falta de oportunidade está concretizada na forma como a escola tem se colocado, em termos teórico-

metodológico, frente ao ensino de línguas. 

Sánchez (1999) afirma que o principal obstáculo do processo de ensino-aprendizagem da escrita 

está no fato de os professores de surdos conhecerem pouco sobre a língua escrita e tentarem fazer com 

que os alunos sem audição aprendam por intermédio de procedimentos que não são válidos nem para os 

ouvintes. Isso é consequência, esclarece o autor, da falta de oportunidade de se estudar a língua escrita 

como objeto de conhecimento, como expressão de uma prática social, como instrumento privilegiado de 

linguagem para o desenvolvimento cognitivo. Nesse sentido, a língua escrita tem sido concebida apenas 

como conteúdo escolar, o que dificulta suas práticas no cotidiano da escola. 

Essas questões sobre a aprendizagem da língua escrita por parte dos alunos surdos são abordadas 

por diferentes autores nacionais, frente às dificuldades observadas no processo de ensino e 

aprendizagem da leitura e da escrita e aos baixos índices de rendimento escolar do aluno surdo no Ensino 

Fundamental. Muitos desses autores, mesmo reconhecendo a língua de sinais como língua da 

comunidade surda, discutem diferentes modos de implementação de práticas educacionais/sociais que 

levem em conta a condição linguística da pessoa surda. 

Pereira (2000) observa que a adoção da língua de sinais na educação desses alunos deve ser 

acompanhada de uma mudança na percepção de sujeito e de língua. O indivíduo surdo deve ser 

representado como alguém que tem as mesmas possibilidades de adquirir uma língua que os ouvintes. 

Pondera, ainda, que os alunos surdos rotulados como tendo muita dificuldade para adquirir a língua oral 

foram muitas vezes e ainda são: 

 

[…] submetidos a um processo de ensino da língua por meio de uma prática 

estruturada e repetitiva, na qual a língua tem sido apresentada como lista de 

vocábulo que os alunos têm de apreender e posteriormente combinar com 

outros, obedecendo às regras de formação de sílabas, de vocábulos e de frases 

do Português (PEREIRA, 2000, p.18). 

 

Sendo sujeitados a tal prática, os alunos apresentam restrição de vocabulário e são capazes de 

conduzir frases estereotipadas, do tipo SVO (sujeito– verbo- objeto), nas quais faltam os elementos de 

ligação. Esses educandos podem, muitas vezes, identificar significados isolados de palavras, mas não 

conseguem utilizar a língua de modo correto e, por conseguinte, “não se constituem como sujeitos de 

linguagem” (PEREIRA 2000, p.18). 

Ainda segundo Pereira (2000, p. 20), o efeito da língua de sinais no letramento de alunos surdos 

evidenciou que “as hipóteses linguísticas, construídas em sinais, serviram como base para que os sujeitos 

conferissem sentido às construções do Português, em processo similar ao que ocorre no aprendizado da 

segunda língua”. A mesma autora conclui que, por causa da perda auditiva que a pessoa surda apresenta, 
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é a língua de sinais que possibilitará ao surdo ser inserido no funcionamento linguístico-discursivo da 

língua, tornando-se autor de seu dizer e não repetidor de padrões linguísticos aprendidos: 

 

[…] não foram eficientes e encontra-se um grande número de sujeitos surdos 

que após anos de escolarização apresentam uma série de limitações, não sendo 

capaz de ler e escrever satisfatoriamente e não tendo um domínio adequado dos 

conteúdos acadêmicos (PEREIRA, 2000, p.20). 

 

A autora afirma que a educação da pessoa surda deve ter como embasamento a perspectiva da 

aquisição da linguagem oral, sendo essa condição necessária para a sua integração na sociedade ouvinte. 

A utilização da linguagem oral para compreensão e expressão foi estabelecida como princípio 

fundamental para o desenvolvimento linguístico e cognitivo da pessoa surda, assim como sua inserção 

no meio social. 

Destaca, ainda, que a educação bilíngue traz em sua prática o direito e a necessidade de a pessoa 

surda adquirir a língua de sinais como primeira língua, no contato com surdos adultos usuários de tal 

linguagem. E salienta que esta educação estruturada na perspectiva da língua de sinais é vista numa 

dimensão que ultrapassa o aspecto meramente linguístico e metodológico de simples acesso às duas 

línguas (a Língua Brasileira de Sinais e o Português, no caso do Brasil), adquirindo uma postura política e 

ideológica de atenção às minorias étnicas, culturais e linguísticas (LACERDA, 2000, p.68), observa que: 

 

O objetivo da educação bilíngue é que a criança surda possa ter um 

desenvolvimento cognitivo-linguístico equivalente ao verificado na criança 

ouvinte, e que possa desenvolver uma relação harmoniosa também com 

ouvintes, tendo acesso às duas línguas: a língua de sinais e a língua do grupo 

majoritário (LACERDA, 2000, p.54). 

 

Por outro lado, alguns autores não imputam unicamente à falta de domínio da língua de sinais as 

dificuldades apresentadas pelos alunos surdos em relação à língua escrita. Soares (1999, p.37), por 

exemplo, lembra que, já no século XVI, Cardano enfatizou que, portanto, o surdo era capaz de aprender, 

afirmando ainda, que a melhor forma para o ensinar seria por intermédio da leitura e da escrita. 

A autora afirma, ainda, que a escrita estava presente nos trabalhos de outros especialistas do século 

XVII, como Johann Conrad Ammam, na Holanda, que teria aperfeiçoado, em seu trabalho com surdos-

mudos, os procedimentos de leitura labial a partir do uso de espelho, recurso já utilizado por Helmont. 

Ammam, no entanto, acrescentou a ele a percepção, por meio do tato, das vibrações da laringe, 

considerando que era fundamental que o surdo associasse cada som aprendido com a imagem escrita 

(SOARES, 1999, p.18). 

É importante ressaltar, segundo Soares (1999), que, apesar de diferentes motivos terem 

impulsionado as ações para a educação da pessoa surda na Itália e na Espanha, no século XVI, e na 

Holanda, Inglaterra e Alemanha, no século XVII e início do século XVIII, as práticas para o ensino da 

escrita apresentavam semelhanças, as quais, de modo geral, eram utilizadas como meio para o surdo 

chegar ao uso da fala ou como forma substitutiva da linguagem oral.  

Com relação à polêmica entre a língua de sinais, Soares (2004, p.54) traz uma interessante 

observação. Ao comentar o estudo feito por IIIiano (2002), que investigou a organização de escola 

especial num período de oito anos (1989-1997), observa que: 
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[…] nenhuma disciplina específica do ensino de surdos fizesse parte do 

currículo. Sabemos que, até então, as disciplinas específicas eram aquelas 

referentes à aquisição da língua oral, isso significa que, nesse período, não foi 

realizado, pelo menos na escola, nenhum trabalho específico baseado numa 

orientação linguística em particular (SOARES, 2004, p.54). 

 

A autora verifica que se muitos alunos surdos, durante aquele período, concluíram o Ensino 

Fundamental é porque devem ter aprendido conteúdos escolares por intermédio da escrita e sem o apoio 

de uma língua (oral ou de sinais) como pré-requisito para essa aprendizagem. 

Sob essa mesma perspectiva, mas focando especificamente na língua escrita, Soares (2004, p.59), 

embora não negue a necessidade de uma base de comunicação para a aprendizagem da escrita, 

considera: 

 

[…] que é possível construir uma relação dialógica com os alunos, mesmo que 

tenham ingressado na escola sem produzir língua oral ou LIBRAS, e que a 

construção de umadelas ou de ambas pode ser realizada concomitantemente à 

escolaridade (SOARES, 2004, p.59). 

 

O desconhecimento por parte dos professores acerca dos procedimentos adequados de ensino aos 

alunos com surdez ocorre, na maior parte das vezes, porque: 

 

[…] são oferecidas aos professores do ensino regular uma quantidade enorme 

de informações sobre a deficiência que o aluno possui e quase nada sobre a 

maneira como ele aprende e os procedimentos que devem ser utilizados para o 

ensino das diferentes disciplinas que compõem o currículo (SOARES, 2004, p.57-

8). 

 

Desta forma, a autora propõe, contribuindo para uma reflexão quanto ao atendimento ao aluno 

surdo, que as práticas pedagógicas desenvolvidas pelo professor do ensino regular e pelo professor do 

ensino especializado precisam ser revistas, no intuito de efetivamente poderem atender à proposta de 

educação para todos, sendo que um pode estar contribuindo significativamente com suas experiências 

para a prática do outro e vice-versa. 

Enfim, de acordo com Soares (2004) quanto: 

 

[…] mais clareza tiver o professor da sua função, do seu papel a ser cumprido 

para que o direito à escolaridade seja adquirido, de fato, pelos seus alunos, mais 

necessidade comunicativas em sala de aula surgirão. E isso é substância 

essencial para a relação dialógica e matéria prima da relação ensino e 

aprendizagem. É o que constitui as práticas pedagógicas e é por meio delas que 

a capacidade de estabelecer formas de se comunicar, de integrar com os 

diferentes alunos, se desenvolve (SOARES, 2004, p.55). 
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Desse modo, investigar quais práticas de escrita são propostas no atendimento escolar de alunos 

surdos pode contribuir para o melhor entendimento das chamadas dificuldades de apropriação da língua 

escrita pelos alunos surdos. 

 

Os procedimentos para coleta de dados 

 

O Município e a escola selecionados 
 

O estudo proposto se efetivou no ano de 2005, em uma classe escolar da rede municipal de 

Educação Fundamental do município de Barueri, na região da Grande São Paulo, que apresenta, em sua 

política educacional, o atendimento ao aluno surdo em sala especial na unidade escolar regular de 1ª a 4ª 

série do Ensino Fundamental.  

O Município, acompanhando a tendência mundial e nacional referente à discussão acerca da 

inclusão sobre o atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais, por meio da 

Deliberação do Conselho Municipal de Educação – CME nº 04/2001, contempla questões como:  

 

[…] a inclusão do aluno com necessidades educacionais especiais no ensino 

regular; revisão dos procedimentos para a avaliação, passando a considerá-la 

como resultado de uma análise de “percurso” de cada estudante, e a entendê-la 

centrada nas possibilidades e não nas dificuldades dos alunos; criação da sala de 

recursos para as atividades especializadas; atuação do Departamento de Apoio 

ao Desenvolvimento Educacional – DADE nas escolas, através de suas equipes 

constituídas por psicólogos, fonoaudiólogos e psicopedagogo (BARUERI, 2001, 

s/p) 

 

A unidade escolar escolhida para a realização deste trabalho foi uma Escola Municipal de Ensino 

Fundamental que compreende de 1ª a 4ª série de ensino regular e de 1ª a 4ª série de classes especiais 

para surdos, além de uma classe de 1ª série Nível II dos alunos surdos, com o intuito de identificar e 

analisar as práticas específicas para o ensino de língua escrita. 

A escolha desta unidade escolar para o trabalho deu-se pelo fato de: atender os alunos surdos de 

1ª a 4ª série; ser organizada para o atendimento do aluno surdo, por meio de cursos para os professores 

e da equipe de gestão de apoio; ter acesso aos registros pertinentes ao processo de atendimento ao aluno 

surdo (os registros da fonoaudióloga, da coordenadora, das professoras e de outros). 

A classe selecionada para este trabalho foi a especial de surdos da 1ª série do Ensino Fundamental 

Nível II, cujos alunos, portanto, já haviam frequentado o Nível I no ano anterior, totalizando nove (9) 

educandos, com idades que variavam de nove (9) a onze (11) anos. Esses alunos residiam no próprio 

município, onde se localizava a escola ou em municípios vizinhos. 

Mediante todos os dados pesquisados e estudos realizados, houve a possibilidade de se elaborar o 

planejamento para a 1ª série, que se refere aos dois anos de atividades diárias com os alunos surdos (Nível 

I e Nível II). Na 1ª série – Nível I o maior enfoque é o ensino de LIBRAS, e na 1ª série - Nível II, além de 

LIBRAS, se incorpora o ensino da língua escrita portuguesa. 
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Para a coleta de dados, nos valemos dos seguintes procedimentos:   registro em vídeo-tape de dez 

aulas destinadas ao ensino da língua escrita, com a abstração de aproximadamente duas horas de 

gravação de cada aula; material didático para o ensino da língua escrita organizado pela professora e 

utilizado nas aulas que foram gravadas; registros sobre a aprendizagem da escrita contidos no registro 

de avaliação bimestral dos alunos, preenchido pela professora. 

O material gravado foi transcrito e empregado de acordo com a sua utilidade no que se refere à 

exposição das práticas utilizadas pela professora para o ensino da língua escrita, juntamente com o 

material didático distribuído por ela para preenchimento pelos alunos. O registro de avaliação bimestral, 

por sua vez, foi utilizado para o cotejamento entre os dados apresentados e as atividades cotidianas 

observadas e registradas. 

O planejamento elaborado foi subdividido em dois grandes tópicos: 

 

 Linguagem 

 Leitura e Escrita 

 

Detalhamento do planejamento de Linguagem 
 

O objetivo de Linguagem para a 1ª série - Níveis I e II é criar um ambiente linguístico que possibilite 

ampliar gradativamente as possibilidades de comunicação e expressão dos alunos surdos, em diferentes 

contextos e funções, por intermédio da LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais. Para tanto, foram definidos 

os seguintes conteúdos: 

 

 Relatar suas vivências nas diversas situações presentes no cotidiano; uso da linguagem 

gestual (LIBRAS) para conversas, brincadeiras, comunicar e expressar desejos, 

necessidades, opiniões, ideias, preferências e sentimentos; expressar sua identidade surda 

por intermédio da arte (teatro) temporalidade. 

 

As estratégias foram as seguintes: 
 

Contar histórias 

 

1. Vídeo com as histórias do Esopo e Pinóquio; dramatização; criar caixa de história; diálogos; 

desenhos, pinturas e maquete; produção; CD-ROM; apresentação para a comunidade 

escolar (teatro). 

2. Interação das crianças surdas com os ouvintes (ensinar LIBRAS); brincadeiras lúdicas que 

representem situações cotidianas; calendário; olimpíadas; percepção tátil (caixa com 

orifício e diversos brinquedos para serem percebidos por meio do tato); 

3. Estudo de campo: visita ao zoológico (observação das características físicas e 

comportamentais, alimentação, rotina e outros). 
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Detalhamento do planejamento de Leitura e Escrita 
 

Para a área da Leitura e Escrita foram colocados os seguintes objetivos: 

 

 Criar condições para que a criança se interesse e reconheça a função social da escrita; 

promover a familiarização com a leitura e a escrita por meio do manuseio de diversos 

portadores de texto; ampliar o interesse pela escrita; refletir sobre a escrita; realizar leitura 

em LIBRAS coletiva; colocar por meio da leitura visual, o aluno em contato com a escrita, 

fazendo-o interagir nos variados contextos; gerar interesse pela escrita de palavra e 

pequenos textos, ainda que não de forma convencional; confrontar LIBRAS X Português 

escrito. 

 

Com o desenvolvimento dos seguintes conteúdos: 

 

 Contato permanente com a leitura e a escrita em Português; enriquecimento do 

vocabulário utilizando sempre a linguagem gestual (LIBRAS); uso da linguagem gestual 

(LIBRAS) como apoio para a leitura escrita; diferenciação da LIBRAS da Língua Portuguesa 

na modalidade escrita. 

 

Utilizando-se como estratégia geral: 

 

 Dramatização; diálogo; texto coletivo ou em duplas; interpretação de texto; rótulos de 

embalagens; produção de texto; texto em que o professor é o escriba; sequência de 

imagens; brincadeiras com a escrita (bingo de palavras, memória, dominó de nomes, entre 

outras); brincadeiras lúdicas que representem situações cotidianas para as crianças; 

apresentação de diversos tipos de textos e materiais escritos, para que as crianças 

manuseiem e interpretem em LIBRAS; filme com interpretação em LIBRAS além da legenda, 

permitindo a comparação das duas línguas. 

 

Tendo como estratégia específica (Projeto Folclore):  

 

 Contar a história; apresentar a sequência de imagens; dramatizar a história; dar nomes aos 

personagens; solicitar às crianças que contem a história e o professor será o escriba; livro 

individual; livro coletivo em Português e LIBRAS; leitura do livro; montagem da caixa de 

história; interação entre salas (cada sala irá contar a história para as outras salas-surdos). 

 

A Grade Curricular utilizada no ano letivo de 2005 para a classe especial de 1ª série Nível II do 

Ensino Fundamental foi constituída pelos componentes curriculares da base comum, com a seguinte 

quantidade de aulas: Língua Portuguesa: 5 aulas; História: 3 aulas; Geografia: 3 aulas; Ciências Naturais: 

3 aulas; Matemática: 5 aulas; Educação Física: 1 aula; Arte: 1 aula - Total de 21 aulas. Na parte diversificada 

foram definidas: Língua de Sinais:3 aulas; Orientação para o trabalho-Informática:1 aula - Total de 4 aulas 
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Apresentação dos resultados 
 

Para o desenvolvimento deste planejamento, a professora informou aos alunos que havia sido 

elaborado um plano de ensino para a série em questão com o tema “Animais” e que bimestralmente 

seriam apresentados subtemas. Nos meses de setembro e outubro, durante os quais foi realizada a coleta 

de dados, o estudo recaiu sobre o mote “Animais Marinhos”. Explorando o tema ‘Animais Marinhos” a 

professora relatou que os alunos assistiram ao filme “Procurando Nemo”, escolhido porque a história 

acontece no fundo do mar e os personagens são animais marinhos. Nemo é um peixinho que se relaciona 

com diversos animais, como a tartaruga, o tubarão, a estrela do mar e o polvo, entre outros. A professora 

optou pela escolha do personagem Nemo porque ele apresenta uma nadadeira menor que a outra, o que 

o torna diferente em relação aos demais peixes. 

Para a apresentação inicial, a professora explorou e trabalhou o tema do filme por meio de LIBRAS, 

demonstrando as questões das diferenças individuais e da superproteção aos filhos, uma vez que o 

peixinho é superprotegido pelo pai. Após a apresentação do filme, a professora explicou em LIBRAS a 

história e o nome dos personagens. Os alunos e a professora atribuíram para cada personagem um sinal 

em LIBRAS. Durante o bimestre, foram trabalhadas atividades escritas, tais como cruzadinhas, caça-

palavras, ditados, formação de frases com as palavras retiradas da história, exercícios para completar ou 

para marcar com X, entre outras. Foi, portanto, sobre este único tema que os dados foram coletados, por 

intermédio de filmagens das atividades em cinco dias de aula. Foram filmadas, especificamente, 

atividades relativas à língua escrita e que foram consideradas como suficientes para que se pudesse obter 

dados sobre as práticas pedagógicas de ensino de língua escrita para os alunos surdos. 
Quando entrei na classe a aula já havia iniciado. Naquele momento, a professora informou que 

explicaria um exercício sobre os animais do fundo do mar. Chamou a atenção dos alunos para olharem 

para ela e apontou na folha xerocada uma figura, no intuito de identificar o pai do Nemo. Ela continuou 

apontando, em LIBRAS, perguntando e orientando os alunos a procurarem relacionar a figura à escrita, 

explicou a primeira atividade, que compreendia questões de dupla escolha sobre fatos narrados no filme. 

Chamou-os com gestos, aproximou-se deles e fez movimentos com as mãos para que todos olhassem 

para ela. 

Em seguida, apontou as questões e apresentou-as em LIBRAS, pedindo aos alunos que assinalassem 

com X a alternativa correta. Fez, ainda, apresentação detalhada em LIBRAS, sempre correlacionando as 

questões com o conteúdo do filme. Após a apresentação de todas as questões, a professora orientou os 

alunos para que realizassem a atividade, marcando com X a palavra que completasse a frase. 

Para a realização da atividade, entretanto, a professora novamente apresentava, em cada questão, 

a palavra em LIBRAS e aguardava os alunos responderem. Quando todos haviam marcado o X, ela 

apresentava a próxima questão, e assim sucessivamente. 

 

Comentários 
 

Como havia somente duas alternativas de resposta, de escolha relativamente simples (terra x mar, 

peixe x gato), os alunos responderam as questões apresentadas corretamente, pois todos assistiram ao 

filme ao qual se referiam as perguntas. 

O mais importante, no entanto, foi o fato de a professora traduzir todo o enunciado dos exercícios 

em LIBRAS, estabelecendo sua relação com a escrita. Isto é, para responderem corretamente as questões, 
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os alunos não precisavam decodificar as palavras pela língua escrita, uma vez que a professora já havia 

se antecipado a isso. 

A professora, após a realização da atividade pelos alunos, circulou pela classe e verificou se todos 

haviam assinalado o X na alternativa correta e, assim, completou a primeira atividade, sem explorar a 

leitura das frases ou alguma produção de escrita. 

 

Registro de Avaliação Bimestral 
 

Além da análise acerca das atividades desenvolvidas pela professora no cotidiano de suas aulas, foi 

efetuado também um exame do registro de avaliação bimestral dos alunos realizados pela mesma 

professora. 

O Registro de Avaliação bimestral realizado pela professora envolveu os seguintes aspectos do 

desenvolvimento e/ou aprendizagem da criança: 

Psicossocial; Matemática; Educação artística; Comunicação (LIBRAS); Escrita; Natureza e 

sociedade; Área psicomotora; Área afetiva.                        

Para cada um desses aspectos, a professora deveria atribuir um dos seguintes conceitos: S (sim); 

EP (em processo); AD (apresenta dificuldades); N (não); AV (às vezes). 

No estudo, foram analisados os aspectos referentes à comunicação: LIBRAS e escrita. Nesse 

sentido, no aspecto comunicação (LIBRAS) e escrita do Registro de Avaliação bimestral, a professora 

avaliou em cada um dos bimestres, no decorrer do ano letivo, os seguintes itens: reconhecer o próprio 

nome; reconhecer o nome do amigo; interpretar história, filme etc.; relatar fatos, pessoas ou objeto; 

reconhecer letras do alfabeto; falar (sinalizar) espontaneamente fatos do cotidiano; participar da 

elaboração de histórias e realizar escrita espontânea. 

 

Considerações 

 

Boa parte da literatura especializada, sobretudo aquela vinculada à corrente denominada 

“bilinguismo” (GOES, 1999; PEREIRA, 2000; LACERDA, 2000), entre outros, tem afirmado que o problema 

da aprendizagem escolar do aluno surdo reside na distância entre a língua utilizada na sala de aula e a 

língua empregada pela comunidade surda. 

Em contrapartida, outros autores, tais como Soares, (1999;2004), Bueno, (2001) Oliveira (2005) e 

Cukierkorn, (1996), têm procurado analisar as dificuldades escolares dos alunos surdos para além da 

opção por uma abordagem de ensino da língua de sinais, especialmente no que se refere àqueles 

educandos que frequentam classes (especiais ou regulares) do ensino comum e escolas especiais de 

caráter filantrópico, cuja maioria são provenientes das camadas populares. Nesse sentido, esses autores 

têm buscado estabelecer uma relação entre os resultados do processo de escolarização e a origem social 

dos educandos, na tentativa de, sem desconsiderar as marcas da surdez, entender e explicar percursos 

escolares para além da questão linguística. 

Apoiando-se nessa última vertente, esta investigação, partindo do princípio de que o acesso à 

língua escrita é condição indispensável para um percurso escolar de qualidade, procurou levantar, 

selecionar, organizar e analisar as práticas de ensino da língua escrita em classe especial de alunos 

surdos, que utilizam os princípios do “bilinguismo”, isto é, que desenvolvem atividades de ensino da 

língua escrita tendo como base a LIBRAS. 
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O que se notou foi que as atividades desenvolvidas tiveram como princípio a perspectiva da escrita 

como transcrição da língua de sinais; centralização do ensino da escrita por meio de nomeações de 

objetos e eventos; a restrição à cópia, quando a escrita não se apresenta com base na língua de sinais ou 

no alfabeto digital, e que o aluno não está sendo ensinado a escrever, mas ao contrário, a escrita serve 

mais para que ele fixe e incorpore a língua de sinais. Por fim, vale ressaltar que esta foi uma investigação 

que se restringiu a apenas uma sala de aula e cujos achados, portanto, não podem ser generalizados para 

qualquer processo pedagógico baseado no bilinguismo. O que se propõe é oferecer alguma contribuição 

para que se possa refletir sobre os múltiplos determinantes para os baixos níveis de escolarização dos 

alunos surdos acompanhados nesta pesquisa. 

Observamos que a terminologia empregada neste texto, para abordar o tema da aprendizagem do 

aluno surdo, foi a utilizada na época da pesquisa de Dantas (2006), à qual, posteriormente, alguns termos 

foram modificados pela legislação vigente. 

Sendo assim, indagamos se as intervenções Federal, Estadual e Municipal, ao longo desses anos, 

têm contribuído para que esse processo de construção de uma cultura de uma prática pedagógica do 

ensino da língua escrita para o aluno surdo seja uma realidade nos dias atuais. 
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Este artigo constitui-se num recorte da pesquisa de doutorado de uma das autoras, realizada em 

2007, intitulada Trajetórias Sócio-Educacionais1 de Adultos Surdos: Condições Sociais, Familiares e 

Escolares, cujo ponto de partida acontece em decorrência do interesse em investigar como foram 

construídas as trajetórias socioeducacionais de seis participantes, surdos e surdas adultas, com uma 

marca significativa (a surdez) de diferentes estratos sociais, tendo como base a compreensão das 

especificidades das situações sociais e escolares (ou não) vividas por eles, sem contudo, desconsiderar 

as marcas que a surdez acarreta.  

  A esse respeito, questiona-se  

 

Será que a surdez é suficiente para identificarmos dois sujeitos como uma 

mulher negra, vivendo numa pequena localidade rural e surda e um homem 

branco, rico, europeu, vivendo na metrópole e surdo? Que a surdez é um traço 

de identificação entre eles não se nega. Mas é suficiente para considerá-los 

como “pares” ou como iguais? Eles fazem parte de uma mesma comunidade só 

pelo fato se serem surdos? (BUENO, 1998, p.41). 

 

E é nessa esteira que toda a pesquisa foi fundamentada: na concepção de que a surdez se constitui 

em mais uma marca do indivíduo e que certamente não deverá ser desconsiderada, pois tem seu peso e 

seu estigma, mas que, somente por si, não determina o destino de cada um. Ser homem ou mulher, negro 

ou branco, pertencer à camada popular ou a estratos sociais diferenciados, podem ser fatores que irão 

diferenciar a constituição pessoal, espaço social ocupado por cada um dos indivíduos na sociedade, de 

maneira singular. Nesse sentido, conhecer de forma consistente a realidade em que estão inseridos, os 

contextos vivenciados, possibilita a compreensão da surdez para além da origem orgânica, não devendo 

ser entendida como a única marca, que irá definir cada um (MENDONÇA, 2007). 

Portanto, há que se considerar: 

 

                                                        
1 Em 2007, a norma ortográfica em vigor exigia o uso da palavra Sócio-Educativa. Pós-reforma, a qual entrou 

definitivamente em vigor em 2016, a palavra passou a ser grafada como socioeducativa. Optou-se, neste artigo, em manter 
as palavras dos títulos com a ortografia antiga e usar no texto atual a ortografia vigente. 
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Que a surdez existe, não é meramente uma invenção dos ouvintes em relação 

aos surdos. Se ela passar a ser considerada como uma mera diferença, qualquer 

ação contra sua incidência deverá ser combatida, se quisermos manter uma 

postura coerentemente democrática. Se, de alguma forma, concordarmos com 

formas para sua prevenção ou erradicação, apesar de qualquer discurso, ela será 

considerada como mal a ser evitado. […] Assim, parece-me acertado procurar 

distinguir a surdez da doença, mas não se pode deixar de considerá-la como 

uma condição intrinsecamente adversa (BUENO, 1998, p.53). 

 

Sem se contrapor ou negar as contribuições da medicina sob o fenômeno da surdez, o autor sugere 

que o destino social de cada sujeito não pode ser visto somente sob a ótica de seu déficit biológico, mas 

deve se voltar para os processos concretos por meio dos quais foram se constituindo como sujeitos, ou 

seja, como a trajetória de cada um – pessoal, singular, mas constituída nas relações sociais 

concretamente vividas – interfere no seu destino social (MENDONÇA, 2007). 

 

O olhar tradicional partia da ideia de que o defeito significa menos, falha, 

deficiência, limita e estreita o desenvolvimento da criança, o qual era 

caracterizado, antes de mais nada, pelo ângulo da perda dessa ou daquela 

função. Toda a psicologia da criança anormal foi construída, em geral, pelo 

método da subtração das funções perdidas em relação à psicologia da criança 

normal. (VIGOTSKI, 2011, s/p). 

 

Vigotski, em sua concepção de vanguarda, há quase cem anos, já vinha nos ensinando a importância 

de compreender a deficiência para além de suas causas biológicas, incorporando caminhos que advêm 

da atuação social, eliminando barreiras para que o desenvolvimento da pessoa com deficiência pudesse 

acontecer. 

Nesse sentido, questionava-se: existe uma relação entre as marcas que a surdez impõe e origem 

social? O fato de o sujeito adquirir a língua oral garante a inserção social? As marcas da surdez tornam-

se mais ou menos estigmatizantes quando o surdo pertence a camadas populares? Que fatores 

interferem nas trajetórias desses sujeitos? 

Para tentar compreender as diferentes trajetórias socioeducacionais de adultos surdos foi 

necessário considerar as relações e experiências vivenciadas por aqueles sujeitos em diferentes espaços 

e contextos sociais e as marcas que se estabeleceram em cada um deles, bem como identificar as práticas 

produzidas (familiares, de vizinhança, de convívio social, de escolaridade) que marcaram essas trajetórias. 

Há de se considerar, além da marca da surdez, a presença de outros fatores que poderão interferir nesse 

processo (MENDONÇA, 2007). 

Trazendo para essas reflexões uma teoria mais recente, a interseccionalidade, podemos usar esta 

lente para dar maior amplitude à apreensão do fenômeno estudado em sua totalidade. O cruzamento de 

opressões estruturalmente engendradas agrega à análise da deficiência outros enfoques importantes que 

constituem o sujeito como ser social. Além disso, traz à cena a importância do engajamento às diferentes 

lutas sociais. 
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Sendo assim, não apenas o racismo precisa ser encarado como um problema das 

feministas brancas, mas também o capacitismo como problema das feministas 

negras cada vez que ignoramos as mulheres negras que vivem a condição de 

marca física ou gerada pelo trânsito das opressões modernas coloniais: sofrendo 

o racismo por serem negras, discriminadas por serem deficientes (AKOTIRENE, 

2020, p. 46). 

 

O ponto central deste artigo é atualizar as informações produzidas à época, à luz de discussões 

atuais sobre a surdez, sempre no intuito de deslocar o foco conservador nas características intrínsecas 

dessa deficiência para uma perspectiva que dimensione possibilidades, oportunidades e condições que 

permitam o acesso diferenciado a esses sujeitos com a marca da surdez. 

Para tanto, nesta discussão o foco será a história familiar e social de uma das participantes daquela 

pesquisa: uma mulher com 69 anos (na época da entrevista), surda, não escolarizada, casada, mãe, avó, 

inserida socialmente. 

Para Lahire (1997) os indivíduos são antes de tudo seres sociais que vivem em relações de 

interdependência, portanto, não há como compreender a personalidade das crianças, seus modos de 

raciocínio, sua maneira de agir e ser diante do mundo, com um olhar único somente na criança; esses, 

somente serão compreensíveis se analisados à luz das relações sociais que se estabelecem entre o sujeito 

e seu meio social. 

 

As crianças vão construindo seus esquemas cognitivos e de comportamentos de 

ações e reações através das formas que assumem as relações de 

interdependência com as pessoas que a cercam com mais frequência e por mais 

tempo, ou seja, os membros de sua família (LAHIRE, 1997, p.17). 

 

Esse autor ressalta que a criança não reproduz de forma passiva as formas de agir de sua família, 

mas encontra sua própria forma de comportamento, tendo como base as configurações das relações 

familiares. Nessa perspectiva, para compreendermos os resultados e comportamentos escolares, é 

necessário reconstruir a rede de interdependência familiar através da qual ela constitui seus esquemas de 

percepção (LAHIRE, 1997, p.17). 

Vigotski, criticando, em 1927, a forma reflexológica em que se assentava a Psicologia, já trazia 

explicações acerca da constituição do sujeito. Seres humanos não se resumem a cópias passivas de seus 

progenitores, são uma nova forma de sociabilidade (VIGOSTKI, 2000), o que está totalmente ligado aos 

recursos, estratégias, conhecimentos a que teve acesso em seu desenvolvimento. 

Se as expectativas familiares em relação à escolarização e destino social de seus filhos são 

permeadas pelas oportunidades concretas, pela experiência direta ou mediata e pela história das 

derrotas e dos êxitos, faz-se necessário considerar as significações que estas oportunidades objetivas 

foram construindo. 

Em sentido oposto a isso, é muito comum a culpabilização do sujeito em decorrência de sua 

deficiência, priorizando atitudes individualistas, o que “faz aflorar a competitividade destrutiva da 

coletividade, elegendo apenas os mais capazes” (MAGALHÃES, 2016 p. 74), ambiente condizente com 

concepções capitalistas, e na contramão para caminhos inclusivos.  

Dessa forma, 
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A concepção capitalista e suas ideias liberais têm influenciado a humanidade a 

um olhar voltado para si, migrando da coletividade para a individualidade. Tende 

a pôr a culpa das injustiças sociais por ela mesma criadas e mantidas à própria 

vítima, aplacando a força de ação desta (MAGALHÃES, 2016 p. 74).  

 

 Uma mulher, surda, adulta, não escolarizada 

 

 A situação com relação à Lena é atípica, na medida em que é originária da zona rural,  com idade 

muito mais avançada que os demais participantes e com mais três irmãos com quadro de surdez 

hereditária.  

Para analisar essa história, utilizou-se como instrumento básico de coleta de dados a entrevista 

semiestruturada com ela e com seus familiares. No intuito de obter informações mais detalhadas sobre 

sua vida, e dadas às características peculiares e muito diversas do processo comunicativo desenvolvido 

pela família, optou-se também por solicitar a participação de outros integrantes do grupo familiar (irmã, 

sobrinhas, marido), os quais foram fundamentais para o processo de tradução/interpretação da 

narrativa, considerando que a linguagem utilizada era inerente àquela família. Destaca-se o desejo da 

participante, mesmo não alfabetizada, de recorrer a representações gráficas que são utilizadas até hoje 

como forma de registro. 

Lena nasceu na fazenda da família, na zona rural de uma pequena cidade do Vale do Paraíba, em 

uma “bela casa na roça”, onde todos podiam ser acomodados com conforto. O padrão de vida foi de uma 

família relativamente abastada, bem como a relação estabelecida entre os irmãos surdos e ouvintes. 

Seu pai era dono de fazenda e era considerado um homem rude e influente no município, com 

relações pessoais e políticas intensas. Os entrevistados não souberam precisar a sua formação, mas 

acreditam que tenha completado a 4ª série do ensino fundamental. Faleceu quando Lena tinha 7 anos. A 

mãe de Lena era trinta e dois anos mais nova que o pai e era semianalfabeta. 

De uma família de sete filhos, quatro nasceram surdos. O pai acreditava ter sido vítima de um 

castigo, pois se recusou (a pedido dos vizinhos e parentes) a colocar o nome do primeiro filho de Pedro, 

por ter nascido no dia de São Pedro. Para o pai, a crença do castigo se manteve e, diante dessa situação, 

obrigava o segundo filho que nascera surdo, a sair em todas as procissões vestido de anjo, obrigação esta 

cumprida aos prantos pelo filho surdo (MENDONÇA, 2007). 

Para essa família, a solução para as dificuldades de comunicação veio por meio da irmã mais velha 

por parte de pai, que, ao ver o distanciamento social e as limitações do irmão mais velho (5 anos), passou 

a construir uma linguagem própria e peculiar para que ele pudesse comunicar seus desejos e emoções. 

A partir das características dos objetos e das pessoas, a linguagem foi se constituindo e até hoje é utilizada 

pela família. 

A sobrinha de Lena relata como essa linguagem foi sendo construída e pela sua especificidade, ela 

segue na íntegra: 

 

[…] Nesse dia, estava ele (tio surdo com então 5 anos) estava sentado, calado, à 

mesa, onde tia Beatriz fazia massa para pão. Quando a massa cresceu e a tia foi 

amassar o pão, ela começou a fazer um pão de trança e também triste com 

aquele jeito do tio Artur, pegou a mão dele e colocou o seu dedo médio sobre o 

dedo indicador, formando assim uma trança e perguntou a ele queria um pedaço 

do pão feito trança, que se parecia com dedos um sobre o outro. Pronto, bastou 
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o início. Tio Artur correu atrás de sua mãe para mostrar que tinha aprendido a 

pedir pão. E nesse dia então ele começou a criar a linguagem, que até hoje ele e 

os seus irmãos e todos nós usamos para nos comunicar em casa. 

E assim tia Beatriz foi ajudando tio Artur a dar nome às coisas e pessoas. 

Começou pelas pessoas de dentro de casa. Por exemplo, a tia Nara se penteava 

e com as mãos marcava os cabelos, para fazer ondas ou franjas, então o nome 

dela para o tio Artur é bater na cabeça como que batendo continência. Tia Laís 

tinha a mania de dormir se coçando, então para falar dela era só passar as unhas 

pelos braços como de estivesse se coçando (Mariluce, sobrinha de Lena). 

 

Nesse caso, parece que não houve acomodação em relação às possibilidades de comunicação, de 

pertencimento para além da surdez, além da fala como estamos acostumados. Não se tratava de uma 

língua, mas de gestos, sinais que foram construídos a partir de vivências cotidianas. 

 

Nós nos acostumamos com a ideia de que o homem lê com os olhos e fala com 

a boca, e somente o grande experimento cultural que mostrou ser possível ler 

com os dedos e falar com as mãos revela-nos toda a convencionalidade e a 

mobilidade das formas culturais de comportamento. Psicologicamente, 

essas formas de educação conseguem superar o mais importante, ou seja, a 

educação consegue incutir na criança surda-muda e na cega a fala e a escrita no 

sentido próprio dessas palavras (VIGOTSKI, 2011, s/p). 

 

Atualmente o termo surdo-mudo (presente nas falas das participantes da pesquisa e na teoria 

acima apresentada) não é mais utilizado, entretanto, o que se faz necessário destacar são as 

possibilidades presentes ao ir além do caráter biológico da deficiência, procurando desvendar além do 

que é apresentado, do que está cristalizado socialmente, superando limitações a partir dos experimentos 

culturais. 

 

Logo tia Beatriz faleceu, mas o tio Artur então já tinha descoberto que podia 

“falar” com as mãos e sozinho continuou a criar as suas mímicas, tão úteis a ele 

e a seus irmãos surdos e mudos, que com certeza não sofreram nem a metade 

do que ele sofreu, até conseguir a se comunicar. Pois eles já encontraram pronta 

a linguagem que ele inventou, com a ajuda da tia (Mariluce, sobrinha de Lena). 

 

Esse depoimento é altamente ilustrativo sobre as possibilidades de produção de significações nas 

comunicações entre surdos e ouvintes. O papel do outro social, da educação como agente transformador, 

fica evidente na conduta da irmã, capaz de impactar no destino dos membros de toda uma família, 

possibilitando a comunicação entre seus membros. Distantes de recursos especializados, residentes em 

zona rural na primeira metade do século XX, integrantes de uma família extensa, em que os contatos 

pessoais não se reduziam somente à família nuclear, Lena, assim como seus outros irmãos surdos, foram 

se integrando à família por meio da construção de uma linguagem própria, que fazia com que eles não se 
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sentissem alijados desse convívio. Isto foi tão significativo que a sobrinha de Lena, que obviamente não 

viveu aquele período, refere-se a ele com valorização sobre as formas encontradas pela família para 

superar o isolamento que percebiam dos irmãos surdos (MENDONÇA, 2007). 

 

Nesse sentido,  

 

Quando surge diante de nós uma criança que se afasta do tipo humano normal, 

com o agravante de uma deficiência na organização psicofisiológica, 

imediatamente, mesmo aos olhos de um observador leigo, a convergência dá 

lugar a uma profunda divergência, uma discrepância, uma disparidade entre as 

linhas natural e cultural do desenvolvimento da criança. Por si só, entregue a seu 

desenvolvimento natural, a criança surda-muda nunca aprenderá a falar, a cega 

nunca dominará a escrita. Aqui a educação surge em auxílio, criando técnicas 

artificiais, culturais, um sistema especial de signos ou símbolos culturais 

adaptados às peculiaridades da organização psicofisiológica da criança anormal 

(VIGOTSKI, 2011, s/p). 

 

A partir dessa divergência, entre a linha natural (biológica) e a cultural, tornou-se possível a criação 

de caminhos alternativos, possíveis pelo desenvolvimento cultural (nesse caso por meio da irmã mais 

velha), capazes de transformar a forma de ser e estar no mundo das pessoas com deficiência (ou não). 

 

Esses caminhos alternativos especialmente construídos para o desenvolvimento 

cultural da criança cega e da surda-muda, a língua escrita e falada especialmente 

criada para elas são extremamente importantes na história do desenvolvimento 

cultural em dois aspectos. Os cegos e os surdos-mudos são como um 

experimento natural que demonstra que o desenvolvimento cultural do 

comportamento não se relaciona, necessariamente, com essa ou aquela função 

orgânica. A fala não está obrigatoriamente ligada ao aparelho fonador; ela pode 

ser realizada em outro sistema de signos, assim como a escrita pode ser 

transferida do caminho visual para o tátil (VIGOTSKI, 2011, s/p). 
 

O fato de ter sido a terceira filha surda da família lhe proporcionou a comunicação com todos os 

seus membros familiares, pois quando nasceu já havia se construído um caminho alternativo, 

possibilitando uma forma de comunicação na ausência da linguagem oral, favorecendo o seu 

desenvovimento. O relato da irmã de Lena reflete com clareza a infância vivida por ela junto a família: a 

surdez parece apresentar características distintas, não se configurando um problema. 

Após a morte do pai, a família passou por períodos difíceis. Lena relata que assumiu, desde muito 

cedo, as tarefas destinadas às mulheres da época: lavava, cozinhava, cuidava dos irmãos mais novos. 
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Figura 1: Representação gráfica de Lena sobre a descoberta aos 8 anos da surdez de seu irmão caçula 

Fonte: Ilustração feita por Lena 

 

Ressalta-se o fato dessa configuração familiar retratar com bastante clareza um determinado 

momento histórico, no qual os papéis na família eram bastante definidos: o patriarca, provedor, “coronel” 

possuía poder, era respeitado. A mulher ocupava uma posição bastante diferenciada, devendo 

obediência, respeito. Na família de sete filhos, cinco homens e duas mulheres, Lena, sendo a mais velha 

das irmãs, assumiu a educação de seu irmão caçula assim como todas as tarefas da casa, o que mostra 

que sua surdez não se configurava como limitadora de suas práticas sociais dentro da família:  

 

Figura 2: Representação gráfica de Lena: assumindo as tarefas domésticas2 

 
Fonte: Ilustração feita por Lena 

 

                                                        
2 #paracegover: No desenho, de traços infantis, contendo quatro bonequinhos de pauzinhos, o desenho que 

representa Lena é de uma mulher, esta sentada com o irmão de 4 anos. Acima das cabeças dos menores, o número 4 e o 
número 7 sobre cada um. Duas cenas são apresentadas: em uma Lena cuida de um irmão menorzinho e em outra ela 
interage com outros dois irmãos. 
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Aos dezessete anos, Lena foi morar com sua tia para aprender a costurar, como uma forma de ter 

um ofício que auxiliasse na sobreviência da família: 

A Lena foi morar junto com a tia Nena para aprender a costurar (17 anos). Ela 

costurava muito bem, era perfeito o trabalho dela. A esposa de um deputado era 

cliente dela. Eu que fazia as encomendas, arranjava clientes, dava o preço, depois 

eu casei, não tinha quem fizesse essa “ponte”. (Edna, irmã de Lena) 

A tia ensinou costurar, cozinhar, organizar tudo. Eu pensava: era bom. Ensinou 

muita coisa. Eu vendia. Eu fiz meu vestido de noiva, bonito, perfeito. Eu 

comparava o meu trabalho com o das outras pessoas e o meu era perfeito, por 

isso tinha muitas encomendas. (Lena) 

Lena então passou a costurar, agora só para pessoas da sociedade e roupas de 

luxo. Minha mãe fazia a encomenda, acertava preço. (sobrinha de Lena) 

 

O complemento dessa informação pelo marido mostra mais do que simplesmente a aprendizagem 

de um ofício, mas de um conjunto de práticas sociais, além de se referir à beleza dela: Lena foi para São 

José morar com a tia e aprendeu muita coisa, bordar, nadava, dançava, costurava. Ela era muito bonita 

(Marido de Lena). 

 

Figura 3: Representação de Lena sobre o seu aprendizado3 

Fonte: Ilustração feita por Lena 
 

Destaca-se que essa família, ao investir significativamente na sobrinha, possibitando o acesso a 

várias possibilidades de aprendizagem e inserção social (bailes, cinema, cursos de costura, convívio 

intenso com família) faz-nos acreditar que a deficiência, por si só, não determinou o destino dessa 

mulher, surda e não alfabetizada. 

 Aprendendo a profissão, Lena se destacou entre os conhecidos, passando a ser reconhecida e 

valorizada como costureira de excelência. 

Sua fama se espalha e ela passou a costurar para eventos importantes da comunidade: 

                                                        
3 #paracegover: No desenho, três bonequinhos de pauzinho, representando três mulheres, sendo duas em frente a 

uma bancada. 
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Aos 24 anos, uma grande amiga da tia Lena se casa, e ela faz o vestido da noiva e 

a roupa de todas as madrinhas, até hoje essa amiga comenta de como tudo ficou 

lindo. E foi ela que fez todos os outros vestidos de noiva que tiveram em casa, 

inclusive o dela (Mariluce, sobrinha de Lena).  
 

Figura 4: Representação gráfica de Lena sobre o vestido de casamento que costurou para sua amiga4 

Fonte: Ilustração feita por Lena 
 

Lena, na época da pesquisa, estava casada há mais de quarenta anos com um homem ouvinte, que 

concluiu o ensino médio e se aposentou como administrador da Santa Casa do município em que 

residem.  O casal tem três filhos (dois homens e uma mulher), todos inseridos no mercado de trabalho. 

Ela faz questão de registrar esse momento de sua trajetória. 

Ao vinte e cinco anos, conheceu seu atual marido, começando um namoro que redundou em 

noivado aos vinte e sete anos e matrimônio aos vinte e oito anos. Relata (e registra) que ela própria 

elaborou, confeccionou e decorou seu vestido. 

 

Figura 5: Representação gráfica de Lena sobre sua festa de casamento5 

Fonte: Ilustração feita por Lena 

                                                        
4 #paracegover: No desenho aparecem cinco bonequinhos representando dois homens e três mulheres, uma delas 

a noiva, todos aparentemente em uma festa. Acima do desenho há o número 24. 
5 #paracegover: Lena, vestida de noiva, desce uma escadaria onde um grupo de pessoas a espera do buquê. 

Também ela de noiva, com o noivo, indo em direção à uma igreja. 



140 
 

Seu casamento foi um evento importante na família e na cidade, conforme relato de sua irmã: 

 

Aos 28 anos ela se casa e sozinha decorou e costurou o seu próprio vestido. 

Muitas pessoas que não a conheciam ficaram do lado de fora olhando 

espantados: nossa! uma surda-muda se casando!!! (Edna, irmã de Lena). 

 

 Vale destacar esse comentário da crença de que uma pessoa surda não seria competente para o 

casamento. Nesse sentido uma pessoa desacreditada. 

 

[…] um indivíduo que poderia ser facilmente recebido na relação social 
quotidiana possui um traço que pode-se impor à atenção e afastar aqueles que 
ele encontra, destruindo a possibilidade de atenção para outros atributos seus. 
Ele possui um estigma, uma característica diferente da que havíamos previsto 
(GOFFMAN, 1988,p.14). 

 

O estigma sobre pessoas com deficiência (nesse caso a surdez), embora ocorrido no século 

passado, continua presente atualmente. Ao compreender o indivíduo a partir apenas da sua deficiência 

e portanto tê-la como totalidade, dificulta ou impede que se conheça além da deficiência, suas 

possibilidades, reduzindo suas chances de estar no mundo. 

Lena casou-se, teve um casal de filhos, e hoje já tem duas netas. (atualmente talvez bisneto(a). Em 

2007 (época da pesquisa), completou quarenta e um anos de casamento e sua vida conjugal foi assim 

representada por ela: 

 

Figura 6: Representação gráfica de Lena sobre seus 41 anos de casada6 

Fonte: Ilustração feita por Lena 

 

                                                        
6 #paracegover: Dentro de um desenho de coração, Lena e seu marido, acima o ano de 2007. Ao lado do coração, a 

palavra amor e o número 41 abaixo. 
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Até os quarenta anos, o convívio social de Lena era marcado pelas relações familiares e com a 

vizinhança.  Somente nesta idade é que entrou em contato com outros surdos:  

 

Mauro [irmão surdo] estava na rodoviária e encontrou um surdo. Ele fez amizade 

e levou o surdo na minha casa. Eu fiquei admirada. Depois esse amigo surdo nos 

levou ao encontro de surdos em Aparecida. Nossa, muitos surdos, eu fiquei 

admirada, feliz. Não sabia que existiam tantos surdos (Lena). 

 

Figura 7: Representação gráfica de Lena sobre seu primeiro contato com surdos7 

Fonte: Ilustração feita por Lena 

 

 Por quarenta anos, Lena tem mantido o contato com grupos de surdos. Segundo ela: Hoje tem 

muitos, muitos amigos surdos. Amor…felicidade. Vou convidar a todos no meu aniversário de 70 anos, Muito 

feliz. 

Assim, pode-se verificar que a trajetória não escolarizada de Lena não lhe trouxe graves prejuízos 

e nem o fato da sua surdez foi limitador, pois é hoje uma mulher idosa, que constituiu família, que criou 

laços de amizade com seus familiares e vizinhos e que, muito mais tarde, passou a conviver com surdos, 

o que também parece lhe dar muito prazer. 

 

Considerações finais  

 

O objetivo desta investigação foi conhecer como se constituiu a história familiar e social de Lena, 

uma mulher, adulta, surda, sem escolarização, bem como os fatores que de alguma forma interferiram 

nesse processo.  

Lena apresenta uma trajetória social ímpar, quer por ser oriunda de uma aristocracia rural em 

decadência, quer pelo fato de ter mais três irmãos surdos (apenas um vive) em família extensa, quer pela 

                                                        
7 #paracegover: Vários bonequinhos de pauzinho, representando homens e mulheres, uma delas gesticulando. 

Acima das cabeças, uma exclamação e acima do desenho, o número 40. Um dos desenhos de pauzinho faz riscos na 
cabeça, representando o manto de Nossa Senhora Aparecida. 
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sua própria idade. Viveu grande parte do tempo na zona rural, com toda a família vivendo sob a custódia 

do pai, tal como era comum nos anos de 1930: a família extensa sob a tutela do patriarca.  

Foi possível identificar que a participante da pesquisa apresentou inserção familiar, com fortes 

relações entre avós, tios, sobrinhos, e a partir dessas experiências foi sendo construída de forma a que 

ela jamais se sentisse como não aceita ou discriminada. 

 Jamais ingressou numa escola, tudo o que aprendeu se deu no âmbito de suas relações familiares 

em que foi criada, além de uma linguagem própria baseada em sinais, uma forma de anotação gráfica, 

que Lena utiliza como meio de registro e de expressão simbólica. 

A partir das diferentes relações construídas junto à família, que foi a expressão do espaço social 

ocupado, que houve a contribuição para a construção de identidade social diferenciada, sendo a surdez 

uma de suas marcas, evidente e inquestionável, mas uma entre diversas outras. Uma identidade de 

mulher, surda, não escolarizada, mas totalmente integrada à sua família, com a qual sempre manteve 

convívio estreito. Constrói assim também uma identidade de mulher disputada por sua beleza, de 

profissional respeitada, de cônjuge e mãe reconhecida e valorizada, atributos que, de certa forma, se 

constituíram em capitais próprios dela. 

Entende-se que procurar analisar as singularidades da história dessa mulher, adulta e surda, não 

escolarizada, contribui sobremaneira para a compreensão das trajetórias dos surdos e com os estudos 

sobre a surdez, visto que essa, inegavelmente, acarreta alguns limites e possibilidades de inserção social 

e escolar, entretanto, não define por si o destino desse grupo de pessoas, possibilitando novas 

perspectivas de análise para a questão da deficiência, para além da marca biológica. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA 

DE PROFESSORES PARA 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL: 

A EXPERIÊNCIA DO CURSO DE 

ESPECIALIZAÇÃO EM DOCÊNCIA 

NA EDUCAÇÃO BÁSICA /LASEB 

 

Libéria Neves 

 

O tema da formação de professores perpassa toda a história da educação e em alguma medida 

permanecerá como pauta constante, tendo em vista as transformações sociais, políticas e tecnológicas 

que demandam mudanças nos modos de fazer e de estar no espaço escolar. 

Borges, Aquino e Puentes (2012) destacam, em nível global, o Seminário dos Mestres, instituído em 

Reims (França) no ano de 1684, como o primeiro estabelecimento de ensino destinado à formação de 

professores no Ocidente, muito embora seja no final do século XIX que se tenha dado início à 

disseminação das Escolas Normais com a finalidade da formação docente, tendo em vista a valorização e 

ampliação da instrução escolar nesse período. 

Já no Brasil, a trajetória da formação de professores tem início após a Independência, quando se 

cogita a organização da instrução popular (Saviani, 2009), especialmente com a promulgação da Lei das 

Escolas de Primeiras Letras, em 15 de outubro de 1827, a qual “Manda criar escolas de primeiras letras em 

todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do Império”1 e, dentre outras indicações, estabelece o 

método de ensino mútuo2, que vigorou até 1890, reiterando a necessidade, para tal, de que os professores 

se instruíssem nas escolas das capitais em curto prazo e à custa dos seus próprios ordenados. 

No século XX podemos destacar, nessa trajetória, o período das reformas estaduais da instrução 

pública, quando se iniciou efetivamente as Escolas Normais para preparação de professores primários 

(décadas de 1920 e 1930); seguido do período da implantação dos cursos de Pedagogia e de Licenciatura, 

além da consolidação do modelo das Escolas Normais para a formação secundária (final da década de 

1930 e início da década de 1970); e o período da substituição da Escola Normal pela habilitação específica 

de Magistério (1971-1996); culminado com a promulgação da Lei 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 1996), a partir da qual surge um grande 

número de propostas sobre a formação de professores (BORGES, AQUINO E PUENTES, 2012; Saviani, 

2009) sistematizadas nas décadas seguintes. 

                                                        
1 Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-38398-15-outubro-1827-566692-

publicacaooriginal-90222-pl.html. Acesso em 06 de abril de 2021. 
2 Também conhecido como Sistema Monitorial ou Método Lancaster, tinha por objetivo diminuir as despesas, abreviar 

o trabalho do mestre e a acelerar os progressos dos alunos, visando à popularização da instrução entre as classes pobres. 
Neste, o professor ensinava a lição a um grupo de estudantes com maior desempenho, os quais repetiam este ensino a 
outros estudantes organizados em pequenos grupos (FARIA FILHO; ROSA, 1999). 
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Conquanto, no século XXI, podemos registrar três Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a 

Formação de Professores: a primeira, instituída a partir da Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 

2002, orientou a formação de professores da Educação Básica, em nível superior, cursos de Licenciatura, 

de graduação plena; a segunda, instituída pela Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, decidiu 

sobre  a formação inicial em nível superior (cursos de Licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda Licenciatura) e para a formação continuada; e a terceira, instituída pela 

Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, define sobre a formação inicial de professores para 

a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para esta formação (BNC-Formação). 

Gonçalves, Mota e Anadon (2020) destacam que a Resolução que institui as DCN de 2002 (BRASIL, 

2002) apresenta um texto enxuto, elaborado sem grande participação dos segmentos envolvidos, 

definindo as Diretrizes como um conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos a serem 

aplicados a todas as etapas e modalidades da Educação Básica. Diferentemente, as DCN de 2015 (BRASIL, 

2015c) foram aprovadas após grande debate e múltiplas articulações. De acordo com estes autores 

(GONÇALVES, MOTA E ANADON, 2020, p.364): 

 

Pela primeira vez na história, tinha-se um documento orgânico que ousava 

articular a formação inicial e continuada envolvendo as universidades e a 

Educação Básica. (…) Trouxeram para o debate da formação de professores 

temas caros à profissão docente, como as questões pedagógicas, a gestão 

educacional e as temáticas que envolvem a diversidade de sujeitos, culturas e 

saberes no contexto escolar. 

 

Na contramão desta perspectiva, as DCN instituídas em 2019 (BRASIL, 2019) rompem 

drasticamente com conquistas históricas para a formação e valorização profissional docente. 

Interessa-nos aqui destacar, nessa trajetória, a perspectiva de formação no que se refere à 

escolarização das pessoas público-alvo da Educação Especial (PAEE), debatida fortemente a partir da 

década de 1990, seguindo um movimento intensificado pela circulação de declarações formalizadas de 

modo transnacional, as quais passam a orientar os países signatários na condução de suas políticas 

educacionais na perspectiva da inclusão (NEVES, RAHME, FERREIRA, 2019), tais como a Declaração 

Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990) e a Declaração de Salamanca Sobre Princípios, 

Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 

1994). 

 

Formação de professores para a Educação 

Especial na política educacional brasileira 

 

Partindo-se da LDB (BRASIL, 1996), a Educação Especial é compreendida como modalidade de 

educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino. Pode-se dizer que tal 

perspectiva se ancora na Constituição da República, que adota como princípio a “igualdade de condições 

para o acesso e permanência na escola” (BRASIL, 1988), de modo a se efetivar o objetivo republicano de 

“promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
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de discriminação” (BRASIL, 1988) e encontra-se em consonância com o paradigma da escola para todos 

e da educação inclusiva indicados na Declaração de Salamanca (1994, p. 17-18): 

 

As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas 

condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 

Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem-dotadas; crianças que 

vivem nas ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou nômades; 

crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros 

grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas. 

 

Nesse sentido, a LDB, além de definir o público-alvo da Educação Especial como “educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 1996, 

s/p), garante o direito à permanência desses nas escolas comuns, por meio de serviços de apoio 

especializado, quando necessário, bem como indica o atendimento educacional “em classes, escolas ou 

serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a 

sua integração nas classes comuns de ensino regular” (Ibidem). 

Essa perspectiva se cumpre a partir do investimento em políticas públicas e sua efetivação só se 

torna possível a partir da formação de professores. Isso vem abordado timidamente nas DCN de 2002, 

quando trata dos conhecimentos necessários à formação docente, além dos específicos, relacionados às 

diferentes etapas da Educação Básica. Nesse sentido, orientam a “propiciar a inserção no debate 

contemporâneo mais amplo, envolvendo questões culturais, sociais, econômicas e o conhecimento sobre 

o desenvolvimento humano e a própria docência” (BRASIL, 2002, p.3), contemplando, entre outros, 

“conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí incluídas as especificidades dos alunos 

com necessidades educacionais especiais e as das comunidades indígenas” (Ibidem). 

No período entre a promulgação das DCN de 2002 e de 2015, quando se registra uma mudança 

significativa de governo, é implantada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva – PNEEPEI (BRASIL, 2008), apresentando como objetivo o acesso, a participação e a 

aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial nas escolas comuns e orientando os 

sistemas de ensino para promoverem respostas às necessidades educacionais desses estudantes, 

garantindo, entre outros, “formação de professores para o atendimento educacional especializado e 

demais profissionais da educação para a inclusão escolar” (BRASIL, 2008, p. 14). 

Cabe citar que, em 2009, foi instituída, por meio do decreto nº 6.755, de 29 de janeiro 2009, a 

Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, nesse momento, 

orientando a atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES no 

fomento a programas de formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes 

públicas de Educação Básica, em regime de colaboração entre a União, Estados, Distrito Federal e os 

Municípios. Destaca-se, dentre os objetivos descritos, o de “ampliar as oportunidades de formação para 

o atendimento das políticas de Educação Especial, alfabetização e educação de jovens e adultos, 

educação indígena, educação do campo e de populações em situação de risco e vulnerabilidade social” 

(BRASIL, 2009, s/p). Desse modo, foi apresentada uma perspectiva de formação para uma escola 

inclusiva, a qual deve receber, também, estudantes com deficiência. 

Retomando as DCN, as de 2015, implantadas sete anos depois da PNEEPEI, tratam a formação 

pautada no atendimento à diversidade, “respeitando as diferenças de natureza ambiental-ecológica, 

étnico-racial, de gêneros, de faixas geracionais, de classes sociais, religiosas, de necessidades especiais, 

de diversidade sexual, entre outras” (BRASIL, 2015c, p.8), orientando que: 
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os cursos de formação deverão garantir nos currículos, além dos conteúdos 

específicos da respectiva área de conhecimento, conteúdos relacionados aos 

fundamentos da educação, políticas públicas e gestão da educação, direitos 

humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa 

geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos 

educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 

socioeducativas (BRASIL, 2015c, p.11). 

 

No bojo das mudanças radicais ocorridas no governo federal a partir de 2016, são instituídas novas 

DCN em 2019. Organizam-se a partir de três eixos norteadores para a formação inicial e continuada – 

conhecimento, prática e engajamento –, alinhados exclusivamente às competências e conteúdo da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Básica. Com relação ao tema da Educação Especial, 

indica que todos os cursos em nível superior de Licenciatura devem abordar os “marcos legais, 

conhecimentos e conceitos básicos da Educação Especial, das propostas e projetos para o atendimento 

dos estudantes com deficiência e necessidades especiais” (BRASIL, 2019, p.7). E, por fim, indica que as 

Licenciaturas voltadas para modalidades específicas, entre elas a Educação Especial,  

 

por constituírem campos de atuação que exigem saberes específicos e práticas 

contextualizadas, devem estabelecer, para cada etapa da Educação Básica, o 

tratamento pedagógico adequado, orientado pelas diretrizes do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) (BRASIL, 2019, p. 9). 

 

Verifica-se um percurso que, embora constituído por avanços lentos e retrocessos rápidos, até 

então vem garantindo o direito de os estudantes PAEE estarem na escola comum e acessarem o currículo 

a partir de estratégias pedagógicas focadas em suas necessidades específicas. Nesse contexto, a temática 

da Educação Especial vem sendo contemplada, mesmo que minimamente, nos currículos dos cursos de 

formação inicial de professores – Pedagogia e demais Licenciaturas. E em diálogo com as políticas 

nacionais, as redes públicas de ensino, nos estados e municípios, vêm construindo estratégias para a 

formação continuada de professores, seja a formação em serviço, no cotidiano escolar, ou em espaços 

externos à escola, a partir de parcerias com as instituições de ensino superior e centros de formação.  

Partindo disso, intentamos aqui refletir sobre as possibilidades das formações continuadas no que 

concerne à temática da Educação Especial na escola comum. Para tal, passaremos a abordar o curso de 

Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação Básica – LASEB, uma parceria entre a Faculdade de 

Educação da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG e a Secretaria Municipal de Educação de 

Belo Horizonte – SMED.   

 

Formação continuada na RME/BH – o curso LASEB 

 

É nesse contexto que a Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte – RME/BH, entre as suas 

ações de formação continuada, mantém, desde 2005, em parceria com a Faculdade de Educação UFMG, 

a oferta do curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação Básica – LASEB, formando 

especialistas em até 7 áreas de concentração. Entre 2005 e 2018, foram ofertadas sete edições 

organizadas a partir de áreas elencadas pela SMED, tendo em vista as demandas das escolas.  
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De acordo com Gomes et al. (2015, p.307), o principal foco do curso consiste na “relação teoria-

prática, numa perspectiva de análise e modificação da prática docente, com o propósito de superar 

dificuldades conhecidas e vivenciadas nos processos formativos das escolas, de modo a aprimorar a 

qualidade”. E sua organização se estrutura a partir dos seguintes objetivos: 

 

Aprofundar estudos e análises sobre a prática escolar; estimular a articulação 

entre o debate teórico-epistemológico e a prática dos professores no cotidiano 

da escola e da sala de aula; consolidar trocas de experiências e diálogos sobre os 

desafios da realidade das escolas e da educação brasileira; ampliar 

conhecimentos e garantir a realização de processos de reflexão abrangentes a 

respeito das políticas públicas de educação (GOMES et al, 2015, p. 307-308). 

 

Esta formação acontece nas instalações da Faculdade de Educação da UFMG, a partir de 

450h/aulas cumpridas presencialmente aos sábados (exceto feriados). Oferecida gratuitamente aos 

profissionais RME/ BH, a seleção se dá em regime de sorteio de vagas, a partir de suas inscrições nas 

áreas estabelecidas em cada edição, totalizando o número máximo de 40 cursistas por área/turma 

organizada e coordenada por um professor da UFMG. 

Com relação à configuração dos componentes curriculares, o curso se constitui de um núcleo 

composto por 4 disciplinas comuns a todas as áreas de concentração e oito disciplinas específicas de 

cada área, além de oficinas mensais e seminários temáticos semestrais.  

De modo transversal ao percurso dos cursistas, oferta-se uma disciplina específica denominada 

Análise Crítica da Prática Pedagógica (ACPP), voltada para reflexão e análise das práticas, visando à 

elaboração de um Plano de Ação em caráter de intervenção, a ser desenvolvido no espaço escolar, cuja 

elaboração e resultados são descritos em forma de Trabalho de Conclusão de Curso, devidamente 

orientado por um professor vinculado à Universidade, por meio de encontros individuais e em grupos. 

Pode-se dizer, a ACPP é o fio condutor do percurso individual de cada cursista. Segundo Dalben e 

Gomes (2009), a ACPP tem por objetivo  

 

[…]instrumentalizar o professor para que ele seja capaz de refletir sobre o seu 

fazer, sobre os processos de avaliação do seu trabalho, sobre os processos de 

ensino e aprendizagem de seus alunos, e também seja capaz de organizar, 

sistematizar atividades e elaborar planejamentos de aula e projetos de ação 

docente” (p. 25-26). 

 

Ao longo das edições, é possível verificar alterações – supressão ou ampliação das áreas de 

concentração ofertadas, dialogando com as transformações que compõem os desafios que se apresentam 

no espaço escolar, quer seja do ponto de vista pedagógico, da gestão ou político.  O quadro a seguir 

apresenta o percurso das edições: 
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Quadro 1: Áreas de concentração ofertadas em cada edição do LASEB 

Oferta Período Áreas de concentração 

1 
2005 
2006 

Alfabetização e Letramento, Educação Matemática, Juventude e Escola e de 
História da África  

2 
2007 
2008 

Alfabetização e Letramento, Educação Matemática, Juventude e Escola e de 
História da África  

3 
2009 
2010 

Educação Infantil; Alfabetização e Letramento; Educação Matemática; História 
da África e Cultura Afro-brasileira; Juventude e Escola 

4 
2011 
2012 

Educação Infantil; Alfabetização e Letramento; Educação Matemática; História 
da África e Cultura Afro-brasileira; Juventude e Escola 

5 
2013 
2014 

Alfabetização e Letramento; Educação das relações étnico raciais; 
Aprendizagem e ensino na educação básica; Educação infantil; Educação 
Matemática 

6 
2015 
2016 

Diversidade, Educação, Relações Étnico-Raciais e de Gênero; Educação e 
Cinema; Educação em Ciências; Múltiplas Linguagens em Educação Infantil; 
Processos de Alfabetização e Letramento; Processos de Aprendizagem e 
Ensino na Educação Básica 

7 
2018 
2019 

Coordenação pedagógica e prática do cotidiano escolar; Educação de jovens e 
adultos; Educação inclusiva, pessoas com deficiência, acessibilidade e prática 
educativa; Educação, diversidade e intersetorialidades; Processos de 
alfabetização e letramento; Processos de aprendizagem e ensino na educação 
básica; Múltiplas linguagens na educação infantil 

 Fonte: Realizado pela autora. 

 

Interessa-nos apontar que, apesar da discussão do direito a frequentar a escola comum por parte 

do público-alvo da Educação Especial vigorar desde a promulgação da LDB, em 1996, uma área de 

concentração com este foco foi demandada pela RME/BH somente na sétima edição do curso, ofertada 

em 20183.  Podemos problematizar este fato a partir de diversos caminhos; contudo, quer-se aqui partir 

da relação entre as políticas de educação que regem este município na perspectiva da educação inclusiva. 

 

A Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva na RME/BH 

 

No município de Belo Horizonte, desde a década de 1990, a RME vem empregando esforços, no 

âmbito de uma educação inclusiva, ou seja, visando uma escola para todos, em diálogo com os territórios 

e as comunidades.  

Esta rede de educação conta com Diretrizes para a Educação Inclusiva, estabelecidas em 2004, 

data anterior à promulgação de PNEEPEI (2008), as quais ainda orientam o atendimento aos alunos 

público-alvo da Educação Especial nas escolas comuns. 

                                                        
3 As áreas referentes à coordenação pedagógica e à Educação de Jovens e Adultos também foram ofertadas pela 

1ª vez na 7ª edição – LASEB 7, em 2018. 
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No que se refere ao percurso escolar dos alunos público-alvo da Educação Especial, destaca-se no 

referido documento (Belo Horizonte, 2004): 

 

Os alunos com deficiência (…) e demais colegas de sala terão registradas todas 

as propostas pedagógicas organizadas a partir das suas necessidades e 

habilidades construídas em parceria com os vários atores do processo educativo 

escolar.  Esses registros serão orientadores para se traçar as novas propostas 

pedagógicas, que terão por eixo as necessidades de cada aluno durante todo o 

seu percurso escolar. A partir desses apontamentos e das observações 

cotidianas, os processos de aprendizagens dos alunos estarão em constante 

avaliação. Alguns alunos podem necessitar ainda, de atendimentos específicos 

às suas necessidades e ministrados pelo professor especializado, que lhes 

destinarão os acompanhamentos necessários no espaço escolar após 

planejamento das propostas com o professor referência (s/p). 

 

A partir da PNEEEI (BRASIL, 2008), a RME/BH passa a se organizar para ampliar o atendimento 

educacional especializado – AEE, o qual já vinha minimamente sendo oferecido em Salas de Recursos 

localizadas em escolas polo, desde o início da década de 1990, visando a complementar o ensino, fora do 

horário da aula na escola regular, para alunos com deficiências físicas, sensoriais e transtornos de ordem 

neurológica, apresentando necessidades específicas (OLIVEIRA et al, 2009).  

Nessa nova perspectiva, a RME/BH passa a se orientar a partir do estabelecimento de normas para 

organização e funcionamento do AEE, considerando a necessidade de:  

 

normatizar o serviço do Atendimento Educacional Especializado - AEE para 

alunos com deficiência, transtornos do desenvolvimento ou altas habilidades; 

estabelecer a uniformidade de critérios de caracterização, organização e 

funcionamento do serviço; constituir equipe profissional para o Atendimento 

Educacional Especializado – AEE (BELO HORIZONTE, 2009a, s/p). 

 

Diante disso, dá-se início a contratação de professores para compor a equipe do Atendimento 

Educacional Especializado (BELO HORIZONTE, 2009b). Em 2010, a RME inicia a oferta do serviço de AEE.  

Passada uma década, em 20194, a RME conta com 69 Salas da Recursos em escolas localizadas nas 

nove Regionais (regiões administrativas) de BH; e 93 professoras para os atendimentos aos quase 1500 

estudantes que frequentam o AEE. As ações referentes à inclusão escolar da pessoa com deficiência 

integram a Diretoria de Educação Inclusiva e Diversidade Étnico Racial – DEID, juntamente com o Núcleo 

de educação, cultura e cidadania, o Centro de atendimento para pessoa com deficiência visual – CAPDV 

e a Gerência de relações étnico raciais. 

De acordo com a diretora da DEID, compõem a Política de educação inclusiva para estudante com 

deficiência: 

                                                        
4 Informação apresentada na Conferência on-line Políticas e práticas de Educação Inclusiva na Rede Municipal de Belo 

Horizonte, no canal do Youtube Acessibilidade e inclusão – UFMG. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=EIDAmFHoFqE. 
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Matrícula compulsória; Transporte escolar acessível aos estudantes do Ensino 

Fundamental que fazem uso de cadeira de rodas ou apresentam dificuldades de 

locomoção; Projeto de disseminação da Libras na comunidade escolar; Auxiliar 

de apoio ao educando para os estudantes que necessitam ser auxiliados por 

outra pessoa para locomoção, alimentação e manter-se junto aos demais 

estudantes na sala de aula e demais dependências da escola; Acessibilidade 

arquitetônica; e Acessibilidade pedagógica, a partir do AEE  em parceria com o 

professor da sala de aula comum, contando com que os professores trabalhem 

de forma colaborativa5. 

 

Entre 2014 e 2015, foi produzido pela SMED material contendo diretrizes para a organização do 

trabalho pedagógico e avaliação da prática, nos quais constam capítulo ou tópicos que discorrem sobre 

a inclusão escolar, nos quais se destacam a participação do professor e o trabalho em colaboração. 

 

Para o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas, é de fundamental 

importância que o professor, em cada ciclo e/ou disciplina que atua, desenvolva 

uma atitude investigativa na busca do recurso, da atividade ou da mediação que 

melhor atendam ao seu estudante com deficiência. […] Assim, recomendamos 

que o professor seja protagonista nas decisões pedagógicas sobre o trabalho 

com seus alunos com deficiência e que inclua no seu planejamento a 

experimentação de recursos variados (cores, ilustrações, tamanhos, formas etc.) 

e relacionados ao conteúdo proposto para toda a turma. (BELO HORIZONTE, 

2014a, p. 89) 

É o conhecimento do professor sobre seu estudante com deficiência, transtorno 

do espectro do autismo e altas habilidades/superdotação que, conciliado ao 

apoio do serviço de Atendimento Educacional Especializado, poderá produzir 

um processo de desenvolvimento e aprendizagem significativo para esse 

estudante. As tecnologias assistivas e outros meios de acessibilidade só poderão 

representar soluções pedagógicas se utilizadas sob olhar e o pensar atentos do 

professor (BELO HORIZONTE, 2015, p. 52). 

 

É nesse contexto que, para a oferta da 7ª edição do LASEB, em 2018, foi organizada a área de 

concentração “Educação Inclusiva: pessoas com deficiência, acessibilidade e prática educativa”, para a 

qual se inscreveram 42 servidores da RME:  professoras vinculadas a 11 Escolas Municipais de Educação 

Infantil – EMEI, 19 escolas de Ensino Fundamental; 3 professoras e 1 professor de Atendimento 

Educacional Especializado; e as demais vinculadas à diretoria da SMED e gerências de atendimento 

especializado. 

E o que estas professoras demandam desta área de concentração ofertada pelo LASEB em 2018? 

Quais questões presentes em suas práticas moveram-nas a inscreverem-se nesse curso de Pós-

graduação lato sensu presencial, com aulas aos sábados nos dois turnos? Passaremos a buscar elementos 

                                                        
5 Ibidem. (Transcrição nossa) 
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que possam dialogar com essas indagações a partir dos conteúdos dos trabalhos de conclusão de curso, 

os quais dizem respeito à Análise Crítica da Prática Pedagógica e vinculam-se a um Plano de Ação, uma 

intervenção relacionada ao cotidiano na escola. 

 

Análise crítica da prática pedagógica 
 

De modo a buscar integrar os conhecimentos construídos no curso LASEB e relacioná-los à prática 

docente, a disciplina ACPP caracteriza-se por “um conjunto de atividades e processos de 

ação/reflexão/ação, centrados na análise de experiências e práticas dos docentes/cursistas como base 

para a proposição de planos de ação que possam ser desenvolvidos nos contextos escolares de atuação 

pedagógica dos educadores” (UFMG, 2018, p. 2).  

A partir dos temas e conteúdo das ACPPs das cursistas da área de concentração “Educação 

Inclusiva: pessoas com deficiência, acessibilidade e prática educativa”, buscou-se conhecer as questões 

das professoras dessa rede de ensino. Cabe iniciar destacando os termos mais citados e presentes em 

todos os (40) trabalhos: “professor”, “formação”, aprendizagem” e “educação inclusiva”. Esses termos 

podem nos indicar um diagnóstico inicial referente às demandas das professoras por formação. 

E de acordo com Pletsch (2009, p. 148): 

 

o atual e grande desafio posto para os cursos de formação de professores é o de 

produzir conhecimentos que possam desencadear novas atitudes que permitam 

a compreensão de situações complexas de ensino, para que os professores 

possam desempenhar de maneira responsável e satisfatória seu papel de ensinar 

e aprender para a diversidade. 

 

Esta parece ser a aposta do LASEB, na medida em que convoca as cursistas a pensar a prática 

pedagógica a partir de uma intervenção e análise dos resultados. As questões investigadas pelas 

professoras dizem respeito ao cotidiano em sala de aula com as crianças e às parcerias, apoios e recursos 

necessários à plena participação destas.  

Cabe destacar que a expressão educação inclusiva aparece mencionada com mais frequência nos 

trabalhos finais das cursistas em relação à expressão Educação Especial. Esta última figura nos capítulos 

em que se aborda as políticas e legislação brasileira para esta modalidade de ensino. Pode-se dizer, pois, 

que os documentos orientadores da RME/BH pautam-se na perspectiva da inclusão, concebida na 

Declaração de Salamanca (1994). 

Mais da metade dos trabalhos dizem respeito à etapa da Educação Infantil. Talvez possamos pensar 

no aumento do número de crianças PAEE matriculadas nessa etapa a partir da garantia da matrícula 

compulsória, bem como a recente política de expansão e autonomia das Escolas Municipais de Educação 

Infantil em BH, as quais, até 2018, eram tratadas como unidades, vinculadas a uma escola referência 

(Ensino Fundamental), do ponto de vista administrativo, financeiro e pedagógico, configurando, inclusive, 

carreiras distintas entre as professoras das etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental6.  

                                                        
6 Fruto de muita luta, reivindicações e greves, as carreiras foram unificadas, em 2018, e as UMEIs – Unidade Municipal 

de Educação Infantil alcançaram a autonomia, tornando-se EMEIs – Escolas Municipais de Educação Infantil, por meio da 
Lei nº 11.132/2018 (SMED, 2018). 
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Tais mudanças alteraram em grande medida as políticas da RME/BH, entretanto, manteve-se o 

trabalho pedagógico pautado pelo documento Proposições Curriculares para a Educação Infantil (BELO 

HORIZONTE, 2016), em consonância às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(BRASIL, 2010a). As Proposições 

 orientam o trabalho a partir de 3 eixos estruturadores: 1. As interações; 2. O Brincar; 3. A Cultura-

Sociedade-Natureza. No que se refere às crianças com deficiência, o documento: 

 

pauta-se na perspectiva da Educação Inclusiva compreendendo que todas as 

crianças devem ser acolhidas e respeitadas em suas características e modos de 

ser, indistintamente. Muitas vezes, há o entendimento equivocado de que a 

inclusão restringe-se apenas às pessoas com deficiência. Entretanto, dentro da 

política educacional praticada em Belo Horizonte, todas as crianças que 

frequentam a educação pública ou parceira do município devem ser 

consideradas “de inclusão (BELO HORIZONTE, 2016, p. 31). 

 

E quais questões são apresentadas pelas cursistas em relação à Educação Infantil, discutidas nas 

ACPPs? Cinco trabalhos trazem a temática do Transtorno do Espetro do Autismo – TEA, buscando-se: 

investigar estratégias e adaptações didáticas as quais possam contribuir e facilitar o acesso da criança 

autista ao conhecimento na sala de aula; estratégias que proporcionem a interação social; o uso de práticas 

lúdicas, através de jogos e brincadeiras, para a aprendizagem e inclusão destas crianças; as contribuições e 

a importância da rotina para uma criança autista na Educação Infantil; planejamento de propostas com 

acessibilidade para todas as crianças numa turma onde consta uma criança autista, configurando uma sala 

de aula inclusiva7. 

Os Planos de Ação direcionados a essa temática incluíram Estudo de Casos, experimentações, 

observação, registro e discussão de práticas pedagógicas. 

Outro tema recorrente diz respeito ao trabalho das Auxiliares de Apoio ao Educando8, profissional 

sem formação específica que atua nas salas de aula que contam com crianças com deficiência, as quais 

demandem auxílio para a locomoção, alimentação, comunicação ou mesmo a interação. Esta função, 

mencionada em documentos federais9 desde a promulgação da PNEEPEI (BRASIL, 2008), mais 

recentemente vem considerada na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146, de 

6 de julho de 2015), a partir da seguinte definição:  

 

Cap. I, Art. 3º, XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades 

de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em 

todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e 

modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as 

                                                        
7 Estes são os focos dos trabalhos expressos nos textos das ACPPs/Planos de Ação das professoras que cursaram a 

área de concentração Educação inclusiva, pessoas com deficiência, acessibilidade e prática educativa, ofertada na 7ª edição 
do LASEB, em 2018. 

8 No Brasil, já surgiram expressões como: facilitador escolar, tutor escolar, assistente educacional e mediador escolar. 

(MOUSINHO, 2010). 
9 Podemos citar: Nota Técnica nº 19/2010 (BRASIL, 2010b); Nota Técnica nº 24/2013 (BRASIL, 2013). 
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técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente 

estabelecidas (BRASIL, 2015a, s/p). 

 

Na RME/BH, as Auxiliares são contratadas por empresa terceirizada, a qual não oferece 

treinamento ou formação significativa para o desempenho da função, explicitando as atribuições nos 

editais de processo seletivo público simplificado10 para o cargo. A formação oferecida às Auxiliares se 

resume em dois encontros anuais, ocorridos nos meses de férias escolares – julho e janeiro – nos quais 

são ministradas palestras sobre as deficiências, sobretudo ministradas por profissionais da saúde, os 

quais apresentam informações técnicas referentes a cuidados específicos como manuseio de sondas e 

bolsas coletoras. 

No que concerne à Educação Infantil, as funções atribuídas a essas profissionais visam a promover 

a independência e autonomia das crianças no decorrer da rotina, em comum acordo com a professora. 

Com relação a este tema, as questões abordadas nas ACPPs referem-se às relações entre as professoras 

regente e Auxiliares; aos desencontros verificados na compreensão e definição das funções dessa 

profissional na escola; aos limites e possibilidades de uma proposta de trabalho colaborativo entre 

professora regente e Auxiliar; e, ainda, a formação necessária a estas profissionais.  

As EMEIs contam com o suporte de professor/a de AEE que trabalha com as crianças no 

contraturno e, por vezes, quando necessário e/ou possível, faz observações na sala de aula, sugerindo 

recursos e ações que promovam a acessibilidade. Apesar disso, as investigações das ACPPs indicam a 

necessidade da articulação entre os profissionais que atendem à mesma criança PAEE na escola comum 

– professora regente, professor/a de AEE e Auxiliar de Apoio ao Educando.  

Plesch (2005; 2009) destaca a importância do trabalho conjunto entre professor generalista e 

especialista e aborda a proposta de ensino itinerante:  

 

Um suporte oferecido por um professor especializado ao professor regular que 

tem em sua classe alunos especiais. Além disso, o professor itinerante deve 

também dar apoio ao educando incluído, o qual pode ser individual ou em grupo, 

de acordo com as necessidades específicas de cada caso e, se necessário for, o 

professor itinerante pode ainda trabalhar com o aluno incluído em horário 

distinto do tempo de aula (PLESCH, 2009, p. 152). 

 

Em pesquisa realizada na Rede Pública de Ensino da Cidade do Rio de Janeiro, a autora identificou 

aspectos favoráveis à inclusão do PAEE na escola comum, a partir do professor itinerante enquanto 

“agente de mediação, sensibilização e mobilização pró-inclusão junto ao conjunto de personagens – 

diretores, coordenadores pedagógicos, professores regulares e demais funcionários – responsáveis pela 

dinâmica cotidiana das escolas (PLETSCH, 2005 apud PLETSCH, 2009, p. 153).  

A RME/BH conta com pelo menos 3 profissionais (além de tradutor/intérprete de Libras e 

instrutores de Libras e Braile, quando necessário) para a inclusão de uma criança com TEA, por exemplo. 

Desse modo, percebe-se uma política que garante o direito aos recursos humanos e materiais, cabendo 

a cada escola estruturar um modo de trabalho em colaboração.  

Com relação às ACPPs das professoras do Ensino Fundamental, aparece o tema da formação dos 

educadores oficineiros que trabalham no contraturno, a partir do Programa Escola Integrada, o qual, 

                                                        
10 https://fs.ibfc.org.br/arquivos/35cf43d94e47e8330ce2117df4aaf079.pdf  
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apesar de vigorar nas escolas da RME há mais de uma década11, somente agora vem atendendo aos 

estudantes com deficiência devido à dificuldade em contratar Auxiliares para este espaço fora do horário 

da aula. 

Aparecem ainda trabalhos referentes à parceria com as famílias; estratégias de intervenção com 

crianças com dificuldades de leitura e escrita; experimentação de modelos de registros dos percursos 

dos estudantes com deficiência; e o trabalho colaborativo entre os profissionais de AEE e os professores 

que atuam no 3º ciclo (7º a 9º ano do Ensino Fundamental), os quais lecionam disciplinas específicas. 

Estes últimos apontam dificuldades no âmbito da avaliação dos alunos com deficiência, em especial DI. 

Nas ACPPs referentes a esse tema, percebeu-se postura inflexível com relação às formas de avaliar, o que 

muitas vezes culmina em negligência, fruto do desinvestimento no estudante com deficiência – ora 

realizando adaptações que infantilizam as avalições; ora não realizando as avalições.   

Nessa perspectiva, Oliveira et al (2013, p. 78) destaca o desafio:  

 

O que se propõe é que esses alunos possam cumprir sua trajetória escolar e 

permanecer na escola no decorrer do Ensino Fundamental, mas não é só isso! 

Deve-se garantir a eles a possibilidade de aprender! Esse é o desafio imposto na 

contemporaneidade e ao qual nós devemos responder: com o currículo colocado 

a serviço do aluno, da sua aprendizagem, das suas possibilidades. E, nesse 

mesmo sentido, a avaliação deve ser um processo capaz de revelar seus 

caminhos e indicar ao professor a direção da prática pedagógica, do exercício 

do ensinar, da busca constante de ação intencional, de interferir no processo de 

aprendizagem desses alunos. 

 

Um dos Planos de Ação envolveu a realização de Rodas de Conversa com todos os professores do 

3º Ciclo de uma escola, juntamente com a professora de AEE, visando à discussão sobre acessibilidade 

pedagógica a partir de trocas de saberes e apresentação de recursos de aprendizagem, de modo a refletir 

coletivamente sobre as possibilidades de avaliação, configurando uma experiência de formação.  

Outras experiências formativas foram desenvolvidas nas escolas, na perspectiva de Plano de Ação 

da ACPP. O quadro a seguir destaca alguns destes:  

  

                                                        
11 Em 2006, nasceu o Programa Escola Integrada (PEI), uma política de Educação Integral com o objetivo de interligar 

a proposta pedagógica das escolas municipais aos diversos espaços contidos na cidade, tornando o município uma grande 
sala de aula. A partir da experiência do projeto piloto, envolvendo 6 escolas, deu-se início à sua expansão, vigente hoje em 
todas as 176 escolas de Ensino Fundamental da RME/BH. Disponível em: 
https://educacaointegral.org.br/experiencias/gestao-publica-criou-programa-verdadeiramente-intersetorial/. Acesso 
em: 13 abr. 2021. 
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Quadro 2: Planos de Ação desenvolvidos pelas cursistas da 7ª edição do LASEB. 

Etapa Atividades Tema Público-alvo 

Ensino Fundamental 
Palestras, Rodas de 
conversa com 
comunidade escolar 

Políticas, conceitos e 
estratégias 
pedagógicas 

Auxiliares de Apoio ao 
Educando, professoras 
de sala de aula e 
famílias 

Ensino Fundamental 
Palestras e Rodas de 
conversa 

Levantados 
previamente junto ao 
público-alvo 

Educadores do PEI em 
uma escola 

3º ciclo do Ensino 
Fundamental 

Rodas de conversa 

Funções do AEE, 
Acessibilidade 
pedagógica e trabalho 
colaborativo 

Grupo de professores 
das áreas específicas 
do 3º ciclo 

Educação infantil Rodas de conversa 
Funções das Auxiliares 
de apoio ao Educando; 
trabalho colaborativo 

Auxiliares de Apoio ao 
Educando 

Educação infantil 
Entrevistas formativas 
individuais; escuta de 
professoras 

Desafios da prática 
pedagógica X desafios 
pessoais/resistências 

Professoras regentes  

Ensino Fundamental Oficina Libras 
Estudantes, 
professores e 
educadores do PEI 

Ensino Fundamental Rodas de conversa 
O papel do AEE; 
recursos pedagógicos; 
trabalho colaborativo 

Professores de sala de 
aula 

Fonte: elaborado pela autora 
 

De acordo com as análises, as experiências citadas tiveram resultados positivos – em alguns casos, 

resultados tímidos, devido à pouca adesão, sobretudo quando a atividade se direcionava aos professores; 

em outros casos, resultados significativos. Cabe destacar que em muitos destes Planos de Ação, os 

formadores foram os próprios colegas de turma do curso LASEB, os quais trabalhavam no AEE e gerências 

da SMED/BH.  

Castro (2017, p. 15) aponta que a formação pretendida no LASEB “constrói espaços e cria condições 

pedagógicas que incorporam a ação/reflexão/ação da prática educativa dos professores, valorizando 

suas experiências pedagógicas”. Pode-se dizer que esses cursistas usaram os próprios saberes, a própria 

experiência, quando foram convidados a olhar, refletir, agir e analisar criticamente a prática pedagógica.  

Em contrapartida, esta parceria entre Educação Básica e Ensino Superior permite aos professores 

universitários entrarem em contato com a prática escolar, atualizando-se em relação aos desafios do 

Ensino Fundamental e da Educação Infantil, os quais possam fomentar o investimento em novas 

pesquisas acadêmicas, bem como produzir conteúdo a ser incluído nas disciplinas dos cursos de 

formação inicial de pedagogos e licenciados, oferecidos na Universidade.  

Quanto aos impactos gerais do LASEB nas práticas inclusivas das escolas da RME/BH, faz-se 

necessária pesquisa mais ampliada. 
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Considerações finais 

 

O tema da formação de professores no Brasil toma corpo ao longo do século XX, sobretudo na 

última década, a partir da promulgação da LDB, em 1996. Quanto à Educação Especial na perspectiva 

inclusiva, a qual diz respeito à garantida do direito dos sujeitos PAEE frequentarem a escola comum junto 

aos demais estudantes, a formação inicial vem buscando incluir esta temática nos cursos de Pedagogia e 

de Licenciatura, a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais que orientam a formação. 

Conquanto, os alunos PAEE, cada vez mais, adentram às escolas e, para além de provocarem 

adaptações arquitetônicas e atitudinais, vêm impulsionando a invenção de outros modos de pensar e 

outros modos de fazer em relação à prática pedagógica. Nessa perspectiva buscou-se aqui, por meio da 

análise dos trabalhos de conclusão de curso da 7ª edição do LASEB (2018), especificamente da área 

“Educação inclusiva, pessoas com deficiência, acessibilidade”, refletir sobre a formação continuada de 

professores no que concerne ao paradigma de educação para todos. 
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